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editorial

DESAFIOS E PERSPECTIVAS 
DOS DIREITOS HUMANOS 
NA ERA DIGITAL

A relação entre os seres hu-
manos e a tecnologia esteve sem-
pre marcada entre dois extremos: 
a adoração e crença de que ela a 
tudo e a todos salvará, por parte 
daqueles que a criaram (e a ven-
dem); o receio, medo ou mesmo 
horror por parte daqueles que 
não a compreendem (ou por ela 
são impactados negativamente). 
Desde o surgimento da máquina 
a vapor, passando pelo movimen-
to Ludista, dos "quebradores de 
máquina", até a atual discussão em 
torno da substituição da força de 
trabalho humano pela famigerada 
Inteligência Artificial, os "exclu-
ídos da história", na acepção de 
Michel Perrot, viam a tecnologia, 
em grande parte, não como uma 
libertação de antigas tarefas, an-
tes manuais, mas como uma res-
significação da própria relação de 
trabalho, que agora não tinha mais 
no humano - mas, sim, na máquina 
- seu elemento mais importante. 
Não por acaso, ainda nas últimas 
décadas do Século XXI, a redação 
original do inciso XXVII do art. 7º 
da Constituição Federal de 1988 
já previa a "proteção em face da 
automação, na forma da lei" como 
direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais. Tratando-se, porém, de 
exemplo clássico de norma cons-
titucional de eficácia limitada, a 
depender, passados mais de 30 
(trinta) anos desde a promulgação 
de tal direito, ainda da edição de 
lei ordinária federal que regula-
mente tal proteção. E tais décadas 
se passaram nem sequer um nú-
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mero significativo de projetos de 
lei fossem dignamente debatidos 
no Congresso Nacional para esse 
fim, como foi o caso do Projeto 
de Lei n. 1091/2019, apresentado 
ainda em fevereiro daquele ano, 
mas que ainda aguarda a designa-
ção de relator(a) na Comissão de 
Previdência, Assistência Social, 
Infância, Adolescência e Famí-
lia (CPASF). Não por acaso (ou-
tra vez), foi nesse contexto que a 
Procuradoria-Geral da República 
(PGR) propusera Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omis-
são (ADO) 73, tendo como objeto 
justamente a omissão, por parte 
do Poder Legislativo, em regula-
mentar proteção de trabalhadores 
frente à automação, na forma do 
referido art. 7°, XXVII, da CF. 
Não obstante proposta ainda no 
ano de 2022, o julgamento da re-
ferida ADO foi iniciado e suspenso 
no mesmo mês de agosto de 2024, 
tendo como uma de suas últimas 
movimentações apenas o deferi-
mento da inclusão de amici curiae, 
entre os quais se destaca, pelo ine-
gável interesse no objeto, da Con-
federação Nacional da Indústria. 
Certamente como contrapeso, foi 
igualmente deferida a habilitação 
também da Associação Nacional 
dos Procuradores e Procuradoras 
do Trabalho.

O desenvolvimento tec-
nológico impacta, também, ou-
tras diversas áreas juridicamen-
te relevantes, dando espaço, por 
exemplo, para a emergência dos 
chamados ‘neurodireitos’, tanto 
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na vertente dos pioneiros Ienca e 
Adorno, como na de Rafael Yuste, 
no contexto da visibilidade garan-
tida pela Neurorights Foundation. 
Esses direitos refletem a neces-
sidade de equilibrar o avanço das 
tecnologias com a proteção dos di-
reitos fundamentais, exigindo que 
Estado e empresas privadas atuem 
conjuntamente para garantir esse 
equilíbrio, o que é considerado 
uma tarefa especialmente desafia-
dora, dado o caráter incerto do que 
há e do que ainda está por vir em 
termos de tecnologia. Nesse mes-
mo contexto, a ‘herança digital’ 
surge como uma possibilidade de 
cenário inovador, o qual levanta 
questões sobre a sucessão de bens 
e dados virtuais, o acesso a contas 
e arquivos digitais após a morte do 
titular e a proteção da privacidade 
dos falecidos. Assim, a crescen-
te digitalização da vida cotidiana 
exige uma constante adaptação 
do Direito para assegurar que os 
avanços tecnológicos respeitem a 
dignidade e a autonomia dos in-
divíduos. Diante desses cenários, 
se se vislumbra, passadas 3 (três) 
décadas, tamanha dificuldade para 
a regulamentação, será que a assim 

chamada "era digital", com toda a 
tecnologia que a permeia e permi-
te, com todas as suas possibilida-
des e impossibilidades, tanto pre-
judica direitos quanto cria "novos 
direitos"? É preocupada com tal 
questão, entre tantas outras que 
se podem levantar, nos mais diver-
sos ramos jurídicos, que a Revista 
Interagir, contando com a colabo-
ração do Corpo Docente do Curso 
de Direito da Faculdade Christus 
- Eusébio, publicou a presente Edi-
ção Suplementar, com a temática 
"Desafios e Perspectivas dos Di-
reitos Humanos na Era Digital". 
Isso porque toda a trajetória, se 
não dos próprios Direitos Huma-
nos, dos debates e embates relati-
vos a um conceito de dignidade da 
pessoa humana foi marcada pela 
mudança, pacífica ou não, de pa-
radigmas, institutos, realidades e 
sistemas políticos, jurídicos e eco-
nômicos. E o que ocorre no atual 
estado de coisas se não a transfor-
mação de tudo isso, por causa das 
novas tecnologias? Verificam-se, 
inegavelmente, mudanças desde a 
relação do indivíduo consigo mes-
mo e com seu ciclo - por exemplo, 
pelo tempo que passa nas redes so-

ciais - até verdadeiras revoluções 
na forma de viver, consumir, pro-
duzir, processar, julgar, condenar. 
O Direito, como refratário que é da 
sociedade que o cria, acaba por fi-
gurar como instrumento ou objeto 
também dessas mudanças, quando 
surgem os ramos do Direito Digi-
tal, do Direito 4.0. Assim, os arti-
gos científicos selecionados para 
compor a presente Edição Suple-
mentar visam, portanto, apresen-
tar, com o compromisso técnico e 
acadêmico dos docentes que com-
põem o Corpo Docente do Curso 
de Direito da Faculdade Christus 
- Eusébio, os quais enfrentaram, 
cada um com sua expertise, de que 
forma as novas tecnologias, as no-
vas formas de trabalho, consumo e

produção, as novas formas 
de delinquência e investigação, de 
tributação e acumulação de rique-
za etc., dialogam com a promoção e 
defesa da dignidade humana.

Isaac Rodrigues Cunha 
Ana Maria M. de S. M. Bezerra 

Heitor Nogueira da Silva
Léa Magalhães Barsi Fontenelle
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RESUMO
As ferramentas tecnológicas são mecanismos que estão à disposição 
da sociedade para melhorar ou implementar o sistema de saúde 
vigente, auxiliando no atendimento dos usuários e cooperando para 
o desenvolvimento nacional. O objetivo deste trabalho é demonstrar 
que o Estado apresenta dois papéis fundamentais na utilização do 
desenvolvimento tecnológico na área da saúde. Por meio da análise 
bibliográfi	ca,	 utilizando	 o	 método	 qualitativo	 e	 exploratório,	 foi	
observado o papel do Estado de atuar de forma a regulamentar a 
utilização das tecnologias digitais e ainda o dever de planejar e aplicar 
políticas públicas que tornem efetiva a utilização das ferramentas 
digitais no Sistema Único de Saúde. Em conclusão, foi observado que 
as ferramentas tecnológicas são meios necessários para modernizar 
e	 tornar	 mais	 efi	ciente	 a	 prestação	 do	 serviço	 público	 de	 saúde,	
melhorando a qualidade do atendimento, a satisfação dos usuários e 
dos	profi	ssionais	envolvidos.

Palavras-chave: tecnologias em saúde; poder regulador do estado; saúde 
digital. 

1 INTRODUÇÃO
O cenário de uso de tecnologias nas mais diversas áreas jurídicas 

é tema de debate intenso, inclusive diante das promessas de que essas 
ferramentas digitais poderiam desafogar o número de processos em 
curso na medida em que seriam úteis na análise de processos e feitura 
de minutas de decisões judiciais. 

No que concerne ao Direito Administrativo, como matéria que se 
destina ao estudo e análise de tudo que importa à Administração Pú-
blica, há uma dupla faceta diante da chamada “Era digital”. A primeira 
está relacionada com a regulação dessas tecnologias e a segunda com o 
efetivo uso em seus processos, procedimentos e rotinas administrativas. 

Nesse aspecto, busca-se abordar tanto mecanismos regulatórios 
quanto iniciativas em que o Estado se apresenta como consumidor de 
novas tecnologias digitais. No campo da saúde, por exemplo, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária regulamentou como se daria a autori-
zação e a regulação dos chamados “software como dispositivo médico” 
(ou software as a medical device - SaMD) na Resolução da Diretoria Co-
legiada nº 657/2022 e depois nas RDCs nº 751/2022, nº 777/2023 e 
nº 810/2023.
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Já na vertente de usuários 
de dispositivos que usam ferra-
mentas tecnológicas no campo da 
saúde, está o Programa SUS Di-
gital, desenvolvido pelo Ministé-
rio da Saúde, tendo por objeto a 
elaboração dos Planos de Ação 
de Transformação para a Saúde 
Digital - PA Saúde Digital pelos 
estados, Distrito Federal e muni-
cípios, englobando inteligência 
artificial, telemedicina e telessaú-
de, além do Laboratório de Ino-
vação em Auditoria na estrutura 
do Departamento Nacional de 
Auditoria do SUS. 

2 RESULTADOS E 
DISCUSSÕES

O uso e o impacto das novas 
tecnologias se insere no Direito 
Administrativo como campo fér-
til para analisar e regulamentar 
os temas do “que se denomina 
de Quarta Revolução Industrial”, 
inclusive para, como defende a 
Professora Irene Nohara, “acom-
panhar e influenciar os efeitos da 
tecnologia, com foco no desen-
volvimento nacional sustentável 
e no bem-estar da coletividade.” 
(NOHARA, 2025, p. 901)

A mesma autora cita quais 
as tecnologias que se apresen-
tam neste momento, na socieda-
de e na Administração Pública. 
Para além da  internet - indicada 
como parte da Terceira Revolu-
ção Industrial -, é possível indi-
car a internet das coisas (IoT), as 
plataformas digitais, a testagem 
de inovação por sandbox regula-
tório, o blockchain, a Inteligência 
Artificial (IA), o uso de robôs/

softwares, ChatGPT e Chatbots. 
(NOHARA, 2025, p. 901, 904)

Nesse aspecto, cabe ao Di-
reito Administrativo absorver as 
demandas estatais relacionadas 
com a regulação dessas novas 
tecnologias e ainda o desenvol-
vimento de pesquisas, tendo em 
vista o bem público e a capacita-
ção científica e tecnológica dos 
processos administrativos bus-
cando realizar a inovação previs-
ta no artigo 218 da Constituição 
Federal de 1988, a partir da reda-
ção dada pela Emenda Constitu-
cional nº 85/2015.

O parágrafo 3º do mencio-
nado dispositivo constitucional 
prevê que o Estado apoiará a for-
mação de recursos humanos nas 
áreas de ciência, pesquisa, tecno-
logia e inovação. 

Partindo desses conceitos, 
pode-se fazer um recorte para 
verificar se o Estado tem regula-
do e usado novas tecnologias que 
interferem no objeto de estudo do 
Direito Administrativo. Muito já 
se defende o potencial da inteli-
gência artificial para promover a 
reestruturação na saúde, inclusi-
ve para diante do duplo papel do 
Estado na facilitação da adoção de 
tecnologias de IA, ser tanto regu-
lador, quanto desenvolvedor na 
Administração Pública de meca-
nismos de integração dos serviços 
públicos e o ganho de eficiência, 
na convergência e interoperabi-
lidade entre serviços e máquinas 
inteligentes – o que representa 
um passo necessário para o incre-
mento dos serviços públicos 4.0. 
(NOHARA, 2025, p. 901, 936)

Nesse sentido, no campo 
regulador da saúde suplementar, 
de atribuição da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária, ficou 
estabelecido como se daria a re-
gulação para o uso dos chama-
dos “software como dispositivo 
médico” na Resolução da Direto-
ria Colegiada nº 657/2022 e de-
pois nas RDCs nº 751/2022, nº 
777/2023 e nº 810/2023.

Segundo conceito trazido 
na RDC nº 657/2022, software 
como um dispositivo médico é 
aquele que atende à definição de 
dispositivo médico, podendo ser 
de diagnóstico in vitro (IVD) ou 
não, sendo destinado a uma ou 
mais indicações médicas, e que 
realizam essas finalidades sem 
fazer parte de hardware de dis-
positivo médico. Como exemplo, 
pode-se citar nessa categoria os 
softwares de processamento de 
imagens para diagnósticos, sof-
twares de diagnóstico em saúde 
(como de medição de glicemia), 
software de planejamento de ra-
dioterapia e, até mesmo, certos 
aplicativos de celular. (ANVISA, 
2020, p. 07)

Já na vertente de usuários 
de dispositivos que usam ferra-
mentas tecnológicas no campo 
da saúde, está o Programa SUS 
Digital. Trata-se de iniciativa de 
como a IA (inteligência artificial) 
pode ser utilizada para melhorar 
a gestão da saúde pública, auxi-
liando na triagem de casos e no 
acompanhamento de pacientes 
com condições crônicas, como 
diabetes e hipertensão. Esse pro-
grama está sendo desenvolvido 
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pelo Ministério da Saúde e seu 
planejamento foi regulamentado 
na Portaria GM/MS nº 3.233, de 
1º de março de 2024, tendo por 
objeto a elaboração dos Planos 
de Ação de Transformação para a 
Saúde Digital - PA Saúde Digital 
pelos estados, Distrito Federal e 
municípios que aderirem. 

De acordo com o art. 3º da 
citada portaria do Ministério da 
Saúde, o Programa SUS Digital 
tem por objeto a saúde digital, 
com abordagem multidisciplinar 
e escopo na intersecção entre tec-
nologia, informação e saúde, in-
corporando software, hardware e 
serviços como parte do processo 
de transformação digital.

Assim, nos termos do Pro-
grama, a saúde digital engloba, 
inclusive, o uso de inteligência 
artificial, telemedicina, telessaú-
de, aplicações móveis de saúde, 
dispositivos vestíveis, robótica 
aplicada, medicina personalizada 
e internet das coisas, voltados ao 
setor de saúde.

Outro exemplo de uso de 
novas tecnologias em saúde está 
na criação, no âmbito do Depar-
tamento Nacional de Auditoria 
do SUS - DenaSUS, do Labora-
tório de Inovação em Auditoria 
(L.I.A.), pela Portaria GM/MS 
Nº 6.552, de 22 de janeiro de 
2025, que trata inclusive do uso 
de inteligência artificial, o que 
deve ser feito, nos termos do nor-
mativo, com base em diretrizes 
éticas e responsáveis, promoven-
do a transparência, a equidade, 
a segurança e a privacidade, de 
acordo com os termos da Políti-

ca de Segurança da Informação 
e Comunicação do Ministério da 
Saúde, na garantia de proteção 
aos dados e informações.

3 CONCLUSÃO
Determinados exemplos 

ilustram como a IA está sendo 
integrada ao sistema de saúde 
para proporcionar benefícios tan-
to para os profissionais de saúde 
quanto para os pacientes. 

O setor público, além de 
regular o uso dessas tecnologias 
no setor privado em saúde, pode 
ainda se utilizar delas no Sistema 
Único de Saúde, como se tem fei-
to nas promissoras iniciativas do 
Programa SUS Digital e Labora-
tório de Inovação em Auditoria, 
ambos do Ministério da Saúde. 

Inclusive, a IA pode ser 
uma ferramenta valiosa para en-
frentar os desafios da saúde pú-
blica no Brasil, oferecendo solu-
ções inovadoras e eficazes.
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RESUMO
O	presente	estudo	aborda	a	utilização	da	 inteligência	artifi	cial,	com	
foco	na	possibilidade	do	uso	de	algoritmos	de	precifi	cação	para	prática	
ilícitos concorrenciais. O consumidor, exposto ao mercado digital, 
vivencia	situações	de	vulnerabilidade	as	quais	devem	ser	identifi	cadas	
e combatidas. Em sendo assim, para o desenvolvimento do artigo, 
abordou-se a condição do consumidor no meio digital, empós, como a 
inteligência	artifi	cial	e	ferramentas	e	algoritmos	podem	conferir	novas	
roupagens	a	atos	anticompetitivos	e,	por	fi	m,	analisaram-se	casos	reais	
que já foram objeto de análise pelo Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência – SBDC. 

Palavras-chave: algoritmos; consumidor; cartel; SBDC. 

1 INTRODUÇÃO
Todos na atualidade experenciam o avanço de novas tecnologias 

nos mais variados segmentos da sua vida. Assiste-se ao fenômeno do 
uso da inteligência artificial em áreas como a saúde, finança e educação.

Nas relações jurídicas e de consumo não é diferente. Observa-se 
que a era digital marcada pela inteligência artificial é apta a transfor-
mar o modo como as pessoas se relacionam. A crescente disponibilida-
de de dados e o aumento do poder computacional têm impulsionado, 
inclusive, a alteração legislativa. 

Para o presente estudo importa mencionar que as inovações 
tecnológicas possibilitam que as relações sociais e de consumo sejam 
mapeadas e que dados sejam coletados com o fito de gerar melhor de-
sempenho financeiro para fornecedores e consumidores. Logo, o desen-
volvimento de algoritmos mais sofisticados e o aumento da capacidade 
de processamento computacional têm possibilitado a criação de mode-
los que podem realizar tarefas complexas seja para elementos positivos 
em favor do consumidor, como, seja, também, para medidas prejudiciais 
e práticas anticompetitivas.

O presente estudo objetiva analisar como a inteligência artificial 
pode ser utilizada para práticas antitruste, a partir do uso de algorit-
mos.
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2 METODOLOGIA
No presente artigo foi uti-

lizada a metodologia qualitativa, 
com estudo bibliográfico e docu-
mental. A pesquisa é descritiva, 
posto que objetiva descrever o 
problema apresentado. Explora-
tória, pois objetiva aprimorar as 
ideias por meio de informações.

A VULNERABILIDADE DO 
CONSUMIDOR NO MEIO 
DIGITAL 

A evolução digital trans-
formou as relações de consumo. 
A ascensão do comércio eletrôni-
co, bem como a criação de redes 
sociais e de aplicativos cada vez 
mais modernos facilitaram as 
transações comerciais, seja por-
que expõem o consumidor a uma 
variedade sem precedentes de 
produtos e serviços, seja porque 
possibilita uma pesquisa mais 
ampla de preços no mercado. 

No entanto, a conveniência 
vem acompanhada de uma série 
de vulnerabilidades que podem 
afetar a segurança e a privaci-
dade dos consumidores os quais, 
através do uso indevido da inte-
ligência artificial, acabam sendo 
cada vez mais expostos a fraudes 
cibernéticas1, coleta de dados in-

1	 	 Pesquisa	 identificou	
que os golpes digitais vitima-
ram mais de 40 milhões de pes-
soas em 2024. Fonte: https://
www12.senado.leg.br/institu-
cional/datasenado/materias/
relatorios-de-pesquisa/golpes-
-digitais-atingem-24-dos-bra-
sileiros-aponta-21a-edicao-da-
-pesquisa-panorama-politico>

devida, publicidade direcionada 
para a manipulação de compras e 
o próprio cartel. 

A prática vulnerabiliza o 
consumidor e deve ser comba-
tida, pois, além de quebrar o elo 
de confiança necessário para a 
relação de consumo, ainda é res-
ponsável por alavancar preços e 
diminuir as opções de compra. 

Neste cenário é que se 
constata que a própria inteligên-
cia artificial que por um lado pode 
ser utilizada de forma maléfica, 
de outro, pode ser utilizada para 
combater tal prática, a partir do 
uso de algoritmos de precifica-
ção, como será estudado adiante.

O USO DE ALGORITMOS 
E A POSSIBILIDADE 
DE ILÍCITOS 
CONCORRENCIAIS

O direito antitruste atua 
como resposta do Estado à au-
sência de concorrência efetiva 
nos mercados, trabalhando para 
evitar a dominação por agentes 
econômicos e reprimir condutas 
ilícitas de ordem concorrencial. 
(GOLDBERG, 2006; FORGIO-
NI, 2024).

O SBDC tem a atribuição 
de zelar pela defesa da concor-
rência e pelo respeito e efetiva-
ção da Ordem Econômica na 
Constituição de 1988 e da Lei 
12.529/2011. Com atuação con-
sistente ao longo de sua trajetó-
ria o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, 
órgão central do SBDC, tem sua 
qualidade reconhecida nacional e 
internacionalmente.

Nesta pesquisa, tem-se 
como foco as condutas anticom-
petitivas. A Lei 12.529/2011 traz 
a previsão de infrações à ordem 
econômica prevendo condutas 
passíveis de punição. 

Pode-se entender o cartel 
como um conluio entre agentes 
econômicos de um mesmo segui-
mento com o propósito de fal-
sear ou eliminar a concorrência 
visando em regra à majoração 
dos ganhos e lucros. Gico Júnior 
(2007, p. 169) afirma que cartel é 
“um acordo (...) entre ‘produtores 
da mesma categoria’ para supri-
mir a ‘livre concorrência’”. 

Diversas já foram as opera-
ções do CADE no que se refere 
a cartel, contudo, toda a constru-
ção e estruturação do órgão está 
baseada no modelo tradicional de 
acordo entre concorrentes.

As autoridades de defesa da 
concorrência em todo o mundo 
têm se deparado com a possibi-
lidade de práticas anticompetiti-
vas como cartel serem realizadas 
através de recursos tecnológicos 
que promovam, inclusive, meto-
dologias de precificação, fato que 
pode tornar mais difícil tanto a 
fiscalização como o combate à 
conduta colusiva.

Embora haja especulação 
e receio quanto a esta possibili-
dade, ainda não há registros de 
casos em que tal fato tenha sido 
constatado de forma efetiva. Nes-
te estudo destacam-se dois ca-
sos que já foram apreciados pelo 
CADE.

Em 2016 o Tribunal Ad-
ministrativo analisou o Processo 
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08012.011791/2010-56, em que 
ficou evidenciada a existência e 
acordo entre autoescolas e despa-
chantes de Santa Barbara d’Oes-
te, para fins de uniformizar os 
preços praticados.

Embora o formato origi-
nal do cartel seja de acordo tra-
dicional, houve um componente 
diferenciador que foi a criação 
de um softwere para monitorar 
o cumprimento do acordo pelos 
envolvidos na colusão. Além do 
compartilhamento dos preços 
via programa, outras informa-
ções sensíveis das empresas e 
profissionais participantes foram 
cadastradas e compartilhadas, 
o que aprofunda a gravidade da 
conduta e leva, inclusive, à pos-
sibilidade de outros ilícitos con-
correnciais.

Em 2019 o CADE aca-
bou por arquivar a investiga-
ção estabelecida no Processo 
08012.010483/2011-94, em caso 
decidido por 4 votos a 3 na en-
tão composição do Tribunal. O 
ponto central da discussão foi a 
possibilidade de o Google utilizar 
os dados obtidos dos usuários do 
seu sistema e dos seus subdomí-
nios para favorecer sua própria 
plataforma de vendas – Google 
Shopping.

Trata-se de situação em 
que o incentivo ao uso e trata-
mento desses dados de forma 
cada vez mais consistente e fa-
vorável aos recursos da própria 
plataforma é evidente.

3 CONCLUSÃO
Objetivando a manutenção 

da eficiência e equilíbrio nos mer-
cados e a proteção dos interesses 
dos consumidores, é fundamental 
a efetivação da livre concorrência 
garantindo a competitividade e 
o alcance de produtos e serviços 
com ganhos de eficiência e com 
preços mais competitivos.

O CADE tem um papel 
importante na construção desse 
mercado equilibrado, sendo ne-
cessária sua evolução e adaptação 
às mudanças da atividade econô-
mica, acelerados sobretudo pelo 
avanço da tecnologia.

O uso da inteligência artifi-
cial e de recursos tecnológicos é 
cada vez mais presente em todos 
os cenários. Além dos benefícios 
diretos de referidas ferramentas, é 
fato que elas também podem ser 
utilizadas para práticas anticom-
petitivas, tal como demonstrado 
nesta pesquisa.

O fato de os casos até então 
existentes não serem com atua-
ção exclusiva de maquinas e al-
goritmos, ou seja, de contar ainda 
com o fator humano determinan-
te, não elimina a possibilidade de 
práticas desleais serem estrutura-
das a partir de padrões e de bus-
cas de ganhos de eficiência dos 
próprios algoritmos, bem como, 
não reduz o dever e vigilância 
dos órgãos antitruste quanto à 
questão, sendo certo que, mesmo 
com o fato humano, os recursos 
tecnológico s podem agravar os 
efeitos deletérios de referidas prá-
ticas.

É preciso que a estrutura 
administrativa estatal esteja vi-
gilante e promova um trabalho 

mais consistente nessa área com 
integração dos órgãos de defesa 
da concorrência, órgãos regula-
tórios, de defesa do consumidor 
e de proteção de dados, de modo 
a impedir o avanço de condutas 
lesivas ao mercado e à sociedade 
provocadas pela inteligência arti-
ficial.
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RESUMO
Este	artigo	 tem	como	objeto	de	pesquisa	a	 refl	exão	 sobre	os	meios	
disponíveis para coibir a violação ao segredo de justiça, especialmente 
por meio das mídias digitais, nas ações judiciais de natureza familiar. 
A	 pesquisa,	 de	 caráter	 bibliográfi	co,	 com	 abordagem	 qualitativa	 e	
método crítico-propositivo, analisa como a exposição pública de 
questões familiares nas redes sociais pode fragilizar e interferir na 
melhor	e	mais	adequada	solução	dos	confl	itos	e	propõe	alternativas	
jurídicas	para	proteger	os	envolvidos,	especialmente	quando	desafi	am	
interesses de crianças e adolescentes. Faz-se necessário fortalecer a 
proteção e salvaguarda das informações abraçadas pelo segredo para a 
mantença do andamento regular da ação e da busca pela efetivação da 
justiça, preservando os direitos e a dignidade das partes.

Palavras-chave: segredo de justiça; conflitos familiares; mídias sociais.

1 INTRODUÇÃO
O sigilo das informações em ações de família constitui princípio 

fundamental para resguardar a intimidade e a dignidade das partes en-
volvidas. Entretanto, a partir do avanço das mídias digitais e da pro-
gressiva exposição da vida privada dos indivíduos, tornou-se frequente 
a divulgação de informações privadas em redes sociais. 

Neste sentido, este estudo busca compreender a tensão entre a 
transparência processual, o sigilo e as consequências da exposição pú-
blica em processos de família, além de propor mecanismos jurídicos 
preventivos às violações do segredo de justiça e medidas repressivas e 
punitivas para aqueles que desrespeitam a garantia legal.

A INFLUÊNCIA DAS REDES SOCIAIS NA GESTÃO DOS 
PROCESSOS FAMILIARES

Embora o regramento constitucional determine a publicidade 
dos processos judiciais, o segredo de justiça é excepcionalidade de 
base também constitucional e legal, (art. 5º,LX, da CF/1988 e art. 
189 do CPC), devendo ser aplicado como um comando fundamental 

SEGREDO DE JUSTIÇA NA ERA DA 
JURISDIÇÃO DIGITAL: UMA GARANTIA 
CONSTITUCIONAL E LEGAL DE 
PRIVACIDADE NAS AÇÕES JUDICIAIS 
ENVOLVENDO CONFLITOS DE FAMÍLIAS

Léa Magalhães Barsi Fontenelle
DOUTORA

https://orcid.org/0000-0001-6412-4318
coorddireitoextensao01.esb@unichristus.

edu.br

Nathalia Lima Pereira
MESTRA

https://orcid.org/0000-0001-5796-3252
Nathalia.lima@unichristus.edu.br

Autor correspondente: 
Léa Magalhães Barsi Fontenelle

E-mail: coorddireitoextensao01.esb@
unichristus.edu.br

Submetido em: 08/03/2025
Aprovado em: 10/03/2025

Como citar este artigo:
FONTENELLE, Léa Magalhães Barsi; 

PEREIRA, Nathalia Lima. Segredo de justiça 
na era da jurisdição digital: uma garantia 
constitucional e legal de privacidade nas 

ações judiciais envolvendo conflitos de 
famílias. Revista Interagir, Fortaleza, v. 19, n. 

127, p. 11-13, jul./ago./set. 2024. ISSN 
1809-5771. Disponível em: https://dx.doi.

org/10.12662/1809-5771RI.127.5755.
p11-13.2024. Acesso em: 2 abr. 2025.

DOI: https://dx.doi.org/10.12662/1809-5771RI.127.5755.p11-13.2024Artigo Original



Segredo de Justiça na Era da Jurisdição Digital: uma Garantia Constitucional e Legal de Privacidade nas Ações Judiciais Envolvendo Conflitos [...]12

Revista Interagir - Ano XIX – v. 19 n. 127 Edição Suplementar, p. 11-13, jul./ago./set. 2024  ISSN 1809-5771

visando à proteção da intimida-
de das partes e a seus direitos 
individuais de personalidade.

Conflitos que envolvem re-
feridos direitos de personalidade, 
notadamente nas ações de famí-
lia, carregam uma complexidade 
peculiar, envolvendo perdas emo-
cionais, lutos afetivos e projetos 
rompidos. Por isso, rupturas de 
modelos familiares envolvendo 
menores “podem gerar inúme-
ros reflexos negativos quando 
não ocorre o acompanhamento 
dessa situação de maneira devi-
da” (ROHRMANN; GUEDES; 
BARROS, 2021).

Nesse contexto, vem se 
tornando frequente a exposição 
unilateral em redes sociais de lití-
gios familiares. A divulgação bus-
ca sensibilizar o público, criando 
narrativas que favoreçam suas 
posições no processo. O público, 
que não tem acesso ao conjunto 
probatório dos fatos, ao consumir 
as informações, acaba por formar 
julgamento precipitado, gerando 
pressão social que pode interferir 
no andamento regular da ação e 
na gestão adequada dos conflitos 
familiares, além de acirrar as ani-
mosidades das partes. 

Em casos envolvendo me-
nores, a exposição não apenas 
distorce a imagem de uma das 
partes, mas também fragiliza os 
vínculos e as funções parentais, 
desprotegendo crianças e ado-
lescentes.Em vez de cumprir o 
dever de observá-los, essa expo-
sição macula os direitos previstos 
no ECA (Lei nº 8.069/90) e fere 
o dever de proteção da pessoa dos 

filhos, conforme os arts. 1.583 a 
1.590 do Código Civil. 

É necessário promover o 
fortalecimento de mecanismos 
jurídicos que impeçam a exposi-
ção ilegal da intimidade das par-
tes, considerando-se que o pro-
cesso constitui um instrumento 
para materialização de direitos, 
não sendo seu escopo a promo-
ção de indignidade dos sujeitos 
envolvidos na relação jurídica já 
absortos em um contexto de fra-
gilidade por ocasião da natureza 
do conflito debatido.

A BUSCA POR 
MECANISMOS JURÍDICOS 
QUE DESESTIMULEM A 
VIOLAÇÃO AO SEGREDO 
DE JUSTIÇA NAS AÇÕES 
DE FAMÍLIA

Diante das lacunas norma-
tivas, é fundamental fortalecer os 
mecanismos jurídicos existentes 
para desencorajar a violação do 
sigilo e proteger a intimidade. 
A complexidade dessas questões 
exige a adoção de abordagens 
distintas que modifiquem pos-
turas, equilibrando a liberdade 
individual e o decoro processual. 
Para tanto, propõem-se três me-
canismos: preventivos, repressi-
vos e punitivos. 

Mecanismos preventi-
vos conscientizam as partes 
sobre seus direitos e deveres, 
alinhando-se ao escopo social 
do processo (GRINOVER; DI-
NAMARCO; CINTRA, 2024). 
O CPC/2015 adota um modelo 
cooperativo, com contraditório 
ampliado e deveres de conduta 

(MITIDIERO, 2007). O juiz dia-
loga e previne dúvidas (DIDIER 
JÚNIOR, 2015). A conscientiza-
ção, desde o início do processo, e 
a confidencialidade na mediação/
conciliação são cruciais. Negó-
cios jurídicos processuais refor-
çam a proteção (art. 190, CPC).

Mecanismos repressivos, 
como o art. 139, CPC/15, inibem 
posturas violadoras. O art. 77, 
CPC, prevê multa por atos aten-
tatórios à dignidade da justiça. O 
contemptofcourt brasileiro (NE-
VES, 2017) pune quem descum-
pre decisões judiciais. A multa 
cessa exposições indevidas, pro-
tegendo a intimidade e a autori-
dade judicial.

Mecanismos punitivos ou 
reparadores mitigam danos da 
violação do segredo, com base 
no art. 186 do CC/02. A repa-
ração civil exige conduta, culpa, 
nexo causal e dano (TARTUCE, 
2019). Em ações familiares com 
crianças, a exposição indevida 
pode levar à alienação paren-
tal ou à perda do poder familiar 
(SALZER, 2023).

As redes sociais, apesar de 
úteis, podem ser utilizadas para 
expor questões sigilosas, distor-
cendo imagens e influenciando 
terceiros. A exposição prejudica 
o processo, sendo a violação ao 
dever de sigilo, além de ilícita, 
prejudicial à solução de conflitos 
e potencialmente nociva aos me-
nores, cujos direitos subjacentes 
estão em discussão.

Assim, o fortalecimento de 
certos mecanismos jurídicos coí-
be a exposição ilegal, protegendo 
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a dignidade das partes envolvi-
das. A lacuna normativa deman-
da a aplicação de instrumentos 
genéricos preexistentes de forma 
preventiva, repressiva e puniti-
va. Os mecanismos preventivos 
conscientizam sobre a importân-
cia do sigilo (arts. 5º e 6º, CPC), 
enquanto os repressivos, como 
multas, interrompem exposições 
indevidas; já os punitivos, como 
reparação civil e o reconhecimen-
to de alienação parental, visam 
mitigar os danos causados.

2 METODOLOGIA
A metodologia adotada foi 

bibliográfica, com abordagem 
qualitativa e objetivo explorató-
rio. Utilizou-se o método crítico-
-propositivo para analisar a vio-
lação do segredo de justiça em 
ações familiares, propondo meca-
nismos jurídicos para a proteção 
da intimidade. 

3 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

O segredo de justiça nas 
ações de família tem função pri-
mordial para a proteção da inti-
midade e dos direitos de perso-
nalidade dos sujeitos envolvidos, 
sobretudo em demandas que de-
safiam interesses de crianças e 
adolescentes. 

A partirdo avanço das mí-
dias digitais, as ofensas a essa 
proteção se tornaram mais as-
síduas, comprometendo a con-
fidencialidade dos processos e 
agravando disputas judiciais ao 
corromper a opinião pública, tra-
zendo consequências prejudiciais 

tanto para os litigantes quanto 
para o próprio sistema de Justiça. 

É imprescindível fortale-
cer mecanismos jurídicos que 
assegurem o cumprimento do 
segredo de justiça e coíbam sua 
violação, isso porque garantir a 
confidencialidade nas ações de 
família não é apenas uma ques-
tão de cumprimento legal, mas 
uma necessidade para preservar 
os direitos fundamentais dos en-
volvidos, assegurar a efetividade 
do processo judicial e promover 
a adequada gestão dos conflitos 
familiares.
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RESUMO
O	presente	estudo	dispõe	sobre	os	desafi	os	da	aplicação	da	Inteligência	
Artifi	cial	(IA)	no	Poder	Judiciário	brasileiro,	com	enfoque	na	efi	ciência	
e nos riscos éticos como objeto de inquietação a partir dos preceitos da 
Teoria	Geral	do	Processo	(TGP).	Para	isto,	analisou-se	a	bibliografi	a	
que dispõe sobre o tema, caracterizando-se a pesquisa quanto à 
abordagem como qualitativa e quanto ao objetivo como exploratório, 
valendo-se	do	método	crítico	propositivo,	sendo	sua	fi	nalidade	básica.	
Conclui-se	que,	apesar	da	capacidade	da	IA	de	fomentar	a	celeridade	
processual, sua implementação necessita de regulamentação para 
assegurar direitos e maior transparência no desenvolvimento das 
atividades	do	Poder	Judiciário.

Palavras-chave: inteligência artificial; judiciário; neoprocessualismo.

1 INTRODUÇÃO
A Teoria do Processo define os princípios e os mecanismos que 

asseguram a efetividade da jurisdição, promovendo a pacificação social 
e garantindo o devido processo legal. O avanço tecnológico, em espe-
cial a IA, trouxe desafios e oportunidades ao sistema judiciário, desta-
cando-se a promessa de celeridade processual e o auxílio na tomada de 
decisões.

A digitalização dos processos e o uso de algoritmos geram ques-
tionamentos sobre os limites da IA na jurisdição. Entre suas aplicações, 
destacam-se a automação de tarefas, a análise preditiva e a triagem pro-
cessual, mas preocupações surgem quanto à transparência, ao viés de 
dados e à fundamentação das decisões.

Este estudo busca analisar como a IA pode aprimorar a eficiência 
jurisdicional sem comprometer princípios fundamentais, investigando 
sua compatibilidade com o dever analítico de fundamentação e os desa-
fios éticos e técnicos envolvidos.

2 METODOLOGIA
A pesquisa adotou uma metodologia qualitativa, tendo a inves-

tigação sido realizada por meio de revisão bibliográfica, com base em 
estudos recentes sobre o tema, abrangendo publicações acadêmicas e 
artigos jurídicos especializados.
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ESCOPOS E PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS DO 
PROCESSO À LUZ DO 
NEOPROCESSUALISMO

O desenvolvimento meto-
dológico do Direito Processual é 
dividido em três fases históricas: 
a fase sincretista ou praxista, na 
qual o Direito Processual não era 
reconhecido como ciência autô-
noma, estando fundido ao Direi-
to Material; a fase científica, que 
marcou a autonomia do Direito 
Processual como ciência; e a fase 
instrumentalista, em que o Di-
reito Processual, mantendo sua 
autonomia, é analisado sob bases 
constitucionais e em relação de 
instrumentalidade com o Direito 
Material.

Com a fase instrumentalis-
ta, consolidou-se a ideia de que 
o processo, além de servir como 
ferramenta para concretizar o 
Direito Material, deve buscar al-
cançar valores sociais e políticos, 
conhecidos como escopos. Os es-
copos sociais buscam promover a 
paz na sociedade e conscientizar 
as pessoas sobre seus direitos 
e sobre o respeito aos direitos 
dos outros. Já os escopos políti-
cos visam fortalecer o Estado e 
incentivar a participação cidadã 
(DINAMARCO; BADARÓ; LO-
PES, 2023).

Paulo Sarno (2023) propõe 
uma quarta fase metodológica do 
Direito Processual, chamada de 
neoprocessualismo ou formalis-
mo valorativo. Nessa fase, rea-
firmam-se as características da 
fase instrumentalista, contudo, 
sugere-se que as categorias pro-

cessuais (jurisdição, ação e pro-
cesso) sejam revistas à luz dos 
princípios constitucionais con-
temporâneos. Esses princípios, 
como o devido processo legal e a 
ampla defesa, ganham mais for-
ça normativa com a expansão da 
jurisdição constitucional e com o 
fomento à criatividade judicial.

A entrada do processo na 
era do formalismo valorativo re-
definiu os objetivos a serem per-
seguidos pela jurisdição. Nesse 
novo paradigma, não basta alcan-
çar os escopos jurídicos, políticos 
e sociais. É essencial promover 
também dignidade da pessoa 
humana, garantindo a ampla de-
fesa e o contraditório de modo 
substancial. A busca pela justiça, 
portanto, está para além da reso-
lução de conflitos, abrangendo a 
proteção integral da pessoa no 
contexto processual.

BENEFÍCIOS E DESAFIOS 
DA APLICAÇÃO DA 
IA NO JUDICIÁRIO 
BRASILEIRO: AUTOMAÇÃO 
DE TAREFAS, ANÁLISE 
PREDITIVA E 
NORMATIVAS

A IA transforma rapida-
mente diversos setores, incluindo 
o Direito. Suas aplicações jurídi-
cas vão da automação de tarefas 
rotineiras ao suporte em decisões 
complexas. A automatização con-
siste na execução de tarefas sem 
intervenção humana, variando de 
simples regulagens a sofisticados 
sistemas de gestão (AUTOMA-
ÇÃO, 2025).

No Judiciário, a IA otimiza 

tarefas como digitalização e cate-
gorização de documentos, econo-
mizando tempo e aliviando a so-
brecarga de trabalho, permitindo 
que juízes e operadores do Di-
reito se concentrem em questões 
complexas. Assim, a IA contribui 
para um sistema mais eficiente, 
consistente e acessível (MEN-
DES, 2023).

A análise preditiva oferece 
aos profissionais do Direito uma 
ferramenta para antecipar des-
fechos de litígios. Ao examinar 
dados históricos, como decisões 
passadas e padrões jurispru-
denciais, a IA identifica tendên-
cias e probabilidades, auxilian-
do na formulação de estratégias 
mais eficazes (FIA BUSINESS 
SCHOOL, 2024).

Contudo, apesar dos bene-
fícios, há riscos éticos e de im-
parcialidade na adoção da IA no 
Judiciário. A automatização pode 
eliminar o julgamento humano, 
crucial para considerar nuances 
dos casos e exercer empatia nas 
decisões. Sem essa intervenção, 
sentenças tecnicamente corretas 
podem ignorar fatores emocio-
nais e sociológicos, criando um 
distanciamento entre o Judiciário 
e a sociedade e prejudicando a 
confiança na justiça (FERNAN-
DES, 2024).

Outro risco relevante é a 
confiança excessiva no viés al-
gorítmico. Algoritmos treinados 
com dados históricos podem re-
produzir preconceitos sociais ou 
raciais, perpetuando desigual-
dades. Assim, garantir transpa-
rência no uso da IA é essencial 
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para mitigar esses riscos (SILVA; 
SOUZA; SOUZA, 2024).

O controle sobre os algo-
ritmos e a observância do devido 
processo legal são indispensáveis 
para evitar violações de direitos 
fundamentais. Sem essas caute-
las, a introdução da IA na prática 
forense pode comprometer a jus-
tiça e a equidade, impactando não 
apenas os jurisdicionados, mas 
também o Estado Democrático 
de Direito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A IA no Judiciário tem a 
capacidade de modernizar pro-
cessos e melhorar a eficiência 
na tramitação das demandas, 
considerando-se que a automa-
ção de tarefas e a análise predi-
tiva podem reduzir a morosidade 
processual e auxiliar na formula-
ção de estratégias jurídicas. No 
entanto, eventuais desafios de-
correntes da inobservância de 
preceitos éticos e garantias pro-
cessuais devem ser enfrentados.

A supervisão humana é es-
sencial para impedir injustiças, 
garantindo que a IA atue como 
um mero suporte, e não um subs-
tituto, da análise jurídica, sendo 
a atividade jurisdicional um bra-
ço da própria soberania exercida 
pelo Estado.

Nesse sentido, o neoproces-
sualismo reforça a necessidade de 
preservar valores sociais e políti-
cos, além da dignidade da pessoa 
humana, estabelecendo diretrizes 
para um uso responsável da IA, a 
fim de assegurar transparência e 
controle sobre os algoritmos. 

Finalmente, a constru-
ção de um Poder Judiciário mais 
célere e moderno pressupõe a 
incorporação da IA de forma 
equilibrada, respeitando princí-
pios processuais e assegurando 
a equidade e a legitimidade das 
decisões, em conformidade com o 
Estado Democrático de Direito, 
revelando uma nova expressão 
de um neoprocessualismo forta-
lecido.
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RESUMO
O uso de ferramentas inteligentes tem sido implementado desde a 
fase pré-contratual, de recrutamento e seleção, buscando acelerar e 
desburocratizar processos, bem como abrir espaço para uma maior 
diversidade	 e	 inclusão	 nas	 empresas.	 No	 entanto,	 a	 Inteligência	
Artifi	cial	(IA)	pode	incorrer	em	erros,	e	a	possibilidade	do	algoritmo	
em	 vieses	 discriminatórios	 e	 excludentes	 é	 um	 desafi	o	 ao	 seu	 uso	
e implementação, podendo levar à reprodução de preconceitos 
socialmente	 enraizados	 e	 agravar	 a	 exclusão	 de	 grupos.	 Nesse	
contexto, o presente artigo tem como objetivo realizar uma breve 
refl	exão	crítica	acerca	da	suposta	tensão	entre	a	livre	iniciativa	e	o	risco	
de	discriminação	frente	ao	uso	da	inteligência	artifi	cial	em	processos	
seletivos	na	contemporaneidade.	Conclui-se	que	a	IA	pode	representar	
um avanço na automatização de processos operacionais e proporcionar 
maior	celeridade	e	efi	ciência	na	seleção	de	candidatos,	além	de	ampliar	
a	 competitividade	no	mercado.	No	entanto,	 sua	utilização	demanda	
critérios rigorosos de transparência, auditoria e mitigação de vieses, a 
fi	m	de	evitar	práticas	discriminatórias	e	assegurar	processos	seletivos	
mais justos e equitativos.

Palavras-chave: inteligência artificial; processos seletivos; discriminação. 

1 INTRODUÇÃO
A digitalização dos processos seletivos tem levado as empresas 

a adotarem a inteligência artificial (IA) como ferramenta para otimi-
zar a triagem e escolha de candidatos. A promessa de maior eficiência, 
celeridade tem sido amplamente defendida, mas, na prática, o uso de 
algoritmos na tomada de decisão apresenta desafios significativos. A 
suposição de que a IA é neutra já foi refutada em diversos estudos, 
demonstrando que os sistemas podem reproduzir e até intensificar dis-
criminações sociais preexistentes.

O principal risco reside na forma como os algoritmos são trei-
nados, baseando-se em bancos de dados históricos que refletem pa-
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drões sociais excludentes. Ao in-
vés de ampliar a diversidade no 
ambiente corporativo, a IA pode 
consolidar perfis homogêneos e 
perpetuar desigualdades estru-
turais. Falta de transparência nos 
critérios utilizados para avaliar 
os candidatos pode dificultar a 
contestação de decisões injustas, 
prejudicando o princípio da iso-
nomia nas relações de trabalho.

No cenário jurídico, a regu-
lação do uso da IA em processos 
seletivos ainda é incipiente, e gera 
um ambiente de insegurança tan-
to para empresas quanto para 
trabalhadores. Questões como 
direito à explicação das decisões 
algorítmicas, responsabilidade 
por práticas discriminatórias e 
limites éticos da automação de-
mandam um debate aprofundado 
para garantir que a tecnologia 
seja aplicada de forma justa e 
responsável. Assim, objetivou-se 
realizar uma análise crítica sobre 
os avanços, as implicações éticas 
e a necessidade de regulamenta-
ção na utilização da IA nos pro-
cessos seletivos.

2 MÉTODOS
O estudo adota a revisão 

de literatura como método prin-
cipal, analisando publicações 
acadêmicas, dissertações e arti-
gos científicos sobre o uso da in-
teligência artificial em processos 
seletivos. A busca foi realizada 
nas bases Google Scholar, repo-
sitórios institucionais e periódi-
cos especializados, empregando 
as palavras-chave: “inteligência 
artificial”, “processos seletivos”, 

"discriminação", "algoritmo", 
"recrutamento" e "seleção".

Utilizaram-se operadores 
booleanos (AND, OR) e aspas em 
termos compostos. Foram incluí-
dos estudos que abordam os be-
nefícios da IA na automação do 
recrutamento, bem como aque-
les que analisam riscos de viés e 
impactos jurídicos. A seleção dos 
materiais priorizou publicações 
recentes e relevantes para a com-
preensão dos desafios e limites 
dessa tecnologia no contexto das 
relações de trabalho.

3 RESULTADOS E 
DISCUSSÃO

A IA tem potencial para 
otimizar os processos seletivos, 
tornando-os mais ágeis e redu-
zindo custos operacionais (FER-
REIRA, 2020; SILVA, 2022). 
Empresas que adotaram essa 
tecnologia relatam maior eficiên-
cia na triagem de currículos e na 
análise de perfis compatíveis com 
as exigências das vagas (CA-
BRAL, 2021). Segundo Valentine 
(2020), a IA permite que recru-
tadores filtrem candidatos com 
maior precisão, diminuindo o 
tempo necessário para a seleção.

Contudo, algoritmos trei-
nados com dados históricos po-
dem reforçar preconceitos es-
truturais, rejeitando candidatos 
com base em padrões previa-
mente existentes no mercado de 
trabalho (PEREIRA; SOUZA, 
2021). Ademais, sistemas de re-
conhecimento facial utilizados 
em entrevistas virtuais apresen-
tam taxas de erro mais elevadas 

para determinadas etnias, com-
prometendo a equidade do pro-
cesso (CABRAL, 2021). A falta 
de transparência nos critérios 
utilizados pela IA para classificar 
candidatos também é um desafio, 
dificultando a fiscalização de pos-
síveis práticas discriminatórias 
(SILVA, 2022).

Outro ponto crítico é a 
opacidade nos critérios de avalia-
ção utilizados pela IA. Conforme 
apontado por Silva (2022), a falta 
de compreensão dos empregado-
res sobre o funcionamento dos 
algoritmos dificulta a fiscalização 
e a correção de possíveis distor-
ções, tornando essencial a regu-
lamentação para garantir maior 
transparência. Alguns países já 
adotam normas obrigando audi-
torias frequentes nesses sistemas, 
enquanto no Brasil ainda há um 
vácuo regulatório que permite o 
uso indiscriminado dessas ferra-
mentas (CABRAL, 2021).

Falta transparência nos 
critérios utilizados pela IA para 
classificar candidatos. Segundo 
Silva (2022), muitos empregado-
res não compreendem como os 
algoritmos tomam decisões, difi-
cultando a fiscalização de possí-
veis práticas discriminatórias.

O risco de vieses algorítmi-
cos exige regulamentação mais 
clara sobre a transparência nos 
processos seletivos automatiza-
dos. Alguns países já implemen-
taram normas que obrigam em-
presas a auditar seus algoritmos 
para garantir decisões imparciais 
(CABRAL, 2021). No Brasil, a 
falta de diretrizes específicas so-
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bre IA no recrutamento ainda é 
um desafio, tornando essencial o 
debate sobre a necessidade de re-
gulamentação e fiscalização (SIL-
VA, 2022).

Há um consenso entre os 
autores analisados sobre a impor-
tância da supervisão humana. A 
supervisão humana surge como 
um fator essencial para minimi-
zar riscos e assegurar a equidade 
do processo. Como destacado por 
Ferreira (2020), a IA deve atuar 
como um mecanismo de apoio e 
não como um substituto das de-
cisões humanas. Revisões perió-
dicas, auditorias nos algoritmos e 
a aplicação de testes para identi-
ficar vieses são estratégias reco-
mendadas para mitigar impactos 
discriminatórios e garantir a ido-
neidade dos processos seletivos 
(PEREIRA; SOUZA, 2021).

4 CONCLUSÕES
A pesquisa demonstra que 

a supervisão humana é indispen-
sável para equilibrar eficiência e 
equidade no recrutamento auto-
matizado. Além disso, a necessi-
dade de regulamentação especí-
fica para garantir a transparência 
e evitar prejuízos a grupos vul-
neráveis é uma questão urgente.

Embora represente avanço 
na modernização dos processos, 
precisa ser acompanhada de 
regulamentações que garantam 
transparência, supervisão e 
equidade. A ausência de contro-
le sobre esses sistemas pode não 
apenas ampliar desigualdades já 
existentes, mas também compro-
meter a credibilidade dos proces-

sos seletivos e, consequentemen-
te, das próprias empresas que 
adotam essa tecnologia.

Conclui-se que a IA pode 
representar um avanço significa-
tivo na gestão de pessoas, desde 
que utilizada com responsabi-
lidade, respeitando princípios 
éticos e evitando a reprodução 
de desigualdades no mercado de 
trabalho.
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RESUMO
O	mundo	contemporâneo	 é	orientado	pela	 tecnologia	digital	 e	 pelo	
desempenho. Estas são marcas sentidas em vários aspectos da vida 
humana, seja no mundo do Trabalho, seja na dimensão pessoal. Da 
mesma forma, a compreensão da liberdade e da privacidade são 
impactadas. Uma questão crucial do momento é como saber articular 
a era digital, expressa entre outras características pela exposição, 
com a liberdade e a privacidade, direitos fundamentais irrevogáveis 
e inalienáveis. Mais do que uma questão de arranjo epistemológico 
jurídico, a questão é de ordem antropológica, pois atinge diretamente 
o ser social do ser humano. A abordagem dialética apresenta-se como 
um caminho seguro e adequado para a compreensão  desta jornada de 
refl	exão	e	pesquisa,	de	saber	entrelaçar	a	era	digital	com	a	preservação	
da dignidade da pessoa humana.

Palavras-chave: liberdade; privacidade; dialética; digital.

1 INTRODUÇÃO
Em tempos atuais, a tecnologia, principalmente a tecnologia di-

gital, tem afetado profundamente a sociedade contemporânea (Castells, 
1996). Este impacto não é plenamente mensurável de forma conclusiva, 
haja vista que o processo está em andamento. Portanto, os aconteci-
mentos estão em profusão. Ao longo desse período, tem-se feito obser-
vações positivas, e ,ao mesmo tempo, observações negativas sobre esta 
realidade hodierna. Em duas palavras, complexidade e contradições 
marcam este tempo da era digital. (Bauman, 2001).

Sabe-se que a era digital na vida das pessoas e das instituições 
é praticamente irreversível, pelo menos de forma voluntária. Ou seja, 
não se vislumbra de maneira voluntária uma extinção da era digital na 
sociedade. Por isso, discute-se a adequação da era digital a princípios e 
direitos consagrados na organização social e política, expressados no 
direito positivo, tais como privacidade e liberdade. (Nunziato,  2014).

1. O percurso da liberdade e privacidade a partir do século XIX 

Para entender a situação da liberdade e privacidade na era digital 
é necessário compreender como se constituiu o percurso da liberdade 
moderna e seu legado para a contemporaneidade. A partir de Stuart 
Mill, na sua obra Sobre a Liberdade (1859), pode-se começar a pensar 
como a modernidade tardia do século XIX construiu os conceitos de 
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liberdade e privacidade.
Para Mill, a liberdade não é 

só o princípio da vida digna, mas 
a própria condição de viver em 
sociedade. A liberdade individual 
é um princípio fundamental que 
deve ser protegido e garantido a 
todo o custo, inclusive com a pró-
pria vida, se for necessário. O po-
der estatal não possui legitimida-
de para usurpar ou negligenciar 
este direito. Caso, a liberdade não 
seja uma realidade social, a socie-
dade está em situação de tirania, 
ação totalmente contrária à liber-
dade. Por isso, entre outras con-
jecturas do conceito de liberdade, 
afirma Mill: “A liberdade signifi-
cava proteção contra a tirania dos 
governantes políticos.”  (Mill, 2011)

A liberdade, segundo Mill 
(2011), manifesta-se no pensa-
mento e nas ações, é uma liber-
dade de ordem negativa, ou seja, 
uma liberdade sem impedimen-
tos, salvo a preservação de da-
nos (princípio do dano). É uma 
liberdade da consciência desen-
volvida pelo próprio exercício da 
consciência e da liberdade. Com-
preende-se, assim, uma autono-
mia muito efetiva e significativa 
do indivíduo.

É dentro deste contexto de 
liberdade e autonomia que se con-
figura o conceito de privacidade. 
A privacidade é o aspecto mais 
íntimo e pessoal do indivíduo. É 
o controle sobre as informações 
de si mesmo, sobre as atividades 
e relacionamentos pessoais. A 
privacidade é o exercício íntima 
da liberdade individual, que não  
permite exposição sem a prévia 

autorização do indivíduo.
Apesar da existência de 

controvérsias sobre o conceito de 
liberdade defendido por Stuart 
Mill, tais como a discussão sobre 
a precisão do princípio do dano e 
os critérios da autonomia do in-
divíduo, foi sobre esta estrutura 
que se formatou o paradigma da 
liberdade individual moderna e   
foi este paradigma que chegou à 
contemporaneidade.

2. A dialética da liberdade 
e da privacidade na era digital

Nas últimas décadas, o ser 
humano contemporâneo foi al-
terado em sua natureza social, 
e mais especificamente, na ma-
nifestação da subjetividade em 
sociedade. A mudança ocorreu 
na compreensão e no exercício 
da privacidade e liberdade. Isso 
ocorreu em decorrência da era 
digital. Tem-se, assim, a incidên-
cia de uma questão antropológica 
anterior à questão epistemológi-
ca jurídica.

Na era digital, marcada 
pela cibercultura (Levy, 1999), a 
presença do audiovisual é um dos 
elementos fundamentais. Dentro 
desse contexto, as visualizações 
se tornaram um elemento de mé-
trica e de validação das ações hu-
manas. Isto significa um fenôme-
no social notável, sobretudo, com 
o advento da internet, que poten-
cializou a conectividade global de 
forma instantânea.

Na sociedade midiática, a 
notoriedade digital ou a influên-
cia digital é uma meta a ser al-
cançada, inclusive com um viés 

financeiro muito atraente. Essa 
notoriedade, assim como a vi-
sualização, é conseguida através 
da exposição. A exposição é um 
pressuposto primordial dentro 
do contexto midiático na era di-
gital.

No pensamento comum 
contemporâneo, para se relacio-
nar, é necessário se expor. A ex-
posição atual não ocorre somente 
de forma presencial, como ocor-
rera no passado, hoje ocorre pre-
ferencialmente de forma virtual, 
com centenas, milhares e até mi-
lhões de pessoas ao mesmo tem-
po. Desta forma, a sociabilidade 
contemporânea é impactada por 
este processo. Esta forma de se 
relacionar abre flancos de discus-
são sobre a privacidade, haja vis-
ta que, a princípio, as publicações 
são realizadas de forma espontâ-
nea e livre. Ou seja, as pessoas se 
sentem à vontade, e até sentem a 
necessidade de se expor virtual-
mente.

No exercício dessa expo-
sição, os limites da privacidade 
são esgaçados. A privacidade in-
formacional, física e decisional é 
exposta em busca de ampliação 
das relações sociais e de visuali-
zações. Da mesma forma, o con-
ceito de liberdade também sofre 
alterações, pois, ao se exporem na 
era digital, as pessoas permitem o 
ingresso de outros em suas vidas. 
Sendo assim, a liberdade indivi-
dual do expositor fica fragilizada 
por causa da possível intervenção 
de outros na forma de agir e de 
pensar. Permite-se, assim, um 
certo monitoramento, uma inter-
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venção e controle de terceiros na 
sua vida.

Caminha-se, assim, de uma 
autonomia para uma heterono-
mia. A autonomia é um postula-
do fundamental para a liberdade 
individual, quando a autonomia 
não ocorre, a liberdade não se 
realiza. (Kant, 2009). Dessa for-
ma, a sociedade atual encontra-se 
numa situação dialética em rela-
ção à era digital e à manifestação 
da liberdade e da privacidade. Há 
um confronto atual de ideias. Ou 
seja, o exercício da autonomia 
gerando uma heteronomia.

Hoje em dia, não é possível 
negligenciar ou negar totalmen-
te a plataformização digital da 
vida na era digital. Quase tudo 
está em uma plataforma digital. 
E aqui não se fala somente de 
redes sociais, mas refere-se, por 
exemplo, à informatização das 
informações, desde o cadastro de 
pessoa física (CPF), a abertura de 
uma conta bancária, a conta em 
um streaming, até é claro, as redes 
sociais. Porém, ao mesmo tempo, 
não deve se renunciar a liberdade 
e a privacidade, em favor de avan-
ços tecnológicos ou estatísticas, 
de dados precisos sobre a socie-
dade ou ainda da busca de uma 
notoriedade digital.

2 CONCLUSÃO
Com a digitalização da vida 

contemporânea formou-se uma 
facilidade instrumental para a 
realização de várias ações huma-
nas. Desta forma, se instrumen-
talizou a vida humana em muitos 
aspectos, seja no trabalho seja na 

dimensão pessoal.
A liberdade e privacidade 

não podem ser instrumentaliza-
das, seja qual for o critério, mes-
mo o critério de alto desempe-
nho tecnológico da produção de 
dados ou de resultados técnicos. 
A liberdade e a privacidade  são 
direitos fundamentais inegociá-
veis para vida humana digna, mas 
a  tecnologia, esta é totalmente 
negociável. 

Uma compreensão dialé-
tica da situação revela a tensão 
constante entre a era digital e 
a liberdade e a privacidade, ao 
mesmo tempo que exige uma di-
nâmica de equilíbrio das partes 
envolvidas para a preservação a 
dignidade da pessoa humana.
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RESUMO 
A relação entre gênero e desenvolvimento é discutida nas ciências sociais 
de forma a problematizar como mulheres, especialmente em situação de 
vulnerabilidade,	enfrentam	barreiras	estruturais	para	sua	autonomia.	Na	
era da economia digital, tais desigualdades se aprofundam e reforçam 
novas formas de discriminação. Busca-se investigar como os algoritmos 
reforçam	 desigualdades	 de	 gênero	 e	 limitam	 a	 ascensão	 profi	ssional	
feminina	a	partir	de	uma	pesquisa	bibliográfi	ca,	de	natureza	exploratória	
e qualitativa, discutindo a necessidade de diretrizes e planos para 
enfrentar essas lacunas de gênero.

Palavras-chave: gênero; interseccionalidade; economia digital; viés de gênero. 

1 INTRODUÇÃO 
O avanço da economia digital, enquanto transforma significati-

vamente o mundo do trabalho, também reforça desigualdades histori-
camente construídas. O presente opúsculo transita nesse cenário: ana-
lisa-se a discriminação algorítmica de gênero como obstáculo que se 
coloca como barreira invisível ao pleno desenvolvimento da liberdade 
das mulheres. 

Busca-se investigar o alerta de que modelos de inteligência ar-
tificial, ao serem treinados com bases de dados enviesadas, acabam re-
produzindo estereótipos históricos, associando o feminino a ocupações 
menos valorizadas e limitando a presença de mulheres em áreas estra-
tégicas da economia.

Neste desiderato, serão apresentados estudos que avaliam siste-
mas de processamento de linguagem natural, que, ao incorporar vieses 
que vinculam profissões femininas a características de subserviência e 
cuidado, enquanto profissões masculinizadas são relacionadas à lide-
rança e competência, amplificam essas assimetrias reforçando o que se 
conhece como crise do cuidado, reforçando a divisão sexual do trabalho, 
reservando às mulheres atividades menos rentáveis e mais instáveis.

Este artigo busca conectar a discussão sobre feminização da po-
breza e desenvolvimento às novas formas de discriminação algorítmica 
no mercado de trabalho. Argumenta-se que a automação das relações 
de trabalho não é um processo neutro, mas sim um elemento que tende 
a aprofundar desigualdades preexistentes. 

GÊNERO E DESENVOLVIMENTO: 
DESAFIOS PARA SUPERAÇÃO DE 
HIATOS DE GÊNERO NA ERA DA 
ECONOMIA DIGITAL

Yuri Martins Gondim
MESTRE

https://orcid.org/0000-0001-6869-799X
yuri.gondim@unichristus.edu.br

Autor correspondente: 
Yuri Martins Gondim

E-mail: yuri.gondim@unichristus.edu.br

Submetido em: 08/03/2025
Aprovado em: 10/03/2025

Como citar este artigo:
GONDIM, Yuri Martins. Gênero e desenvolvi-
mento: desafios para superação de hiatos de 

gênero na era da economia digital. Revista 
Interagir, Fortaleza, v. 19, n. 127, p. 23-25, 

jul./ago./set. 2024. ISSN 1809-5771. 
Disponível em: https://dx.doi.

org/10.12662/1809-5771RI.127.5754.
p23-25.2024. Acesso em: 2 abr. 2025.

DOI: https://dx.doi.org/10.12662/1809-5771RI.127.5754.p23-25.2024Artigo Original



Gênero e Desenvolvimento: Desafios para Superação de Hiatos de Gênero na Era da Economia Digital24

Revista Interagir - Ano XIX – v. 19 n. 127 Edição Suplementar, p. 23-25, jul./ago./set. 2024  ISSN 1809-5771

Assim, analisa-se os im-
pactos da inteligência artificial 
na perpetuação de hierarquias de 
gênero, bem como a necessidade 
de se propor estratégias regu-
latórias e políticas públicas que 
garantam maior equidade na eco-
nomia digital.

2 METODOLOGIA
Por meio de uma pesquisa 

bibliográfica, de natureza explo-
ratória e qualitativa, analisam-se 
os vieses de gênero em sistemas 
algorítmicos, temática debatida 
no Grupo de Ensino e Pesqui-
sa Gênero e Desenvolvimento e 
no projeto de iniciação científica 
na mesma seara – que é desen-
volvido com alunos e alunas da 
Faculdade Christus Eusébio – , e 
suscitam-se reflexões sobre estra-
tégias para mitigar a perpetuação 
de assimetrias históricas envol-
vendo gênero, raça e pobreza. 

3 RESULTADOS E 
DISCUSSÃO

Investigações sobre gênero, 
pobreza e desenvolvimento 
evidenciam barreiras estruturais 
que limitam a autonomia das 
mulheres e perpetuam desigual-
dades. Esses entraves são mais 
severos para mulheres negras e 
periféricas, vulnerabilidade cres-
cente em meio a ascensão da 
economia digital, que, além de 
refletir resistentes desigualda-
des, também cria novos desafios, 
como os decorrentes dos vieses 
algorítmicos de gênero. 

Os estudos sobre femini-
zação da pobreza destacam que 
mulheres são mais vulneráveis 
às crises econômicas e possuem 
menor mobilidade social devido 

à divisão sexual do trabalho (Bi-
roli, 2018), obstáculos aos quais 
novas nuances são adicionadas 
pela expansão da inteligência ar-
tificial, que desafia a pensar sobre 
suas implicações éticas e sociais, 
sobretudo em relação à reprodu-
ção e amplificação de assimetrias 
e preconceitos históricos.

Essa problemática foi des-
tacada ainda em 2016, no expe-
rimento com a IA lançando no 
Twitter, um Chatbot criado para 
aprender com as interações dos 
usuários e desenvolver padrões 
conversacionais. Esforço que cul-
minou na criação de um padrão 
de linguagem racista, misógino e 
xenofóbico em menos de 24 ho-
ras, lançado luz sobre as fragili-
dades dos sistemas de aprendi-
zado e sobre de intensificação de 
discriminações estruturais (Vin-
cent, 2016). 

Com o avanço da digita-
lização da economia nos anos 
seguintes essas questões foram 
ainda mais evidenciadas. Estu-
dos como o de Salmoria, Alves e 
Oliveira (2024) destacam a for-
ma como algoritmos utilizados 
em sistemas de recrutamento e 
gestão de trabalho reforçam pa-
drões discriminatórios, excluin-
do mulheres de oportunidades 
nas áreas mais bem remuneradas, 
como tecnologia e engenharia.

Um caso paradigmático 
é o sistema de recrutamento da 
Amazon analisado por Salmoria, 
Alves e Oliveira (2024). O algo-
ritmo, programado para avaliar 
currículos a partir de um banco 
de dados dos últimos 10 anos, 
desfavoreceu mulheres, catego-
rizando-as como menos quali-
ficados os currículos que men-

cionavam atividades associadas 
ao gênero feminino. A Amazon 
tentou ajustar o programa, mas, 
diante da persistência das distor-
ções, a empresa decidiu, em 2017, 
descontinuar seu uso no processo 
de recrutamento (Dastin, 2018).

Por sua vez, Alves e Be-
zerra (2021) demonstram como 
a discriminação algorítmica se 
manifesta no trabalho “uberiza-
do”, apresentando como as plata-
formas digitais tendem a hierar-
quizar oportunidades ao colocar 
mulheres em posições mais pre-
cárias e menos lucrativas, des-
tacando ainda que a ausência de 
transparência dificulta a contes-
tação desses problemas por parte 
das afetadas.

Analisando esse fenômeno 
a partir do conceito de intersec-
cionalidade, que busca capturar 
as consequências estruturais e 
dinâmicas da interação entre dois 
ou mais eixos da subordinação 
(Crenshaw, 2022, p. 177), obser-
va-se que a reflexão sobre gêne-
ro, raça e tecnologia culmina na 
identificação de vulnerabilidades 
digitais aprofundadas por ferra-
mentas promotoras de lingua-
gem algorítmica que expõem vie-
ses discriminatórios (Junqueira e 
Francisco-Botelho, 2021). 

Esse hiato é amplificado 
com a ausência de critérios e ele-
mentos auditáveis que desafiam 
a correção de vieses discrimina-
tórios. A necessidade de maior 
transparência que inspirou o 
surgimento de um novo campo 
de pesquisa, nas ciências tecnoló-
gicas, que visa desenvolver ferra-
mentas e modelos mais interpre-
táveis para explicar a tomada de 
decisão em modelos existentes 
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(Junqueira e Francisco-Botelho, 
2021), como em sistemas de re-
crutamento e plataformas de 
trabalho, esforço que enfrenta a 
nebulosidade em torno desses 
processos.

Diante desses desafios, di-
ferentes abordagens têm sido 
propostas para mitigar os impac-
tos da discriminação algorítmica 
de gênero. O Projeto de Lei (PL) 
nº 585, de 2024, de autoria do 
Deputado Federal Rubens Perei-
ra Júnior, se insere nesse contex-
to de crescente digitalização da 
economia, ressaltando a deman-
da por mecanismos regulatórios 
para evitar que vieses algorítmi-
cos ampliem essas desigualdades, 
propondo diretrizes para pro-
cessos decisórios automatizados 
(Brasil, 2024).   

No senado, o PL 
2338/2023, de autoria do sena-
dor Rodrigo Pacheco,  objetiva  
garantir que essas tecnologias 
respeitem os direitos fundamen-
tais e  reduzam os riscos sistêmi-
cos. O projeto fornece uma estru-
tura abrangente que contempla 
princípios, direitos dos usuários, 
categorias de risco e responsabi-
lidades de governança dos forne-
cedores e operadores de sistemas 
de IA, além de orientações sobre 
transparência, prevenção de vie-
ses e proteção contra discrimina-
ção algorítmica.

Uma das principais estra-
tégias é governança de dados, 
garantindo que os conjuntos uti-
lizados para treinar algoritmos 
sejam mais diversos e represen-
tativos, incluindo dados que re-
flitam experiências femininas na 
busca pela redução de vieses para 
uma melhor equidade nos resul-

tados, assim como com a adoção 
de padrão alinhado eticamente 
com os valores constitucionais.

4 CONCLUSÃO
Os episódios apresentados 

demonstram o aprofundamento 
da desigualdade de gênero dian-
te do reforço de estereótipos his-
tóricos por meio da automação, 
distorção que decorre do reflexo, 
nos sistemas, de padrões sociais 
e econômicos enviesados por 
quem os programou e por conta 
da base de dados dos quais estes 
dados foram extraídos.

Diante desse quadro, além 
da regulamentação com viés 
preventivo, por meio da realiza-
ção de auditorias regulares para 
detectar e eliminar preconceitos 
discriminatórios, é preciso tam-
bém refletir práticas de reparação 
algorítmica que antecipem as dis-
torções como curadoria da base 
de dados de forma a possibilitar 
maior diversidade na construção 
de uma economia digital mais 
justa e transparente. 

Essas medidas de comba-
te aos impactos negativos da IA 
sobre a equidade de gênero de-
vem compor o treinamento de 
desenvolvedores, mas também 
dos próprios usuários, alertando 
sobre os riscos da inteligência 
artificial e criando canais para o 
aperfeiçoamento contínuo, am-
pliando a participação no dese-
nho de sistemas automatizados 
mais transparentes e eticamente 
parametrizados. 
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RESUMO
Este trabalho relata experiência sobre proposta e implementação 
de Projeto de Extensão no Curso de Direito da Faculdade Christus 
Eusébio,	com	a	fi	nalidade	de	estimular	boas	práticas	em	comunicação	
não violenta, em resposta a relatos de casos de intimidação sistemática, 
bullying e cyberbullying, envolvendo alunos de ensino médio de escola 
municipal. Para atingir esse objetivo, apresentou-se proposta inicial de 
estudo aprofundado interdisciplinar, envolvendo a gestão consensual 
de	 confl	itos	 e	 a	 psicologia	 jurídica	 aos	 discentes	 extensionistas.	 O	
produto resultante da prática foi a elaboração de uma cartilha digital 
informativa, com quiz interativo, e o uso de metodologias ativas, 
pessoalmente apresentado pelos alunos na Escola Ana Bezerra de Sá. 

Palavras-chave: projeto de extensão; Bullying; Cyberbullying; comunicação 
não violenta.

1 INTRODUÇÃO
Escolas de ensino médio enfrentam desafios relacionados à con-

vivência escolar, em que o bullying e o cyberbullying se tornaram práti-
cas de atitudes hostis e agressivas entre alunos. Essa modalidade de 
violência virtual tem acarretado impacto devastador na saúde mental 
dos jovens, comprometendo o ambiente educacional, que deve ser um 
espaço de aprendizado, desenvolvimento e respeito mútuos. 

Diante dessa realidade, atividades extensionistas se confirmam 
como importante caminho educativo e formativo para a solução dos 
problemas juridicossociais. A base teórica para o Projeto de Extensão 
foi distribuída no conteúdo de duas disciplinas (Gestão Consensual 
de Conflitos e Psicologia Jurídica), com a carga horária de 16h/a, de 
forma a oferecer aos alunos as ferramentas necessárias para lidar com 
conflitos de forma pacífica e construtiva. A Comunicação Não Violenta 
(CNV) surgiu como uma metodologia eficaz para prevenir e mitigar es-
sas situações, promovendo o diálogo, a empatia e a compreensão entre 
os estudantes (ROSENBERG, 2003).
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Como objetivos específicos 
do projeto, buscaram-se desen-
volver habilidades de resolução 
pacífica de conflitos, promover o 
uso ético e responsável das redes 
sociais e fortalecer a cultura de 
paz na escola. 

O produto desenvolvido 
pelos discentes teve grande im-
pacto social e o envolvimento 
dos docentes permitiu uma abor-
dagem interdisciplinar em áreas 
como psicologia, direito e comu-
nicação, o que enriqueceu o pro-
cesso educativo e contribuiu para 
a formação integral dos estudan-
tes.

2 MÉTODOS
A metodologia adotada foi 

a da aprendizagem baseada em 
projetos com o intuito de esti-
mular a flexibilidade cognitiva 
e desenvolver, de forma dialógi-
ca, caminhos de aprendizagem 
em situações adversas e plurais. 
Esse processo acorreu de forma 
interativa e coparticipativa, fa-
vorecendo o desenvolvimento de 
habilidades socioemocionais e de 
comunicação assertiva para a re-
solução de conflitos complexos.

Inicialmente foram abor-
dados os conteúdos que serviram 
de base teórica para o desenvol-
vimento da atividade extensio-
nista, aprofundados nos meses de 
agosto a outubro, com os 18 alu-
nos matriculados nas disciplinas 
de Gestão Consensual de Confli-
tos e Psicologia Jurídica do curso 
de Direito.

Os alunos foram divididos 
em quatro equipes com a eleição 

de um responsável por construir 
cada etapa da CNV: observação, 
sentimento, necessidade e pedido 
específico. Em seguida, os líde-
res de cada equipe compilaram 
material único e apresentaram 
palestra teste na disciplina de 
Psicologia Jurídica, assim como 
exercitaram suas próprias habili-
dades em CNV através de instru-
mentos lúdicos e exercícios em 
sala de aula.

O produto final desenvol-
vido, uma cartilha digital infor-
mativa, teve intervenção in loco 
através de palestra, promovida 
por 16 discentes da faculdade, na 
data de 06 de novembro de 2024, 
com distribuição de cartilha vir-
tual e quiz interativo junto ao pú-
blico-alvo, com espaço para per-
guntas e debate, tendo alcançado 
1.310 alunos do ensino médio e 
divulgação em mídias sociais da 
escola, para 2.958 pessoas.

Houve a formalização de 
convite para veiculação de pales-
tra em encontro pedagógico da 
Escola, o que aconteceu na data 
de 29 de janeiro de 2025, para 23 
professores. 

Avaliações realizadas com 
o público-alvo sinalizaram o re-
sultado exitoso das ações de-
senvolvidas, manifestadas pelo 
desejo na promoção de palestras 
sobre temas correlatos e a suges-
tão de amplitude de divulgação, 
de forma a alcançar ainda maior 
público. 

3 RESULTADOS
A Prática extensionis-

ta apresenta notória relevância 

na formação dos estudantes por 
conciliar, desde a elaboração até 
a sua execução, o conhecimento 
acadêmico, apreendido de forma 
indissociável do ensino e da pes-
quisa, através de vivências pes-
soais e coletivas com o público 
externo.

No tocante ao projeto re-
latado, o conhecimento sobre a 
CNV constituiu ferramenta im-
portante para uma resposta efe-
tiva na prevenção e combate às 
intimidações sistemáticas, sensi-
bilizando discentes e docentes da 
faculdade e da escola para a busca 
de solução de conflitos com foco 
nos interesses e necessidades das 
partes, através da interdependên-
cia e participação coletiva, para 
um uso ético e responsável das 
redes sociais, visando à promo-
ção de um ambiente escolar mais 
saudável e seguro (TARTUCE, 
2024).

A experiência extensio-
nista promoveu a flexibilidade 
cognitiva na aprendizagem, ao 
mesmo tempo que propiciou o 
desenvolvimento de competên-
cias como tomada de decisão, pla-
nejamento estratégico e trabalho 
em equipe, de forma que, além 
dos conhecimentos jurídicos, o 
aprendizado alcançou a promo-
ção de valores como respeito, 
pacificação, sensibilidade social 
e inclusão, tornando os alunos 
da Faculdade Christus agentes 
transformadores da sociedade em 
que estão inseridos.

4 DISCUSSÃO
O conflito é parte inerente 
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das relações humanas, surgindo 
da diversidade de posições, de ne-
cessidades e de valores que con-
formam os laços sociais. Em espe-
cial no contexto da adolescência, 
período marcado por intensas 
transformações biopsicossociais 
e momento crucial na formação 
da identidade (OZELLA, 2003), 
aprender a identificar os senti-
mentos e as necessidades relacio-
nadas aos conflitos pode auxiliar 
em um desenvolvimento mais 
saudável. Vale destacar que, no 
Brasil, entre os anos de 2011 e 
2022, verificou-se um aumento 
expressivo na taxa de suicídio e 
lesões autoprovocadas na faixa 
etária de 10 a 24 anos, sendo a 
intimidação sistemática um fator 
de risco para tais condições (AL-
VES et al, 2024). 

A intimidação sistemática é 
considerada pela legislação bra-
sileira um ato de violência contra 
uma ou mais pessoas (BRASIL, 
2024), com objetivo de intimidar 
ou agredir, causando dor e an-
gústia entre os envolvidos, mas 
não é um fenômeno individual. 
Geralmente, expressa-se dentro 
de uma cultura pouco tolerante 
à diversidade humana e reproduz 
condições de opressão, a exemplo 
do capacitismo, da homofobia e 
do racismo.

Diante deste contexto, 
considerou-se a CNV um impor-
tante instrumento para lidar com 
os desafios de interações confli-
tuosas entre estudantes do ensi-
no médio, pois ela proporciona 
a oportunidade de reformular a 
maneira pela qual as pessoas se 

expressam e como recebem as 
mensagens de seus interlocuto-
res, tornando as respostas mais 
conscientes, dentro de uma aten-
ção respeitosa e empática consigo 
e com o outro. 

Na prática extensionista 
aqui relatada, partiu-se da com-
preensão de que seria oportuno 
para o público-alvo aprender a 
identificar como é afetado nas 
interações com os demais su-
jeitos da comunidade escolar, 
assim como articular sobre as 
reais necessidades envolvidas em 
situações de conflito, uma vez 
que na adolescência as relações 
com os pares ganham importân-
cia para a formação dos valores, 
influenciando a autoestima e o 
senso de pertencimento. Assim, 
ao focar na observação dos fatos, 
na identificação de sentimentos 
e necessidades e na formulação 
de pedidos claros e respeitosos, 
a CNV capacita a comunidade 
escolar a transformar conflitos 
em oportunidades de conexão e 
crescimento para todo o coletivo, 
abordando tais situações de for-
ma pedagógica. 
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RESUMO
Este trabalho aborda a extensão universitária a partir do projeto 
“Juventude	 Segura:	 Educação	 e	 Prevenção”,	 desenvolvido	 por	
professores e estudantes do Curso de Direito da Faculdade Christus 
Eusébio em parceria com a Escola Educandário Monteiro Lobato, 
Eusébio. O objetivo do trabalho consiste em fomentar a extensão 
universitária, com protagonismo estudantil, em espaços e formatos 
que	propiciem	tanto	a	participação	acadêmica	quanto	escolar	(público-
alvo),	com	a	fi	nalidade	de	apoiar	e	atender	a	instituição	educacional	
na	 implementação	 da	 Lei	 nº	 15.100/25,	 que	 regulamenta	 o	 uso	 de	
dispositivos eletrônicos portáteis por estudantes em instituições de 
educação básica. A ação envolve a participação de docentes e discentes 
através de palestra interativa para conscientizar alunos e professores 
sobre os impactos da nova legislação. Utilizando metodologia 
qualitativa, a pesquisa analisa a recepção da comunidade escolar em 
relação	à	lei	e	os	desafi	os	para	sua	implementação.

Palavras-chave: projeto de extensão; tecnologia; educação básica.

1 INTRODUÇÃO
A Lei nº 15.100/2025, que regulamenta o uso de dispositivos ele-

trônicos portáteis por estudantes em instituições de educação básica, 
objetiva resgatar a concentração acadêmica, aumentar as interações 
sociais e promover a saúde física, mental e emocional de crianças e ado-
lescentes no ambiente escolar. 

A temática vem mobilizando educadores no sentido de promo-
ver espaços de reflexão sobre as estratégias e diretrizes da nova polí-
tica educacional, através de abordagens educativas, de forma a buscar 
alternativas responsáveis e intencionais para integrar efetivamente 
essa tecnologia ao contexto educacional. É nesse contexto que surge a 
atividade extensionista como importante canal formativo para a cons-
cientização dos alunos sobre a nova legislação.
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2 RELATO DO CASO: A 
EXPERIÊNCIA NA 
ESCOLA 
EDUCANDÁRIO 
MONTEIRO LOBATO

O Curso de Direito da Fa-
culdade Christus Eusébio des-
taca a extensão universitária, a 
partir da Resolução CNE/CES 
Nº 07/2018, como modo de pro-
porcionar a interação dialógica 
da comunidade acadêmica com 
a sociedade por meio da troca de 
conhecimentos, da participação e 
do contato com as questões com-
plexas contemporâneas presen-
tes no contexto social. 

Nesse viés, a faculdade ce-
lebrou convênio com a Escola 
Educandário Monteiro Lobato, 
que promove o ensino da edu-
cação infantil ao pré-vestibular, 
possuindo 33 anos de existência 
e mais de mil alunos. A parceria 
permitiu a demonstração de inte-
resse, por parte do ente externo, 
em promover debate para a cons-
cientização jurídica sobre a nova 
legislação, visando fortalecer a 
cultura de educação em direitos 
e contribuir para a formação de 
cidadãos mais responsáveis. 

Diante desse cenário, 11 
alunos e 2 docentes do Curso 
de Direito da Faculdade Chris-
tus Eusébio, por meio da prática 
extensionista, realizaram, em 7 
de fevereiro de 2025, uma inter-
venção in loco na escola, através 
de palestra com debates junto ao 
público-alvo. A ação teve a pre-
sença de 152 alunos do ensino 
fundamental II, 204 alunos do 
ensino médio e ampla divulgação 

em redes sociais pelo ente exter-
no, alcançando impacto de 10 mil 
pessoas. 

Como objetivos específicos, 
buscaram-se desenvolver habi-
lidades de comunicação, flexibi-
lidade cognitiva e participação 
em projetos de forma dialógica, 
interativa e coparticipativa. A 
pesquisa adotou uma abordagem 
qualitativa e a metodologia foi 
a da aprendizagem baseada em 
projetos com vistas à solução dos 
problemas juridicossociais.

A base teórica para o de-
senvolvimento do Projeto de 
Extensão foi distribuída no con-
teúdo da disciplina de Prática 
Extensionista, perfazendo a car-
ga horária de 6h/a, sendo apro-
fundada com os 13 alunos matri-
culados no terceiro semestre do 
curso de Direito.

As avaliações promovidas 
com o público-alvo sinalizaram 
o resultado exitoso da ação, em 
que 36,2% dos alunos considera-
ram o tema muito relevante, 50% 
responderam que a explicação 
foi clara e mantiveram a atenção, 
63,9% sustentaram que a ação 
proporcionou novos conheci-
mentos relevantes para a sua 
vida escolar e 50% apontaram 
que precisam refletir mais sobre 
o assunto.

Os membros da equipe 
extensionista acompanharam as 
interações e registraram ques-
tionamentos dos participantes. 
A análise de conteúdo dos dados 
coletados permitiu a identifica-
ção dos avanços e desafios na im-
plementação da regulamentação 

sobre o uso de dispositivos ele-
trônicos portáteis nas escolas.

3 DISCUSSÃO
A aprovação e entrada em 

vigor da Lei nº 15.100/2025 re-
vela uma preocupação com a 
garantia do direito à educação 
básica no contexto da sociedade 
em rede, em que o uso das tec-
nologias de comunicação torna o 
acesso à informação instantâneo 
e passa a fazer parte da indivi-
dualidade desses sujeitos.

Consideradas pessoas em 
desenvolvimento, às quais se 
deve atribuir prioridade absolu-
ta, crianças e adolescentes devem 
ter seus direitos garantidos com 
base na proteção integral, sen-
do reconhecidos como sujeitos 
de direitos, para quem o acesso 
à educação deve ser assegurado, 
observando-se suas necessida-
des reais e específicas (BRASIL, 
1990). 

Embora derive de um de-
bate já iniciado no âmbito dos 
estados, a exemplo da Lei nº 
14.146/2008, aprovada no Cea-
rá, que proibia o uso de aparelhos 
eletrônicos durante o horário 
das aulas, a Lei nº 15.100/2025 
adiciona em seu texto uma preo-
cupação com a proteção da saú-
de mental, física e psíquica das 
crianças e dos adolescentes, além 
de hipóteses em que o uso deve 
ser estimulado, como em fins pe-
dagógicos, ou como meio de ga-
rantia de acessibilidade, inclusão 
e direitos fundamentais.

Desse modo, o desafio é 
buscar equilibrar os aspectos da 
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cultura juvenil de conectivida-
de (NAGUMO; TELES, 2016) 
com a garantia de um ensino que 
consiga incorporar as inovações 
didáticas tecnológicas, sem des-
cuidar dos limites que o uso das 
tecnologias impõe, tanto do pon-
to de vista da saúde quanto do 
comportamento ético no uso da 
rede, o que reforça a importância 
de ações extensionistas como a 
aqui relatada, especialmente em 
razão do diálogo proporcionado 
entre estudantes, o que torna o 
debate ainda mais horizontaliza-
do e permite uma expressão mais 
clara dos descontentamentos e 
interesses dos envolvidos.

4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A ação extensionista rea-
lizada na Escola Educandário 
Monteiro Lobato demonstrou 
que a conscientização da comuni-
dade escolar é um fator essencial 
para a aceitação e aplicação efe-
tiva da legislação e que a imple-
mentação nas escolas representa, 
ainda, notadamente para os alu-
nos, um desafio, mas também uma 
oportunidade de fomentar a con-
centração, a interação social e a 
saúde dos alunos. O engajamento 
coletivo mostrou-se fundamental 
para reduzir resistências e facili-
tar a adaptação ao proposto pela 
Lei nº 15.100/2025.

Além disso, a experiência 
extensionista reforçou o êxito 
das parcerias institucionais para a 
solução dos problemas juridicos-
sociais, proporcionou um apren-
dizado enriquecedor para alunos 

e professores da escola e permitiu 
que os estudantes universitários 
aplicassem seus conhecimentos 
em um contexto real, contribuin-
do para sua formação profissional 
e para se firmarem como agentes 
de transformação social. 
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RESUMO
O presente artigo busca analisar as consequências do uso das novas 
tecnologias sobre a estabilidade do regime democrático. Por meio de 
um diálogo com a literatura especializada, busca-se investigar, mais 
especifi	camente,	 como	 a	 internet	 e	 posteriormente	 as	 redes	 sociais	
modifi	caram	o	engajamento	e	a	ação	dos	atores	políticos.

Palavras-chave: democracia; internet; redes sociais.

1 INTRODUÇÃO
No mundo contemporâneo, não há como se refletir sobre a polí-

tica, de maneira geral e, mais especificamente, sobre a democracia, sem 
se levar em conta o impacto causado pelas novas tecnologias e suas 
mais variadas consequências. Hodiernamente, por exemplo, através de 
um simples toque na tela de um dispositivo eletrônico ou mesmo por 
meio de um “comando de voz”, consumimos e/ou estamos expostos a 
uma quantidade imensurável de notícias e informações em tempo real, 
algo não experimentado há poucas décadas. 

Parece ser oportuno indagar, então, em que medida as mudanças 
decorrentes dessas novas tecnologias têm impactado a esfera política. 
Lançando mão de uma pesquisa bibliográfica, o objetivo do presente 
artigo é discutir até que ponto as instituições democráticas podem ser 
ameaçadas a partir do incisivo engajamento dos diferentes grupos en-
volvidos no debate público.

2 RAZÕES PARA A CRISE DA DEMOCRACIA 
REPRESENTATIVA

A democracia representativa contemporânea, também chamada 
de democracia liberal, é um regime político que a despeito de suas fa-
lhas e limitações, consolidou-se em vários países do mundo. Nas últi-
mas décadas, esse regime vem passando por algumas crises que estão 
afetando a sua legitimidade, chegando mesmo, a depender do contexto, 
a sucumbir em face de ataques de natureza política autoritária (Dia-
mond, 2015).

Cientistas políticos e demais analistas do tema têm destacado 
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pelo menos três causas para a 
presente crise da democracia li-
beral. A primeira delas diz res-
peito ao mau desempenho da eco-
nomia, algo que tem atingido até 
mesmo os países mais desenvol-
vidos, gerando assim um descon-
tentamento dos cidadãos (Sandel, 
2023). Uma segunda razão para 
a crise das democracias contem-
porâneas pode ser explicada pela 
polarização da disputas políticas 
em uma sociedade plural em tor-
no de temas como direitos de mi-
norias e imigração (Przeworsky, 
2020).  

Por fim, como uma última 
causa para a mencionada cri-
se, tem-se o advento das novas 
tecnologias no mundo global, o 
que decerto modificou as esferas 
política e governamental decisi-
vamente e, por consequência, o 
comportamento dos atores ne-
las envolvidos (Mounk, 2019). 
A conjugação dessas três razoes 
gera o ambiente perfeito para o 
surgimento de políticos com pro-
postas autoritárias, os quais têm 
alcançado grande espaço em vá-
rias democracias.  

3 NOVAS 
TECNOLOGIAS E 
MUDANÇAS NA 
POLÍTICA

O intenso desenvolvi-
mento tecnológico ocorrido em 
grande parte do mundo des-
de a segunda metade do século 
XX impactou categoricamente, 
para dizer o mínimo, as relações 
humanas e a vida em sociedade. 
Como se sabe, há não muito 

tempo, as informações relativas 
aos temas políticos, econômicos 
e sociais eram veiculadas por 
grupos detentores de canais de 
televisão, rádio e mídia impres-
sa, não sendo incomum a ligação 
familiar entre os seus proprietá-
rios. Nesse sentido, a existência 
de verdadeiros conglomerados 
no campo das comunicações em 
vários países acarretava indiscu-
tivelmente um controle sobre a 
informações difundidas. Com o 
aprimoramento da tecnologia e 
com ele a possibilidade que uma 
imensa quantidade de pessoas 
passassem a utilizar a internet, 
o acesso e a publicizacão de in-
formações foram profundamente 
modificados. A notícia que era 
veiculada apenas na hora do jor-
nal televisivo de maior audiência, 
ou que era consumida apenas no 
jornal impresso do outro dia, 
agora é propagada instantanea-
mente, estando ao alcance ime-
diato das pessoas. 

Como não poderia ser dife-
rente, isso modificou o processo 
de informação dos assuntos pú-
blicos por parte dos cidadãos, os 
quais, agora, dispõem de variados 
meios, tais como grupos jorna-
lísticos independentes, canais em 
plataformas virtuais e, claro, as 
redes sociais. Outrora mero es-
pectador passivo, com a internet 
o cidadão pode ser ele mesmo o 
produtor e o difusor de notícias 
relativas à política. Como resul-
tado dessa realidade, tem-se uma 
nova forma de proceder na esfe-
ra pública, sendo impossível aos 
agentes, por exemplo, ignorar as 

potencialidades e as consequên-
cias do ambiente virtual para a 
consecução ou a defesa de seus 
interesses.

4 MÍDIAS SOCIAIS E 
ENGAJAMENTO 
POLÍTICO: 
TENSIONAMENTOS NA 
DEMOCRACIA 
CONTEMPORÂNEA

Em face das notórias reper-
cussões das novas mídias sociais 
na práxis política, alguns analis-
tas asseveram que a sociedade do 
século XXI encontra-se, porém, 
diante de um tensionamento, já 
que estas têm aspectos positivos 
e negativos sobre a participação 
política por parte dos cidadãos. 
Quando se observa o lado po-
sitivo, é inegável que as novas 
tecnologias concorreram para 
uma maior participação e engaja-
mento dos cidadãos. Mais do que 
isso, a visibilidade e a ressonância 
proporcionadas pela redes sociais 
têm possibilitado a realização de 
grandes manifestações públicas 
com os mais diversos objetivos 
políticos, por exemplo, os movi-
mentos que resultaram na “Pri-
mavera Árabe”, o Vem pra rua”, 
no Brasil e o Black Lives Matter, 
nos Estados Unidos.

Todavia, fala-se em tensio-
namento do uso da internet na 
política justamente porque exis-
tem claras desvantagens para 
a democracia quando ocorre a 
mobilização desses instrumentos 
de maneira ilegal e ilegítima. Ao 
mesmo tempo que a internet tem 
sido um canal para grandes mo-



Engajamento Político na Era Digital: o Impacto das Novas Tecnologias sobre a Estabilidade da Democracia34

Revista Interagir - Ano XIX – v. 19 n. 127 Edição Suplementar, p. 32-34, jul./ago./set. 2024  ISSN 1809-5771

bilizações de cunho democrático, 
ela passou a ser utilizada inten-
cionalmente como plataforma 
para a realização dos mais varia-
dos ataques políticos e, de modo 
mais evidente, para a propagação 
de fake news. Em verdade, e pre-
cisamente por causa da internet, 
não se encontram precedentes na 
história nesse sentido, haja vista 
a rapidez que as notícias são di-
vulgadas e a extensão do público 
atingido. 

Os ataques políticos ciber-
néticos, porém, não se restrin-
gem aos oponentes ideológicos, 
pois, ao dominar as técnicas do 
ambiente virtual, políticos com 
ideias autoritárias aproveitam as 
redes para desferirem investidas 
– muitas vezes através do uso de 
bots (robôs) – contra a própria 
legitimidade das instituições de-
mocráticas (Da Empoli, 2024). 
Assim, através da manipulação 
de dados e algoritmos, atores 
extremistas conseguem difundir 
suas ideias e mobilizar um núme-
ro significativo de pessoas, que 
começam a questionar até mesmo 
a validade do regime democráti-
co, o que decerto representa um 
perigo real à sua estabilidade.

5 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Conforme foi colocado aci-
ma, não resta dúvida de que o 
desenvolvimento da tecnologia 
proporcionou uma indubitável 
democratização da informação. 
Com a internet e o posterior ad-
vento das redes sociais, a mobi-
lização política em torno de uma 

causa pode ser feita de maneira 
muito mais rápida e eficiente, já 
que tem o potencial de alcançar 
um enorme quantitativo de pes-
soas. Entretanto, como se viu, tal 
uso pode ter repercussões negati-
vas sobre o regime democrático, 
já que grupos extremistas podem 
lançar mão de recursos tecnoló-
gicos para conquistar adeptos e 
vencer eleições. 

As instituições democráti-
cas atuais ainda precisam enfren-
tar outros desafios, tais como en-
contrar meios satisfatórios para 
mediar os conflitos travados no 
ambiente virtual, coibindo eficaz-
mente a disseminação intencio-
nal de notícias falsas e a manipu-
lação de dados oficiais. Ademais, 
para ter êxito nessa empreitada, é 
necessário construir e aprimorar 
formas legítimas e legais para fis-
calizar e responsabilizar as cha-
madas big techs, grandes empre-
sas que controlam restritamente 
as principais plataformas digitais 
(Vitagliano, 2024).

O desafio central que se 
impõe às instituições é notada-
mente complexo, porquanto há 
a necessidade de se regular as 
plataformas digitais sem com-
prometer os princípios que são 
basilares ao próprio regime de-
mocrático. O engajamento atual 
pode ser majoritariamente vir-
tual, mas as suas consequências 
são concretas. A democracia, en-
tão, continua a exigir uma vigi-
lância constante, pois dela depen-
de a concretização dos direitos e 
garantias fundamentais.
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 RESUMO
O	 presente	 estudo	 propõe,	 por	 meio	 de	 uma	 análise	 bibliográfi	ca	
qualitativa,	um	questionamento	sobre	a	correlação	entre	o	uso	da	IA	
para a resolução de demandas relacionadas a direitos fundamentais. 
Esse questionamento se impõe porque, no que tange ao sistema de 
justiça,	a	utilização	da	inteligência	artifi	cial	tem	sido	objeto	de	vários	
debates, principalmente no que tange às possíveis consequências que 
o seu uso pode gerar na fundamentação das decisões judiciais. O 
maior receio é quanto à transparência, previsibilidade e legitimidade 
das	decisões,	 exigindo	 refl	exões	aprofundadas	 sobre	os	 limites	e	as	
salvaguardas necessárias para compatibilizar a inovação tecnológica 
com os princípios estruturantes do ordenamento jurídico. Causa ainda 
mais preocupação, nesse contexto, quando o objeto das decisões 
envolve	direitos	humanos	e	fundamentais,	fi	cando	ainda	incerto	se	a	
utilização	de	inteligência	artifi	cial	nesses	casos	representaria	progresso	
ou retrocesso. 

Palavras-chave:  inteligência artificial; direitos fundamentais; sistema 
de justiça.

1 INTRODUÇÃO
Durante toda a história da humanidade, os avanços tecnológi-

cos foram responsáveis por definir ou marcar os paradigmas de cada 
período. Atualmente, vivemos em um período marcado pelo crescente 
desenvolvimento do uso da inteligência artificial, das novas tecnologias 
e dos algoritmos, cenário este que é, inclusive, comparado a uma nova 
Revolução Industrial. A utilização dessas novas tecnologias chegou a 
todos os ramos e atividades e com o direito não seria diferente. 

No que tange ao sistema de justiça, a utilização da inteligência ar-
tificial tem sido objeto de vários debates, principalmente no que tange 
às possíveis consequências que o seu uso pode gerar na fundamentação 
das decisões judiciais. O maior receio é quanto à transparência, previ-
sibilidade e legitimidade das decisões, exigindo reflexões aprofunda-
das sobre os limites e as salvaguardas necessárias para compatibilizar a 
inovação tecnológica com os princípios estruturantes do ordenamento 
jurídico.
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Causa ainda mais preocu-
pação, nesse contexto, quando o 
objeto das decisões envolve di-
reitos humanos e fundamentais, 
ficando ainda incerto se a utiliza-
ção de inteligência artificial nes-
ses casos representaria progres-
so ou retrocesso.

2 INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL E 
DIREITOS 
FUNDAMENTAIS

Segundo Cambi e Amaral, 
havia uma expectativa de impar-
cialidade e objetividade deposita-
da nas máquinas, a qual não foi 
completamente atendida “porque 
se pode perceber tanto a sua inca-
pacidade de corrigir vieses cogni-
tivos, estereótipos e preconceitos 
trazidos pelos programadores” 
(2023, p. 192). Os autores ex-
põem a preocupação legítima de 
que determinadas bases de dados 
reforcem padrões discriminató-
rios e injustiças sociais preexis-
tentes nas decisões que venham 
a proferir.

Nesse sentido, destacam 
que há a possibilidade de aumen-
to dos riscos para a sociedade, 
especialmente para os grupos 
não hegemônicos, que podem ter 
seus direitos fundamentais viola-
dos com a ocorrência do fenôme-
no denominado de discriminação 
algorítmica. Essa discriminação 
algorítmica, segundo os autores 
supramencionados, “pode ocor-
rer por reflexo da programação 
humana, mas também pelo uso 
de uma base de dados ampla, com 
reprodução de padrões discrimi-

natórios existentes na sociedade” 
(2023, p. 192).

Há um risco, portanto, de 
reprodução de padrões machis-
tas, misóginos, sexistas, racistas 
e homotransfóbicos. Esses vieses 
que resultam na discriminação 
ilícita de indivíduos são os exem-
plos mais representativos de vio-
lações involuntárias dos direitos 
fundamentais pela IA. As razões 
que causam a discriminação aci-
dental pela IA variam, mas uma 
das principais fontes de falhas e 
violações de direitos humanos 
desse tipo é que a IA frequente-
mente é incapaz de diferenciar 
causalidade de correlação. 

Outra linha de argumento 
frequente é que o uso da IA re-
presenta um conflito com a au-
tonomia humana, porque mesmo 
decisões graves podem ser toma-
das pela IA entrando assim em 
conflito direto com o próprio sig-
nificado dos direitos humanos e 
conduzindo à alienação. Citam-se 
casos em que a IA pode ser ins-
tada a tomar decisões que envol-
vem a vida ou a morte de pessoas 
ou situações em que se aborda a 
colisão entre um ou mais direitos 
fundamentais. 

Essa questão da colisão 
relaciona-se à característica da 
relatividade dos direitos funda-
mentais, que decorre da sua natu-
reza principiológica. Essa carac-
terística vem demonstrar que os 
direitos humanos não são abso-
lutos, podendo sofrer limitações 
no caso de confronto com outros 
direitos, ou ainda, em casos de 
grave crise institucional, como 

ocorre, por exemplo, na decreta-
ção do estado de sítio.

Em razão disso, há uma in-
finidade de casos concretos que 
podem ser apresentados para 
resolução cujo núcleo central é 
a ideia de colisão entre direitos, 
casos, inclusive, inéditos, que 
nunca tenham sido objeto de 
análise anterior e que, portanto, 
não constarão nas bases de da-
dos dos programadores. Diante 
desse cenário, questiona-se como 
a IA poderá ser alimentada ou 
programada para verificar as es-
pecificidades de cada um desses 
casos se nem mesmo aqueles que 
a programam têm conhecimento 
dos casos de colisão de direitos 
que podem ser apresentados para 
solução. Para esses casos, em es-
pecífico, e para tantos outros que 
possam seguir essa mesma lógi-
ca, como se garantirá a seguran-
ça jurídica dessas decisões?

Como forma de mitigar 
essas preocupações, o CNJ atua-
lizou, em fevereiro de 2025, a 
Resolução 332/2020, no tex-
to, foi aprovado um conjunto de 
normas que irão regulamentar a 
utilização de IA em todo o Po-
der Judiciário. A Resolução des-
taca a preocupação central com 
a questão dos direitos humanos, 
elencando como fundamentos es-
senciais para a utilização da IA 
nesse contexto. No seu parágrafo 
2º destaca, dentre outros funda-
mentos, o respeito aos direitos 
fundamentais e valores demo-
cráticos; a centralidade da pes-
soa humana, com a participação 
e a supervisão humana em todas 
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as etapas do ciclo de desenvolvi-
mento e de utilização; promoção 
da igualdade, da pluralidade e da 
justiça decisória. 

Além disso, o Capítulo II é 
totalmente dedicado à necessida-
de de compatibilidade do uso da 
IA em casos que envolvam direi-
tos fundamentais, com a adoção 
de aplicações que garantam a se-
gurança jurídica e que colaborem 
para que o Poder Judiciário res-
peite os princípios previstos no 
artigo 3º da Resolução.   

No Capítulo III, demons-
tra-se uma preocupação com a 
possibilidade de ocorrência das 
discriminações algorítmicas 
mencionadas nas linhas iniciais 
do texto, destacando a necessi-
dade de preservação da igualda-
de, da não-discriminação abusiva 
ou ilícita e a pluralidade, asse-
gurando que os sistemas de IA 
auxiliem no julgamento justo e 
contribuam para eliminar ou mi-
nimizar a marginalização do ser 
humano e os erros de julgamento 
decorrentes de preconceitos.  

O que se observa, portanto, 
é que esse tema é objeto de preo-
cupações por envolver temas tão 
sensíveis ao indivíduo, bem como 
pelas graves consequências que 
pode advir de uma decisão equi-
vocada ou mal fundamentada.   

3 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Ante todo o exposto, ape-
sar de se reconhecer que a IA, 
programada para promover o 
bem comum, pode contribuir 
para o reconhecimento das injus-

tiças sociais e para a obtenção de 
soluções que valorizem uma so-
ciedade pluralista, que respeite as 
diferenças e se comprometa com 
o respeito aos direitos humanos, 
o que se tem percebido na reali-
dade concreta é que as máquinas 
não são apenas incapazes de 
corrigir os vieses cognitivos, 
estereótipos e preconceitos, mas 
também podem ser programadas 
para acirrar fake news, discursos 
de ódio, narrativas fantasiosas 
e, portanto, alimentar mais dis-
criminações e injustiças sociais, 
ponto este que merece ser con-
siderado e colocado no centro do 
debate.
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 RESUMO
A	Lei	Complementar	n.	214/2025,	primeira	de	uma	série	de	diplomas	
que	regulamentarão	a	Reforma	Tributária	(Emenda	Constitucional	n.	
132/2023),	colocou	os	concursos	de	prognósticos	em	geral	e	os	assim	
chamados fantasy sports entre	os	bens	sujeitos	ao	 Imposto	Seletivo	
(Anexo	XVII).	Tal	previsão	coroa	a	mudança	de	paradigma	que	se	tem	
evidenciado no Brasil com relação às apostas, sobretudo as apostas 
esportivas, popularizadas pelo termo e-bets, importado da língua 
inglesa.	 Nesse	 contexto,	 a	 presente	 pesquisa	 analisou,	 justamente,	
o novo tratamento jurídico dado às apostas eletrônicas, elegendo 
como objetivo geral compreender o longo caminho percorrido até 
a atual disciplina das e-bets, sem menosprezar a necessária atenção 
ao usuário do serviço: o jogador/apostador/consumidor. Como 
objetivos	 específi	cos,	 pois,	 pretendeu-se	 (i)	 resgatar	 o	 passado	
presente	da	legislação	em	matéria	de	“jogo	do	bicho”	no	Brasil;	(ii)	
discriminar as principais alterações ocorridas desde o surgimento das 
“apostas	de	quota	fi	xa”,	por	meio	da	Medida	Provisória	n.	846/2018;	
(iii)	 examinar	 de	 que	 forma	 a	 proteção	 do	 consumidor	 se	 insere	
ou deve ser inserida no debate. Em sede de metodologia, utilizou-
se de pesquisa exploratória, de método dedutivo e pura quanto à 
utilização	 dos	 resultados,	 lançando	 mão	 de	 fontes	 bibliográfi	cas	 e	
documentais. Como resultados, concluiu-se que o Brasil enfrentara, 
nos	últimos	anos,	fi	nalmente	uma	substituição	do	tratamento	criminal/
contravencional	 da	 matéria	 por	 uma	 disciplina	 econômica,	 fi	scal	 e	
extrafi	scal.	A	proteção	ao	consumidor,	todavia,	mostrou-se	igualmente	
necessária, sobretudo na proteção contra a publicidade abusiva.

Palavras-chave: E-bets; tributação; regulamentação; proteção do consu-
midor.

1 INTRODUÇÃO
O tratamento jurídico das apostas reflete a relação entre socie-

dade e jogo. Na tradição judaico-cristã, por exemplo, é lugar-comum a 
condenação aos jogos de azar, associados como dinheiro gasto “naquilo 
que não é pão”, segundo o profeta Isaías. No Alcorão o jogo de azar está 
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ao lado da bebida alcoólica como 
proibido.

Não por acaso, o jogo 
compulsivo é classificado como 
uma espécie de transtorno men-
tal não relacionado à substância 
(APA, 2014), e o jogo patológi-
co é doença, de CID 10 V F63.0 
(WHO, 2019). Nesse contexto, 
busca-se analisar o atual trata-
mento jurídico conferido às apos-
tas eletrônicas esportivas (e-bets), 
especialmente em matéria de re-
gulamentação, tributação e a pro-
teção ao consumidor.

Tem-se como objetivo ge-
ral compreender a atual disci-
plina das e-bets em substituição 
ao paradigma anterior. Especi-
ficamente, buscou-se resgatar a 
legislação dos “jogos de azar”; 
discriminar as transformações 
ocorridas desde o surgimento das 
“apostas de quota fixa”; e exami-
nar em que medida a proteção do 
consumidor se encontra inserida 
no debate.

2 DOS “JOGOS DE 
AZAR” ÀS APOSTAS DE 
QUOTA FIXA

O Código Criminal de 1830 
punia o funcionário imperial que 
fosse adido de “jogos proibidos”, 
tipo mantido no CP de 1890. Não 
obstante regulamentado pelo 
Decreto n. 21.143/37, os “jogos 
de azar” acabaram caindo no rol 
de condutas reprovadas pelo De-
creto-Lei n. 3.688/41, a Lei das 
Contravenções Penais. 

A LCP pune a conduta de 
“[e]stabelecer ou explorar jogo 
de azar em lugar público ou aces-

sível ao público, mediante o pa-
gamento de entrada ou sem ele” 
(art. 50). Em 2015, a Lei n. 13.155 
incluiu a punição do “apontador” 
ou “ponteiro” que atuasse pela 
internet ou outro meio de co-
municação, com multa entre R$ 
2.000,00 a R$ 200.000,00 (§2º).

O cenário permaneceria 
inalterado até a Medida Provisó-
ria n. 846/18, convertida na Lei 
n. 13.756/18, que criara as “apos-
tas de quota fixa”, um “sistema de 
apostas relativas a eventos reais 
de temática esportiva, em que é 
definido, no momento de efetiva-
ção da aposta, quanto o aposta-
dor pode ganhar em caso de acer-
to do prognóstico” (art. 29, §1º).

A inovação não foi acompa-
nhada de regulamentação, além 
de que grande parte dos sítios de 
apostas esportivas se encontrava 
sediada no exterior, o que dificul-
tava a tributação, a fiscalização e, 
especialmente, a responsabiliza-
ção por danos aos apostadores.

3 O TRATAMENTO 
(EXTRA)FISCAL PELA 
LEI N. 14.790/2023 E 
PELA REFORMA

Com a legalização sem re-
gulamentação, houve verdadeira 
“epidemia” bets, obviamente so-
mada à sabida “paixão nacional” 
pelo futebol, levando ao dado de 
que, em 2021, as bets patrocina-
vam 19 dos 20 clubes da Série A 
(Lavieri, 2021, online). O cenário 
brasileiro não diferia do global. 
Em 2020, a estimativa era de que 
tal mercado estivesse avaliado 
em US$ 59,6 bilhões. 

Com efeito, sabe-se que, en-
tre os 193 países que compõem a 
Organização das Nações Unidas, 
75,52% tratam legalmente do 
jogo. Em Portugal, por exemplo, 
data ainda de 1927 a sua “Lei do 
Jogo”, conforme ficou conhecido 
o Decreto n. 14.643 daquele ano 
(Canotilho, 2007).

Em 2023, sobreveio a Lei 
n. 14.790, preocupada com a tri-
butação, com a prevenção à lava-
gem de capitais e com a evasão 
de divisas (arts. 8º, II, e 25, I e 
II). A mesma lei incluiu o art. 32 
à Lei n. 13.756/18, instituindo a 
denominada “Taxa de Fiscaliza-
ção”, cujo fato gerador recairia 
mensalmente sobre o produto da 
arrecadação da bet.

Em seu art. 31, consta ex-
pressamente que o valor líqui-
do obtido na aposta esportiva 
deve submeter-se ao Imposto 
de Renda, mediante alíquota de 
15% aplicável às pessoas físicas 
(IRPF). Já seu art. 51, §1º-A, de-
terminou o repasse de 12% (doze 
por cento) para áreas como edu-
cação, segurança, esporte, seguri-
dade, turismo, saúde, ONGs etc.

Além do aspecto fiscal, a 
extrafiscalidade dos tributos inci-
dentes sobre as e-bets se fez perce-
ber com a regulamentação do art. 
153, VIII, da CF, para que fossem 
também os jogos alcançados pelo 
Imposto Seletivo. Nesse sentido é 
que o §1º do referido art. 409 da 
LC n. 214/2025 já define como 
“prejudiciais à saúde ou ao meio 
ambiente” os serviços listados no 
Anexo XVII, entre os quais se in-
cluem, justamente, as e-bets.
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4 O PRÓXIMO (?) 
PASSO NA PROTEÇÃO 
DO APOSTADOR-
CONSUMIDOR

De acordo com a Nota Téc-
nica 513/2024, do Banco Central 
do Brasil, cerca de 24 milhões de 
pessoas participaram de apostas 
em um mês. O valor repassado a 
tais empresas, sem a dedução dos 
prêmios, representa cerca de R$ 
20,8 bilhões, entre os quais pelo 
menos 5 milhões seriam de famí-
lias beneficiárias do Bolsa Famí-
lia, com apostas na casa dos R$ 
3 bilhões.

Outro dado aponta que 
86% dos apostadores têm dívida 
e 64% estão negativados, sendo 
“ganhar dinheiro” a principal ra-
zão para as apostas (53%), além 
de que 45% dos jogadores admi-
tiram que as apostas lhe causa-
ram prejuízos financeiros e 37% 
confirmaram ter utilizado valo-
res destinados a despesas impor-
tantes (Estadão, 2024).

Esse cenário pode se justi-
ficar pelo fato de que a “epidemia” 
de casas de apostas on-line veio 
acompanhada de ostensiva e pre-
datória publicidade. A promes-
sa de ganho fácil e a associação 
desses ganhos a vidas de luxo e 
riqueza voltada a seduzir os con-
sumidores não costuma refletir a 
realidade do produto oferecido e 
os riscos a ele inerentes de forma 
clara. 

Essa publicidade, além 
de ir de encontro aos precei-
tos das Leis nº 13.756/2018 e 
14.790/2023, que preveem, den-
tre outros, a necessidade de uma 

publicidade pautada nas “melho-
res práticas de responsabilidade 
social” e a necessidade de avisos 
de desestímulo, advertências 
sobre malefícios das práticas e 
conscientização de apostadores, 
também fere os preceitos do Có-
digo de Defesa do Consumidor 
(CDC).

O CDC estabelece, no art. 
4º, a Política Nacional das Re-
lações de Consumo, pautada na 
vulnerabilidade do consumidor, 
na intervenção estatal no merca-
do de consumo, na coibição e re-
pressão do abuso e na prevenção 
e tratamento do superendivida-
mento, dentre outros. O objeti-
vo é assegurar ao consumidor o 
respeito à sua dignidade, saúde 
e segurança, além da proteção 
de seus interesses econômicos, 
da melhoria de sua qualidade de 
vida, resguardando a transparên-
cia e a harmonia das relações de 
consumo.

A publicidade, em confor-
midade com os artigos 36 e 37, 
deve ser transparente e de fá-
cil identificação, sendo vedada a 
publicidade enganosa e abusiva. 
A efetiva transparência e vera-
cidade da publicidade visa, jus-
tamente, assegurar a liberdade 
de escolha consciente, evitando 
o induzimento do consumidor 
ao erro ou a prática de compor-
tamentos nocivos à sua própria 
saúde, segurança, dignidade e in-
teresses econômicos. 

Como consequência para 
tais práticas, o CDC prevê a pos-
sibilidade de desfazimento ou re-
visão de contratos, reparação de 

danos materiais ou morais, tutela 
específica da obrigação com o fito 
de fazer cumprir a oferta e, ainda, 
a tutela do superendividamento, 
por meio da negociação de dívi-
das de consumo.

5 CONCLUSÕES
A regulamentação tardia 

das apostas eletrônicas contri-
buiu para a sabida explosão de 
e-bets, demandando a adoção de 
medidas fiscais voltadas ao com-
bate da sonegação, da lavagem de 
capitais e evasão de divisas. Além 
do aspecto fiscal, a extrafiscali-
dade foi percebida na incidência 
do Imposto Seletivo sobre fantasy 
sports.

Percebeu-se, portanto, que 
o Brasil enfrentou, nos últimos 
anos, uma substituição do tra-
tamento penal das apostas ele-
trônicas, por uma disciplina eco-
nômica, fiscal e extrafiscal. Tais 
medidas, contudo, não se mos-
tram suficientes se não forem im-
plementadas com uma efetiva fis-
calização, sobretudo no tocante à 
publicidade massiva, com vistas a 
proteger o consumidor. 

Isso porque o expressivo 
valor empreendido em apostas e a 
quantidade massiva de consumi-
dores adeptos a tais práticas, in-
clusive aqueles em situação mais 
vulnerável, como os beneficiários 
de programas sociais, demanda 
medidas voltadas à proteção de 
sua subsistência e dignidade.
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RESUMO 
A	 inteligência	 artifi	cial	 (IA)	 tem	 se	 tornado	 uma	 ferramenta	 cada	
vez mais relevante. A partir do machine learning, os sistemas de 
IA	 podem	 replicar	 a	 atividade	 inteligente	 humana	 de	 forma	 mais	
efi	ciente,	 coletando	 e	 analisando	 dados	 e	 “aprendendo”,	 com	 esses	
dados, a construir soluções e realizar previsões, dentre outros. Tem-
se, portanto, ampla contribuição a diversos campos, como a pesquisa 
científi	ca,	 a	 análise	 de	dados,	 a	 tomada	de	decisão,	 e	 a	 produção	 e	
democratização	 de	 conhecimento.	 O	 uso	 indiscriminado	 da	 IA	 faz	
emergir, no entanto, relevante preocupação, em especial quanto aos 
riscos	 aos	 direitos	 humanos.	 Isso	 porque	 somando-se	 a	 capacidade	
de	 aprendizado	 e	 a	 capacidade	 generativa	 da	 IA,	 vislumbra-se	 a	
possibilidade de replicar e alterar vozes e imagens, criando conteúdos 
falsos hiper realistas, as denominadas deepfakes. Esses conteúdos, que 
podem ser imagens, áudios ou vídeos, podem ser utilizados para a 
disseminação de informações inverídicas, para a prática de crimes e 
fraudes e até mesmo de modo a violar os direitos da personalidade 
e	 a	 dignidade	 dos	 indivíduos.	Nesse	 contexto,	 a	 partir	 de	 pesquisa	
bibliográfi	ca	 e	 documental,	 busca-se	 analisar	 os	 riscos	 do	 uso	 de	
deepfakes	para	os	direitos	humanos	com	o	fi	m	de	propor	estratégias	
voltadas à mitigação de seus efeitos nocivos.

Palavras-chave: Inteligência artificial; Machine learning; Deepfake; Direi-
tos humanos; Dignidade.  

1 INTRODUÇÃO 
A inteligência artificial (IA) tornou-se relevante ferramenta apli-

cável a diversos campos do conhecimento. Com a capacidade de anali-
sar dados em larga escala, automatizar tarefas, desenvolver soluções e 
otimizar processos, a IA representa efetiva contribuição para o avanço 
tecnológico, a pesquisa científica, a democratização do conhecimento, 
e outros. 

Em contrapartida, o uso da IA também apresenta desafios, como 
o que ocorre com as deepfakes. Trata-se da manipulação de imagens, 
vídeos e áudios por meio da atividade generativa da IA que cria conteú-
dos extremamente realistas, distorcendo a realidade. 

Conforme essa tecnologia é aprimorada e seu uso é dissemina-
do, tornam-se mais evidentes os riscos significativos para os direitos 
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humanos, especialmente no que 
tange à dignidade, à privacidade, 
à segurança das informações e à 
imagem das pessoas. 

Nesse contexto, o presente 
trabalho, desenvolvido por meio 
de pesquisa bibliográfica e docu-
mental, tem por objetivo analisar 
os riscos das deepfakes para os 
direitos humanos, a partir da po-
tencialização da disseminação de 
desinformação e da violação da 
dignidade, discutindo impactos 
éticos e jurídicos, a fim de propor 
estratégias voltadas à mitigação 
de seus efeitos nocivos.

2 INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL E 
DEEPFAKES

A inteligência artificial 
pode ser definida como a ca-
pacidade dos computadores de 
realizar tarefas que só poderiam 
ser realizadas pelos seres huma-
nos. Assim, a atividade do com-
putador poderia ser enquadrada 
como uma inteligência que, por 
ser produzida pelo ser humano, 
seria artificial (Rosa, 2011, p. 3). 
Conforme Oliveira (2018, p. 12), 
a inteligência artificial represen-
ta a capacidade das máquinas de 
aprender e imitar as funções e 
habilidades que os seres humanos 
possuem. 

Damasceno e Vasconcelos 
(2018, p. 11-16) explicam que 
esse aprendizado, ou machine 
learning, engloba o deep learning, 
também denominado de apren-
dizagem profunda, que traduz 
a capacidade da máquina para 
realizar tarefas mais complexas, 
como reconhecimento facial e 

de voz, identificação de imagens 
e realização de previsões. O deep 
learning efetivamente substitui a 
intervenção humana, na medida 
em que torna a máquina apta a 
atuar desde a coleta de dados, ao 
seu processamento voltado para 
o aprendizado, com o fim de re-
produzir a atividade cerebral hu-
mana para efetivamente aplicar, 
criar, realizar previsões, executar 
tarefas e resolver problemas de 
forma autônoma.

 Nessa perspectiva, os sis-
temas tornam-se, a partir da IA, 
capazes de resolver problemas 
por meio do aprendizado basea-
do na percepção. Não se trata 
tão somente de executar tarefas 
previamente programadas por 
humanos, mas de efetivamente 
aprender a executar tarefas de 
forma “inteligente” e de apri-
morar essa execução a cada uso, 
alcançando resultados cada vez 
melhores.

O termo deepfakes se refere 
a criações falsas e hiper-realis-
tas, que utilizam algoritmos de 
IA para alterar ou inserir rostos 
e vozes em vídeos, imagens ou 
áudios, ou alterar imagens, por 
exemplo (Mulholland; Oliveira, 
2021, p. 395). Embora possa ser 
utilizada para a criação de con-
teúdos educativos e de entrete-
nimento, tem se observado o uso 
escuso dessa tecnologia para dis-
seminar notícias falsas, produzir 
falsificações de vídeos pornográ-
ficos, adulterar discursos de polí-
ticos e pessoas famosas, produzir 
conteúdos difamatórios, volta-
dos ao bullying e ao assédio, bem 
como, para burlar sistemas de 

reconhecimento facial e de voz, 
viabilizando a prática de crimes 
e fraudes.

A disseminação de deep-
fakes compromete a credibilidade 
das informações, das instituições 
e das lideranças, afeta processos 
democráticos e direitos funda-
mentais, como a privacidade, a 
intimidade, a honra, a imagem e 
a própria dignidade. Esses riscos 
demandam a discussão e a criação 
de soluções voltadas, em especial, 
à proteção dos direitos humanos.

3 RISCOS PARA OS 
DIREITOS HUMANOS E 
MEDIDAS DE 
PROTEÇÃO

O uso da IA para a produ-
ção de deepfakes induz a repensar 
a proteção dos direitos humanos. 
O perigo das deepfakes reside no 
seu emprego ilícito no ambiente 
virtual, gerando danos à imagem, 
à privacidade, à segurança, à dig-
nidade, entre outros.

A proteção desses direitos 
está assentada em diversos ins-
trumentos internos e interna-
cionais, permitindo sua proteção, 
prevenção e responsabilização 
decorrente de sua violação. Con-
tudo, no ambiente virtual, a difi-
culdade está em definir termos, 
conceitos e estabelecer parâme-
tros em um ambiente que se tor-
na cada vez mais “líquido” devido 
à sua fácil propagação e à falsa 
percepção do limite do lícito.

No âmbito interno, embora 
não haja uma regulação específi-
ca sobre o uso da IA e sobre a tu-
tela dos direitos humanos contra 
as deepfakes, observam-se algu-
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mas leis voltadas para a proteção 
contra os crimes praticados no 
ambiente virtual, por exemplo, as 
Leis nº 12.735/2012 (Lei Azere-
do) e a 12.737/2012 (Lei Caroli-
na Dieckmann). 

Também, o Marco Civil da 
Internet (Lei nº 12.965/2014), 
que regula o uso da internet no 
Brasil e a Lei Geral de Proteção 
de Dados (Lei nº 13.709/2018), 
que regulamenta os direitos dos 
titulares de dados pessoais e sen-
síveis, as obrigações dos agentes 
de tratamento de dados e sua res-
ponsabilidade civil pela violação 
das regras de proteção de dados.

Tais normas representam 
um ponto de partida para uma 
efetiva proteção, preenchendo la-
cunas e permitindo uma judicia-
lização de violações dos direitos 
humanos em ambiente virtual. 
Contudo, para as deepfakes ain-
da falta uma lei específica que 
aborde conceitos e que tenha um 
viés integral sobre as diversas 
vulnerações, principalmente na 
perspectiva de gênero, para uma 
maior proteção e responsabiliza-
ção de forma mais concreta com 
o dano ocasionado devido à sua 
abrangência.

No caso específico das dee-
pfakes, resalta Siqueira (2019), na 
ausência de regulação específica, 
obstante os posicionamentos di-
vergentes, os intérpretes têm se 
utilizado dos tipos penais abertos 
dispostos na legislação para san-
cionar crimes decorrentes do seu 
uso junto com a tutela constitu-
cional prevista no art. 5º, inciso 
X da CF/88, que viabiliza a repa-
ração do dano causado. 

Nesse sentido, Siqueira e 
Andrade (2024) destacam que, 
em ambiente virtual, com a faci-
lidade em apropriar-se de dados 
sensíveis, ao pensar nos direitos 
humanos, como o direito à pri-
vacidade, essa proteção teria um 
caráter reparatório, não conse-
guindo representar uma efetiva 
prevenção desses abusos. Portan-
to, a proteção concreta depende 
de uma regulação específica e 
adequada a fim de garantir um 
ambiente digital mais seguro aos 
direitos humanos.

4 CONCLUSÕES 
Nã obstante os benefícios 

decorrentes do uso da IA, verifi-
cou-se que o seu uso indiscrimi-
nado, em especial na produção de 
deepfakes, representa significativo 
desafio para os direitos humanos, 
exigindo a construção de solu-
ções interdisciplinares voltadas à 
sua proteção. 

Na ausência de uma re-
gulação específica e adequada, 
necessário se faz que seja imple-
mentada a efetiva fiscalização 
e concretização da regulação já 
existente, que estabelece padrões 
claros para a coleta e uso de da-
dos pessoais, para o uso adequado 
das redes, prevendo sanções e res-
ponsabilidade para as ilegalidades 
perpetradas em âmbito digital.

Entende-se, por fim, ser 
indispensável uma educação em 
direitos humanos, de natureza 
permanente e continuada, volta-
da para a mudança, de modo que 
a própria coletividade seja capaz 
de avaliar os riscos a partir de 
uma análise crítica, tomando de-

cisões voltadas às boas práticas e 
ao combate do uso indevido das 
tecnologias. 

A partir de uma educação 
em direitos humanos, que tenha 
por objetivo não apenas dissemi-
nar conhecimentos técnicos, mas, 
sobretudo, construir valores, for-
mando uma cultura de respeito à 
dignidade da pessoa humana, é 
que se poderia construir efetiva 
mudança social, sensibilizando e 
conscientizando as pessoas para 
o respeito à dignidade e para a 
afirmação dos direitos humanos.
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RESUMO
O artigo analisa a relação entre fake news, senso comum e conhecimento 
científi	co	no	contexto	das	tecnologias	da	informação.	A	pesquisa	tem	
como foco a crescente disseminação de notícias falsas e no impacto 
que	 essas	 exercem	 sobre	 a	 percepção	 da	 realidade,	 infl	uenciando	
a	 opinião	 pública	 e	 deslegitimando	 o	 conhecimento	 científi	co.	 A	
problematização gira em torno da forma como as fake news transitam 
entre	o	conhecimento	científi	co	e	o	senso	comum,	adquirindo	contornos	
populares	ao	serem	amplamente	divulgadas	sem	critérios	científi	cos.	
O objetivo é discutir como as fake news podem ser caracterizadas 
como	o	novo	senso	comum	do	século	XXI	e	de	que	forma	contribuem	
para	a	deslegitimação	do	conhecimento	científi	co	no	ciberespaço.	A	
metodologia adotada é qualitativa, utilizando o método hipotético-
dedutivo, com uma abordagem exploratória e explicativa. A hipótese 
central considera que as fake news assumem um papel similar ao do 
senso	comum,	moldando	percepções	sem	embasamento	científi	co.	Ao	
fi	nal,	conclui	que,	embora	o	senso	comum	possa	servir	de	ponto	de	
partida para a ciência, sua disseminação sem critérios rigorosos pode 
levar à perpetuação de crenças infundadas. Dessa forma, reforça-se a 
necessidade de uma visão crítica e equilibrada entre senso comum e 
conhecimento	científi	co.

Palavras-chave: desinformação; senso comum; conhecimento científico; 
ciberespaço.

1 INTRODUÇÃO
A epistemologia estuda diversos tipos de conhecimento, tais 

como, o senso comum, o conhecimento filosófico, o religioso e o cientí-
fico1. Não há uma ordem de gradação, podendo os mesmos se correla-

1  Cf. MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Funda-
mentos de metodologia científica. 5. ed. São Paulo: Atlas 2003.
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cionarem na compreensão e 
explicação dos fenômenos que 
circundam a sociedade.

A fake news transita entre o 
conhecimento científico e o senso 
comum, pois nasce de relatos téc-
nicos da realidade (notícias), mas 
são “distorcidos” pela sociedade 
nas redes informacionais tecno-
lógicas, ganhando contornos de 
senso comum.

A partir da problemática 
acima, discute-se sobre a desle-
gitimação do conhecimento cien-
tífico pela profusão de fake news 
através do uso das tecnologias de 
informação2, consideradas o sen-
so comum da atualidade. O artigo 
discute sobre a caracterização de 
fake news como o senso comum 
do século XXI e a respectiva 
deslegitimação do conhecimento 
científico no ciberespaço3.

A pesquisa é qualitativa e 

2  “O termo “digitalização” re-
fere-se inicialmente apenas às 
tecnologias da informação es-
pecíficas que processam dados 
digitais e às infraestruturas (sof-
tware e hardware) criadas para as 
tecnologias digitais. [...] Permi-
te a utilização de sistemas ciber-
físicos para novos processos de 
produção em rede e automatiza-
dos [...], a criação e utilização 
de redes sociais (como o Google 
ou o Facebook) e outros novos 
serviços de comunicação [...], 
bem como novos sistemas de 
vigilância por empresas priva-
das e agências governamentais.” 
(Wolfgang, 2022, n.p.).

3  O ciberespaço é um espaço 
virtual socialmente construído 
através das interações diferen-
tes e dinâmicas estabelecidas 
pela internet (Maximo, 2003). 

usa o método hipotético-deduti-
vo, considerando como hipótese 
a fake news como o novo senso 
comum do século XXI. Discute, 
com uma abordagem explorató-
ria e explicativa, os traços prin-
cipais da epistemologia sobre o 
senso comum e sua relação com 
a fake news.

Inicialmente, apresenta a 
teoria do conhecimento, dando 
ênfase ao senso comum e ao co-
nhecimento científico. Após, trata 
de fake news e sua relação com o 
conhecimento científico e o sen-
so comum, ressaltando a carac-
terística premente informacional 
do século XXI. Por fim, discute 
como a fake news, aliada às tecno-
logias da informação, pode levar 
à deslegitimação do conhecimen-
to científico na atualidade. 

2 A TEORIA DO 
CONHECIMENTO: 
SENSO COMUM E 
CONHECIMENTO 
CIENTÍFICO

O termo conhecimento re-
fere-se a uma relação entre um 
sujeito cognoscente (aquele que 
conhece) e um objeto cognoscível 
(passível de apreensão) (Macha-
do Segundo, 2016; Diniz, 2023). 
A epistemologia proporciona ao 
indivíduo a assimilação e com-
preensão daquilo que lhe cerca, 
permitindo-lhe distinguir entre 
uma simples opinião e um conhe-
cimento racionalmente fundado.

Com as novas conforma-
ções das interações sociais junto 
às tecnologias de informação no 
ciberespaço, é indispensável o 

senso crítico na compreensão dos 
fatos pelo indivíduo. Por isso, faz-
-se imperiosa a discussão entre o 
senso comum e o conhecimento 
científico.

O senso comum é o conhe-
cimento formado por crenças, 
tradições e experiências compar-
tilhadas pela sociedade. Ele não 
exige comprovação científica e é 
transmitido entre gerações por 
meio da oralidade e da observa-
ção (Marconi; Lakatos, 2003). 

O conhecimento científico 
tem como pressuposto a falsea-
bilidade. Isso significa que, para 
um sistema ser considerado cien-
tífico, é preciso que seja validado 
a provas empíricas por meio de 
recursos (Popper, 1972). Em ou-
tras palavras, passível de refuta-
ção.  

Diferentemente do primei-
ro, baseia-se num método que 
permite a demonstração daquilo 
que se apresenta enquanto objeto 
cognoscível. A ciência é compos-
ta por um conjunto de enuncia-
dos, compreendidos como cons-
tatações da realidade que cerca o 
indivíduo e que são transmitidas 
por uma linguagem comum, mas 
que deverão ser refinadas para 
fins de transmissão (ênfase ao 
método) (Ferraz Júnior, 1995).

Por ser constituída por 
todo tipo de enunciado, a ciência 
descarta aqueles que são duvi-
dosos e que necessitam de com-
provação, porém, antes de fazê-
-lo, admite-os como hipóteses, 
podendo ser refutadas ou com-
provadas e, portanto, admitidas 
como enunciados comprovados e 
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de verificação plena, servindo de 
base à pesquisa empreendida ou 
formulação veiculada (Ferraz Jú-
nior, 1995).

3 FAKE NEWS E A 
TEORIA DO 
CONHECIMENTO: 
SENSO COMUM DO 
SÉCULO XXI?

O conhecimento nas tec-
nologias de informação circula 
de forma veloz e descentralizada, 
exigindo da sociedade uma per-
cepção ágil e superficial (Pinhei-
ro, 2016). Outro ponto de desta-
que é que qualquer pessoa pode 
ser propulsora do conhecimento, 
através de redes sociais e demais 
plataformas tecnológicas de inte-
ração.

Com o intuito de atrair a 
atenção e a aprovação da socie-
dade, as pessoas são estimuladas 
a utilizar as redes sociais para se 
modelarem a uma figura atraente 
e autêntica (Bauman, 2008). Isso 
leva os indivíduos a crer que pos-
suem poder de julgamento, dis-
cernindo facilmente entre uma 
informação verdadeira ou falsa. 
René Descartes (1637, p.3), no 
Discurso do Método, já chamava 
a atenção à arrogância ligada ao 
“falso” conhecimento: 

Inexiste no mundo coisa 
mais bem distribuída que o bom 
senso, visto que cada indivíduo 
acredita ser tão bem provido dele 
que mesmo os mais difíceis de 
satisfazer em qualquer outro as-
pecto não costumam desejar pos-
suí-lo mais do que já possuem. E 
é improvável que todos se enga-

nem a esse respeito; mas isso é 
antes uma prova de que o poder 
de julgar de forma correta e dis-
cernir entre o verdadeiro e o fal-
so, que é justamente denominado 
bom senso ou razão, é igual em 
todos os homens. 

Diante da autoconfiança 
dos indivíduos, as notícias falsas 
conseguem se espalhar rapida-
mente, especialmente quando 
lidam com as emoções do seu 
público-alvo. O envolvimento 
destas os torna incapazes de con-
firmar a veracidade do conteúdo 
ao qual foram expostos. Há uma 
tendência à utilização do viés de 
confirmação; as pessoas passam 
a ignorar as informações que 
são contrárias às suas crenças 
e a acreditar naquelas que con-
seguem assimilar mais rápido 
(Coutinho; Andriolli, 2019). Esse 
é o funcionamento da fake news.

4 FAKE NEWS 
ENQUANTO SENSO 
COMUM: 
DESLEGITIMAÇÃO DO 
CONHECIMENTO 
CIENTÍFICO

A tecnologia da informação 
requer um conhecimento superfi-
cial; algo que entregue respostas 
rápidas e compatíveis com a opi-
nião pública. Como a fake news se 
presta a esse propósito, ela retira 
a legitimidade do conhecimento 
científico que, dada a necessidade 
de se submeter à provação cien-
tífica, dispõe de uma construção 
demorada. 

Diante da falta de conheci-
mento técnico da população em 

geral e do seu caráter premente, 
a fake news é mais popular, pois 
mais acessível em relação ao co-
nhecimento científico. Por isso se 
questiona sobre a deslegitimação 
do conhecimento científico.

Em alusão ao Discurso da 
Servidão Voluntária (La Boétie, 
1987), o sujeito já se mostra alie-
nado à sua própria linguagem, 
tornando-se refém das (in)verda-
des difundidas no ciberespaço.

O problema do senso co-
mum, em comparação à fake news, 
é que este não é compatível com a 
ciência empírica. Popper (1972, p. 
40) explica que existem diversos 
sistemas lógicos com conforma-
ções similares àquela do sistema 
aceito, mas a “ciência empírica” 
representa apenas um mundo, o 
“mundo real”, ou o “mundo de 
nossa experiência”. O autor en-
fatiza que, para tornar essa ideia 
mais precisa, isto é, compatível 
com o “mundo real” é necessário 
cumprir com três requisitos: em 
primeiro lugar, ele deve ser sinté-
tico, de modo que possa represen-
tar [...] um mundo possível. Em 
segundo lugar, deve satisfazer o 
critério de demarcação [...], deve 
representar um mundo de expe-
riência possível. Em terceiro lu-
gar, deve ser diferente, de alguma 
forma, de outros sistemas seme-
lhantes como o único representa-
tivo de nosso mundo de experiên-
cia (Popper, 1972, p. 40).

Compreender, pois, a fake 
news enquanto conhecimento 
construído a partir de percepções 
vagas e sem nenhuma aferição 
empírica a torna uma espécie de 
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senso comum difundido pelas 
tecnologias de informação no 
ciberespaço. Em adição, pode-
-se dizer que a sociedade atual é 
imediatista, o que leva à superfi-
cialidade e à compatibilidade da 
fake news com o senso comum.

5 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

O senso comum é prático 
e desprovido de validação cien-
tífica, mas deve ser analisado 
criticamente, uma vez que pode 
corroborar a propagação de fake 
news. Já o conhecimento cientí-
fico, fundamentado em métodos 
rigorosos, busca explicações ob-
jetivas e verificáveis, dispondo de 
rigoroso processo metodológico 
que, como visto, não se compati-
biliza com o imediatismo do fluxo 
informacional da sociedade atual.

Ao analisar os menciona-
dos tipos de conhecimento em 
atenção à realidade informacio-
nal, tem-se o comprometimento 
da construção epistemológica. 
Embora o senso comum possa 
servir como ponto de partida para 
investigações científicas, é essen-
cial uma postura crítica e analí-
tica para evitar a perpetuação de 
crenças infundadas, de mitos, de 
preconceitos etc. É necessário re-
conhecer as limitações de ambos 
conhecimentos e promover uma 
visão equilibrada que permita a 
complementariedade entre eles, 
especialmente diante das novas 
tecnologias de informação.

O presente estudo não tem 
como intuito pôr fim à discussão 
ora apresentada, mas sim de levar 

o leitor à reflexão quanto à fra-
gilização da epistemologia, uma 
vez que a fake news pode ser com-
preendida como uma remodela-
gem do senso comum e preterida 
ao conhecimento científico dado 
o seu caráter empírico custoso.
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RESUMO
A	 ausência	 de	 regulamentação	 do	 art.	 7º,	 XXVII,	 da	 Constituição,	
que prevê a proteção do trabalhador em face da automação, torna-se 
emergente num cenário em que se coloca a força de trabalho humana 
aparentemente	 “contra”	 a	 automação.	 Longe	 de	 representar	 uma	
inadvertida reprodução do movimento dos quebradores de máquina 
à	época	da	segunda	Revolução	Industrial,	a	utilização	de	Inteligência	
Artifi	cial	 –	 IA	 em	 postos	 de	 trabalhos	 historicamente	 relacionados	
com trabalho intelectual, ainda que burocrático, reacende o debate 
sobre tal proteção. Ademais disto, a erosão da base tributável sobre o 
trabalho e a renda reclama a adoção de medidas, se não pelo Direito 
do Trabalho, pelo Direito Tributário. Posto isto, objetivou-se avaliar 
a aplicabilidade da referida norma constitucional frente à expansão 
das	 IAs	e	 suas	 implicações	e,	 especifi	camente,	 (i)	 analisar	 a	 lacuna	
legislativa persistente, a jurisprudência e os projetos de lei na matéria, 
(ii)	conceituar	automação,	IA	e	desemprego	estrutural,	e	(iii)	verifi	car	
a	viabilidade	de	uma	“tributação	dos	robôs”	como	solução.	Em	sede	
de metodologia, utilizou-se de pesquisa exploratória, descritiva e pura 
quanto	à	utilização	dos	resultados,	por	meio	de	fontes	bibliográfi	cas	
e documentais e método dedutivo. Concluiu-se que a ausência de 
regulamentação reduz a efetividade do mandamento constitucional 
e favorece a precarização, sendo certo ainda que a tributação das 
atividades	 realizadas	pelas	 IAs	podem	não	 representar	uma	solução	
para o problema, o que não impede, todavia, o aperfeiçoamento de 
instrumentos já existentes, tendo como premissa o equilíbrio entre a 
proteção	do	trabalho	humano	e	a	efi	ciência	econômica.

Palavras-chave: inteligência artificial; automação; tributação; proteção 
do trabalhador.
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1 INTRODUÇÃO
No último dia 27 de janeiro 

de 2025, o lançamento da Deep-
Seek-R1, a “IA Chinesa”, tomou 
de surpresa o mercado de tecno-
logia. Como reações, verificou-se 
desde uma grande perda do valor 
de mercado de gigantes como a 
NVIDIA, até a criação de milha-
res de sítios fraudulentos, que 
imitavam a página da DeepSeek.

Fato é que a expansão de 
tecnologias inteligentes, iniciada 
com os smartphones e smartwa-
tches, intensificou a automação 
de tarefas em diversos setores 
produtivos, reacendendo ques-
tionamentos sobre a substituição 
do ser humano pela máquina. Se, 
no passado, quando o movimen-
to “ludista” resistia à tecnologia 
com a destruição de máquinas, 
que retirava não apenas o posto 
de trabalho, mas também a rele-
vância que possuía o obreiro na 
produção (Perrot, 2017), hoje se 
temem a instabilidade e a preca-
rização.

Nesse sentido, o presente 
artigo objetiva avaliar o direito 
à proteção em face da automação 
(art. 7º, XXVII, CF/88) no con-
texto da substituição da força de 
trabalho humana por IA. Preten-
de-se investigar a lacuna legisla-
tiva e os projetos de lei correla-
tos; conceituar automação, IA e 
desemprego estrutural; e verifi-
car a necessidade/possibilidade 
de tributação das chamadas “pes-
soas eletrônicas”.

2 AINDA A (FALTA DE) 
REGULAMENTAÇÃO 
DO ART. 7º, XXVII, DA 
CF/88

O art. 7º, XXVII, da Cons-
tituição de 1988 proclama o di-
reito fundamental de proteção 
em face da automação. A norma, 
todavia, permanece inócua por 
ausência de lei que estabeleça di-
retrizes concretas para garantir 
tal proteção, sobretudo diante de 
precedentes como no julgamento 
do Mandado de Injunção 618/
MG, com um esforço “semântico” 
de afirmar que a referida prote-
ção é “em face”, mas não “contra” 
a automação, por tanto fenecendo 
de interesse de agir injuncional 
(Melo; Sousa; Oliveira, 2020).

Não obstante, verifica-se 
tramitarem, inclusive apensa-
dos, o PL 1091/2019, cujo intui-
to inicial era impedir demissões 
massivas sem negociação coleti-
va nos primeiros anos de adoção 
de tecnologias intensivas, e o PL 
2421/2023, que prevê um Fundo 
de Renda Básica para trabalha-
dores afetados pela inteligência 
artificial. 

Fato é que países com le-
gislação mais robusta são capa-
zes de amenizar os impactos ne-
gativos da adoção de máquinas 
e sistemas digitais. Ademais, o 
risco de aumento do desempre-
go estrutural não é meramente 
teórico, uma vez que a automa-
ção tende a agravar a disparidade 
entre capital e trabalho quando 
não há salvaguardas normativas 
(Lins, 2019).

Em síntese, a falta de re-

gulamentação do art. 7º, XXVII, 
mina a efetividade do manda-
mento constitucional, relegando 
a trabalhadores e sindicatos a in-
certeza jurídica. Enquanto isso, 
as inovações tecnológicas avan-
çam e, se utilizadas sem parâme-
tros sociais, podem gerar profun-
da precarização.

3 INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL, 
AUTOMAÇÃO E 
DESEMPREGO 
ESTRUTURAL

Conceitualmente, automa-
ção indica a adoção de máquinas 
que executem tarefas humanas 
de forma repetitiva ou complexa 
com velocidade e custo reduzi-
dos. A inteligência artificial, por 
sua vez, envolve sistemas de in-
formação capazes de aprendiza-
gem (machine learning) e tomada 
de decisão, com implicações po-
tencialmente disruptivas no mer-
cado de trabalho (Chand, Kostić 
e Reis, 2020).

Nesse cenário, as  IAs ge-
nerativas – e.g., o ChatGPT 
– ampliam a substituição de ta-
refas antes restritas ao fator hu-
mano, sendo certo ainda que o 
desemprego estrutural se define 
pela perda duradoura de pos-
tos de trabalho decorrente de 
transformações tecnológicas ou 
reestruturação setorial, não se 
resolvendo apenas com políticas 
conjunturais (Zanini, 2024).

Para Lins (2019), a Quarta 
Revolução Industrial (Indústria 
4.0) não apenas introduz máqui-
nas, mas configura uma dinâmi-
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ca produtiva inteiramente nova, 
exigindo revisão das legislações 
trabalhistas e tributárias. Nesse 
cenário, o mero veto ou reproche 
à automação seria inviável, visto 
que a inovação gera ganhos de 
eficiência e competitividade. Isto 
não retira, todavia, a necessidade, 
se não urgência, de que se evite 
que tais transformações tecno-
lógicas conduzam a um abismo 
social. 

4 AS “PESSOAS 
ELETRÔNICAS” E A 
TRIBUTAÇÃO (OU 
NÃO) DOS ROBÔS

Uma vertente contempo-
rânea propõe taxar a automação, 
seja por equiparação dos robôs 
a “pessoas eletrônicas” ou pela 
atribuição de alguma forma de 
personalidade fiscal à IA (Abbo-
tt; Bogenschneider, 2018). O ar-
gumento baseia-se em dois pon-
tos principais: compensar a perda 
de receita estatal, uma vez que a 
substituição do trabalho humano 
reduz a arrecadação por meio da 
tributação do trabalho e da ren-
da1, e financiar políticas de ren-
da básica (Chand, Kostić e Reis, 
2020), à semelhança do que se 
discute no PL 2421/2023.

Contudo, a proposta de 
tributação dos robôs encontra 
resistência por supostamente 
desencorajar investimentos em 
tecnologia (Lins, 2019). Ade-
mais, a definição de fato gerador 

1  E mesmo na tributação de 
bens e serviços, expressiva no 
Brasil, pela queda no consumo, 
afinal a IA não faz compras.

e a fixação da base de cálculo en-
contrariam dificuldades em, por 
exemplo, mensurar a “capacidade 
contributiva” de uma máquina; 
risco de bitributação, no caso de 
a pessoa jurídica que se utiliza 
do robô já pagar IRPJ, CSLL etc. 
Oberson (2024) acrescenta ainda 
que a IA e os robôs, ainda que 
possuam autonomia suficiente, 
ainda não são consideradas como 
“pessoas legais”, isto é, sujeitas de 
direitos e obrigações.

De outra banda, Melo, 
Sousa e Oliveira (2020) advertem 
que o simples acréscimo de carga 
tributária sobre a automação não 
garante realocação de força de 
trabalho “de carne e osso”, tam-
pouco a proteção ao trabalhador. 
Defende-se, pois, uma política 
fiscal integrada, contemplando 
requalificação e amparo social, 
valendo-se dos recursos arreca-
dados para promover a transição 
econômica de setores automa-
tizados (Chand, Kostić e Reis, 
2020).

Em conclusão, a figura do 
“robô contribuinte” é ilustrativa 
de como a ordem jurídica precisa 
lidar com o fenômeno disruptivo 
da IA e da Indústria 4.0. Entre-
tanto, conforme a experiência 
internacional indica (Abbott; Bo-
genschneider, 2018; Chand, Kos-
tić e Reis, 2020), qualquer medida 
nesse sentido deve refletir equilí-
brio entre estimular a inovação e 
tutelar o trabalho humano, res-
guardando tanto a dignidade dos 
trabalhadores quanto a eficiência 
econômica.

5 CONCLUSÕES
O art. 7º, XXVII, da Cons-

tituição Federal consagra a pro-
teção ao trabalhador em face da 
automação, mas carece de regu-
lamentação. Nesse intervalo, as 
tecnologias avançam, elevando a 
probabilidade de desemprego es-
trutural (Zanini, 2024) e reacen-
dendo o temor histórico do tra-
balhador em face da tecnologia 
(Perrot, 2017).

Propostas legislativas, 
como o PL 1091/2019 e o PL 
2421/2023, tentam atenuar os 
impactos negativos, prevendo, 
inclusive, um Fundo de Renda 
Básica. Em paralelo, discute-se a 
tributação dos robôs ou a “perso-
nalidade eletrônica” das máqui-
nas (Oberson, 2024; Abbott; Bo-
genschneider, 2018), objetivando 
compensar a perda de receita fis-
cal e financiar políticas sociais.

Conclui-se que o País deve 
adotar políticas multidisciplina-
res, desde a criação de legislação 
específica para cumprir, final-
mente, com o art. 7º, XXVII, até 
a forte investimento em capacita-
ção profissional, além da criação 
mecanismos, mais extrafiscais 
do que fiscais, para tributação de 
postos de trabalho não-humanos. 
Sem esse arcabouço, o avanço 
tecnológico seguirá ampliando 
desigualdades e precarizando as 
relações de trabalho.
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RESUMO
A digitalização da sociedade transformou a comunicação política, 
tornando as mídias sociais essenciais no processo eleitoral. O modelo 
tradicional de campanhas, baseado em discursos de massa e entrevistas 
mediadas, perdeu espaço para estratégias digitais que conectam 
diretamente	candidatos	e	eleitores.	Nesse	contexto,	este	estudo	analisa	
o impacto das mídias sociais nas eleições brasileiras, discutindo 
como	 essa	 nova	 dinâmica	 afeta	 a	 democracia	 e	 a	 relação	 entre	
representantes e representados. Para isso, adotou-se uma abordagem 
qualitativa	com	revisão	 teórico-bibliográfi	ca,	considerando	o	direito	
e as ciências políticas, além da análise de estudos sobre campanhas 
digitais, segmentação do público e o papel das redes na disseminação 
de informações políticas. Os resultados demonstram que as mídias 
sociais ampliam o alcance das campanhas eleitorais e reduzem os 
custos de participação política, porém também favorecem a criação de 
bolhas	de	fi	ltro	e	a	propagação	de	desinformação.	Ao	mesmo	tempo	
em que fortalecem a interação entre eleitores e políticos, podem 
comprometer a qualidade do debate público. Dessa forma, observa-se 
que o impacto das mídias sociais no processo eleitoral não é, por si 
só, negativo, mas seu uso inadequado pode fragilizar a democracia, 
exigindo regulamentação e monitoramento para equilibrar liberdade 
de expressão e integridade eleitoral. Conclui-se, portanto, que as 
mídias sociais revolucionaram a política e exigem novas estratégias de 
regulação,	pois	o	desafi	o	não	está	na	digitalização	da	democracia,	mas	
em garantir que seu uso esteja alinhado com princípios democráticos 
e de participação responsável.

Palavras-chave: democracia; eleições; mídias s ociais.

1 INTRODUÇÃO
A democracia brasileira, restaurada com a Constituição de 1988, 

enfrenta o desafio de adaptar o processo eleitoral às novas formas de fa-
zer política. As mídias sociais deixaram de ser apenas canais informais 
de comunicação e se tornaram plataformas estratégicas para campa-
nhas eleitorais, influenciando decisivamente os resultados das eleições. 

A sociedade transformou sua forma de comunicação e interação. 
Se antes o diálogo predominava na forma falada, hoje ele é majorita-
riamente escrito e visual. Mensagens curtas e imagens impactantes se 
espalham rapidamente na internet, atingindo um público ilimitado. 

O IMPACTO DAS MÍDIAS SOCIAIS NO 
PROCESSO ELEITORAL BRASILEIRO

Carlos Eduardo Ferreira Aguiar
MESTRE

https://orcid.org/0000-0001-6861-6774
car.guiar.18@gmail.com

Autor correspondente: 
Carlos Eduardo Ferreira Aguiar
E-mail: car.guiar.18@gmail.com

Submetido em: 09/03/2025
Aprovado em: 10/03/2025

Como citar este artigo:
AGUIAR, Carlos Eduardo Ferreira. O impacto 

das mídias sociais no processo eleitoral 
brasileiro. Revista Interagir, Fortaleza, v. 19, 

n. 127, p. 53-55, jul./ago./set. 2024. ISSN 
1809-5771. Disponível em: https://dx.doi.

org/10.12662/1809-5771RI.127.5763.
p53-55.2024. Acesso em: 2 abr. 2025.

DOI: https://dx.doi.org/10.12662/1809-5771RI.127.5763.p53-55.2024Artigo Original



O Impacto das Mídias Sociais no Processo Eleitoral Brasileiro54

Revista Interagir - Ano XIX – v. 19 n. 127 Edição Suplementar, p. 53-55, jul./ago./set. 2024  ISSN 1809-5771

Diante disso, este estudo 
analisa o impacto das mídias so-
ciais no processo eleitoral brasi-
leiro. Metodologicamente, adota 
uma abordagem qualitativa com 
revisão teórico-bibliográfica, 
considerando o direito e as ciên-
cias políticas, além da análise de 
estudos sobre campanhas digi-
tais, segmentação do público e o 
papel das redes na disseminação 
de informações políticas. Trata-
-se de uma pesquisa exploratória 
e descritiva, de natureza pura.

2 ESTRUTURA 
COMUNICACIONAL 
NAS MÍDIAS SOCIAIS

A revolução tecnológi-
ca impulsionada pelo Big Data 
transformou profundamente a 
comunicação. Aplicativos como 
WhatsApp e Telegram, além 
de redes sociais como X (antigo 
Twitter), Facebook e Instagram, 
ampliaram o espaço de debate, 
rompendo fronteiras internas e 
externas, especialmente no âmbi-
to político. 

Compreender como essa 
comunicação se estrutura é es-
sencial para analisar seus impac-
tos, diretos e indiretos, preten-
didos ou não. As mídias sociais 
reduziram os custos de informa-
ção e participação política, per-
mitindo um debate mais amplo, 
antes mediado pelo mainstream. 
No entanto, os algoritmos des-
sas plataformas, ao priorizarem 
o maior alcance, tendem ao espe-
táculo e à formação de bolhas de 
filtro, dificultando a diversidade 
de ideias e promovendo a repeti-

ção estratégica de conteúdos si-
milares (Bachini; Oliveira; Cará, 
2023). 

Além disso, essa nova di-
nâmica ocorre em um cenário 
de “esvaziamento dos partidos, 
mudanças nas lealdades políticas 
dos cidadãos e transformações 
nos hábitos midiáticos” (Ituassu 
et al., 2023). A “velha política” 
perde sentido diante de uma de-
mocracia digital, em que o elei-
torado tem acesso direto e qua-
se irrestrito aos representantes, 
fortalecendo a accountability hori-
zontal e diluindo barreiras entre 
cidadãos e políticos (O’Donnel, 
1998). 

A comunicação política nas 
redes sociais é segmentada, pois 
alcançar um grande número de 
eleitores exige atender a diversas 
demandas sociais. Ituassu et al. 
(2023) apontam que a segmenta-
ção caracteriza campanhas hiper-
midiáticas, nas quais mensagens 
são direcionadas a grupos especí-
ficos, com conteúdos ajustados ao 
público-alvo. 

Assim, as campanhas elei-
torais utilizam estratégias de 
publicidade e propaganda digital 
para se conectar tanto com sua 
base quanto com eleitores indeci-
sos, essenciais em um cenário de 
forte polarização. É fundamental 
avaliar os impactos desse mode-
lo no processo eleitoral – desde 
a escolha dos candidatos até o 
exercício do mandato – e na de-
mocracia como um todo.

3 EFEITOS DA 
COMUNICAÇÃO 
DIGITAL NA POLÍTICA 
E NA DEMOCRACIA

A ampliação do espaço de 
comunicação política fortalece a 
democracia ao permitir a intera-
ção direta entre representantes e 
representados, reduzindo o défi-
cit de accountability característi-
co da democracia representativa 
brasileira e promovendo maior 
senso de pertencimento do povo 
à esfera pública (Bachini; Olivei-
ra; Cará, 2023). 

Historicamente, a demo-
cracia no Brasil foi moldada pela 
participação popular em movi-
mentos sociais organizados por 
meio da comunicação analógica. 
Além disso, as elites políticas e 
econômicas sempre mantiveram 
o controle social por meio do 
domínio da informação (Aguiar, 
2023). 

Por outro lado, a segmen-
tação do público nas redes so-
ciais, projetada para maximizar a 
adesão às ideias propagadas, pode 
comprometer a coesão democrá-
tica. Esse fenômeno leva à “nova 
atomização não pública em mi-
nipúblicos específicos” (Ituassu 
et al., 2023, p. 20) e à construção 
de uma voz coletiva difusa, sem 
autoria definida, sustentada por 
trocas espontâneas de mensa-
gens na internet (Bachini; Olivei-
ra; Cará, 2023, p. 183). 

Um estudo do DataSena-
do de 2019, com 2,4 mil entre-
vistados, apontou que 45% dos 
eleitores decidiram seu voto com 
base em informações obtidas em 
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redes sociais, e 79% utilizam o 
WhatsApp como principal fonte 
de informação (Baptista, 2019). 
Nesse cenário, campanhas políti-
cas exploram o engajamento em 
rede para impulsionar candidatu-
ras ou desestabilizar adversários, 
muitas vezes construindo nar-
rativas populistas e antiestablish-
ment sem compromisso com a ve-
racidade dos fatos, viabilizando a 
disseminação de fake news (Dou-
rado, 2024). 

Dessa forma, as mídias 
sociais exercem um duplo efeito 
sobre a política e a democracia. 
Se, por um lado, ampliam a par-
ticipação popular e o monitora-
mento dos representantes, por 
outro, favorecem a difusão de dis-
cursos populistas e a construção 
de inimigos comuns baseados em 
desinformação. Esse fenômeno 
exige acompanhamento rigoroso 
para proteger a democracia no 
contexto digital contemporâneo.

4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A sociedade se digitalizou, 
e o direito deve acompanhar essa 
transformação para proteger a 
democracia. Hoje, é impensável 
uma campanha eleitoral sem o 
uso das mídias sociais como prin-
cipal canal de comunicação com 
o eleitorado. Além disso, os elei-
tores, sempre conectados, inten-
sificam o engajamento político 
de seus representantes, tanto de 
forma positiva quanto negativa. 

O impacto das mídias so-
ciais no processo eleitoral brasi-
leiro é inegável. O modelo tradi-

cional de campanhas baseadas em 
discursos de massa e entrevistas 
roteirizadas por âncoras jornalís-
ticos já não se ajusta à dinâmica 
digital da política. No entanto, a 
fragilização da democracia não 
decorre das mídias sociais em si, 
mas de seu uso indevido. 

Diante disso, a comuni-
cação direta entre eleitores e 
representantes é um fenômeno 
crescente e consolidado. O desa-
fio, portanto, não é impedir essa 
interação, mas garantir que o uso 
das mídias sociais por candidatos 
e eleitores esteja alinhado com o 
regime democrático e a proteção 
de direitos e garantias fundamen-
tais.
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RESUMO
A criminalização do cyberbullying no Brasil, instituída pela Lei n. 
14.811/2024, representa um marco na proteção jurídica contra a intimi-
dação sistemática virtual. O presente estudo, de caráter teórico e docu-
mental, utiliza o método dedutivo para analisar a tipificação do crime no 
art. 146-A do Código Penal, verificando seu conteúdo normativo e alcance 
jurídico. A partir de uma abordagem crítica da dogmática, perquire-se se 
essa tipificação representa uma mudança na política nacional de combate à 
prática. A pesquisa evidencia que esse tipo penal é classificado como habi-
tual e subsidiário, o que pode gerar desafios interpretativos e dificuldades 
de aplicação. Conclui-se que, apesar de a tipificação do cyberbullying ser 
um avanço, sua efetividade depende da interpretação jurisprudencial e de 
ajustes normativos que garantam maior segurança na aplicação da norma.

Palavras-chave: Cyberbullying; intimidação sistemática virtual; criminali-
zação; direito penal.

1 INTRODUÇÃO
O cyberbullying ganhou relevância na última década, após a pro-

mulgação da Lei n. 13.185/2015, que surgiu como proposta de supe-
ração, por meio de um Programa Nacional próprio para o combate ao 
problema (Brasil, 2015). A evolução histórica do conceito de bullying, 
desde seus primeiros estudos, na Europa, até sua repercussão no Bra-
sil, evidencia a complexidade desse fenômeno e a necessidade de com-
preendê-lo em suas diversas manifestações. 

A Lei n. 14.811/2024 criminalizou o bullying e o cyberbullying, 
lançando mão da nomenclatura legal de 2015, com os tipos penais de 
intimidação sistemática e intimidação sistemática virtual, conforme o 
art. 146-A, caput e parágrafo único do Código Penal Brasileiro (CPB) 
(Brasil, 1940). 

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo é analisar o conteú-
do normativo e o alcance do crime de intimidação sistemática virtual. 
Para tanto, resgatam-se os conceitos de bullying e cyberbullying e anali-
sa-se, segundo a dogmática penal, o tipo previsto no art. 146-A, caput e 
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parágrafo único, trazido pela Lei 
n. 14.811/2024, com sua classifi-
cação, pela doutrina, como crime 
habitual e subsidiário.

2 BULLYING E 
CYBERBULLYING

A palavra bullying corres-
ponde à sufixação do nome  bully, 
traduzido como valentão (da es-
cola), equivalendo bullying a um 
conjunto de condutas relativas 
à intimidação, à perseguição, ao 
isolamento, a ofensas e a ameaças 
direcionados a uma pessoa ou a 
um grupo de pessoas. 

Na falta de uma palavra 
em português para traduzir per-
feitamente o conceito, a Lei n. 
13.185/2015 trouxe a expressão 
intimidação sistemática, caracteri-
zada pela ocorrência de “violência 
física ou psicológica em atos de in-
timidação, humilhação ou discri-
minação” (Brasil, 2015, on-line).

Em seu art. 2º, a Lei n. 
13.185/2015 considera que há in-
timidação sistemática quando da 
ocorrência de ataques físicos, in-
sultos pessoais, comentários sis-
temáticos e apelidos pejorativos, 
ameaças por quaisquer meios, 
grafites depreciativos, expres-
sões preconceituosas, isolamento 
social consciente e premeditado e 
pilhérias (Brasil, 2015).

3 A CLASSIFICAÇÃO 
DO CYBERBULLYING 
COMO CRIME 
HABITUAL E 
SUBSIDIÁRIO

A criminalização da prá-
tica traduziu-se em um alerta 
pela sua reiteração. O art. 146-A, 
caput, do CPB, pune a conduta de 

quem intimida “sistematicamen-
te, individualmente ou em grupo, 
mediante violência física ou psi-
cológica, uma ou mais pessoas, 
de modo intencional e repetitivo, 
sem motivação evidente”, valen-
do-se de atos intimidatórios, ve-
xatórios ou discriminatórios “ou 
de ações verbais, morais, sexuais, 
sociais, psicológicas, físicas, ma-
teriais ou virtuais” (Brasil, 1940, 
on-line). A figura, todavia, é pu-
nida com pena de multa (Brasil, 
1941). Para Masson, trata-se de 
“uma contravenção penal aloca-
da no Código Penal, em seu art. 
146-A, caput” (2025, p. 223).

Além da crítica feita ao 
pleonasmo da expressão “[...] in-
timidar [...] por meio de atos de 
intimidação”, verifica-se, como já 
assinalado, que, no próprio caput, 
para a forma simples, previa-se 
uma modalidade de intimidação 
sistemática realizada por meio 
de “ações virtuais” (Brasil, 1940, 
on-line). Não obstante, é no pará-
grafo único do mesmo art. 146-A 
do CPB que é criminalizada uma 
forma qualificada de intimidação 
sistemática, punida com mais ri-
gor: aquela “realizada por meio 
da rede de computadores, de rede 
social, de aplicativos, de jogos on-
-line ou por qualquer outro meio 
ou ambiente digital, ou transmi-
tida em tempo real” (Brasil, 1940, 
on-line).

O próprio nomen iuris atri-
buído ao crime – intimidação sis-
temática virtual, em vez de ape-
nas intimidação virtual –, já no 
caput do artigo, levou a doutri-

na a classificá-lo como habitual. 
Como observa Bitencourt (2025, 
p. 526), “o elemento central é a 
repetição intencional das ações, 
criando um ambiente de medo, 
insegurança e degradação para a 
vítima”.

Masson (2025, p. 226), no 
caso do caput, por considerar 
aquela figura como contraven-
ção, nos termos do art. 4º da LCP 
(Brasil, 1941), defende não ser 
punível a tentativa. O argumento 
do autor é válido no sentido de 
que, ao disciplinar a punição das 
tentativas nos crimes dolosos, 
o parágrafo único do art. 14 do 
CPB compreende a definição de 
uma pena privativa de liberdade, 
para que caiba a causa de dimi-
nuição de um terço a dois terços, 
salvo disposição de lei em contrá-
rio (Brasil, 1940).

A doutrina classifica o 
crime como subsidiário ou ex-
pressamente subsidiário, pois o 
preceito secundário do caput e 
do parágrafo único do art. 146-
A do CPB estabelece punição 
com multa para a intimidação 
sistemática simples e reclusão de 
dois a quatro anos, além de multa, 
se a conduta não constituir crime 
mais grave. Crimes dessa nature-
za funcionam como tipos penais 
de reserva, sendo punidos apenas 
na ausência de enquadramento 
em infrações mais severas (Bra-
sil, 1940).

Confrontando as duas clas-
sificações, todavia, compreende-
-se, por exemplo, o cenário em 
que um agente, sozinho, ao pra-
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ticar contra uma única vítima e 
uma única vez uma injúria racial 
– criminalizada na forma do art. 
2º-A da Lei n. 7.716/1989, in-
cluído pela Lei nº 14.532, de 2023 
(Brasil, 1989) – estará sujeito a 
uma pena de até cinco anos de 
reclusão, além de multa. Em um 
contexto diferente, se um grupo 
excluir sistematicamente pessoas 
negras – ou de cor, etnia, religião 
ou procedência nacional distinta 
– sem motivo aparente, apenas 
evitando qualquer interação com 
elas, é possível que nem mesmo a 
pena de multa seja aplicada, de-
vido ao caráter comissivo, e não 
omissivo, dos crimes de intimida-
ção sistemática.

Em outro cenário, caso 
agressões verbais recaiam so-
bre a vítima e lhe causem danos 
psicológicos graves, tornando-
-a incapaz para suas ocupações 
habituais por mais de 30 dias, 
preenchidos os requisitos da sis-
tematicidade, da habitualidade do 
caráter ativo das ofensas verbais 
etc., a conduta pode configurar 
intimidação sistemática ou inti-
midação sistemática virtual, caso 
ocorra em meio virtual. Todavia, 
não seria simples defender sua 
subsidiariedade em relação ao 
previsto no art. 129, § 1º, I, do 
CPB, que criminaliza a lesão cor-
poral grave.

Esses exemplos eviden-
ciam casos em que condutas me-
nos graves serão punidas com 
maior rigor e casos em que, se 
não for comprovada a habitua-
lidade – por falta de provas ou 

por se tratar de uma intimida-
ção isolada, e não sistemática –, 
será aplicada apenas uma pena de 
multa, desde que não se reconhe-
ça a atipicidade da conduta, ou 
seja, desde que ela não se enqua-
dre em nenhuma modalidade de 
intimidação sistemática prevista 
na Lei nº 14.811/2024.

4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A criminalização do cyber-
bullying representa um reco-
nhecimento da gravidade da 
intimidação sistemática virtual, 
inserindo-a no ordenamento ju-
rídico como um crime habitual e 
subsidiário, o que evidencia a ten-
tativa do legislador de dar uma 
resposta penal a essa prática, di-
ferenciando-a de outras infrações 
já previstas.

Todavia, o estudo demons-
trou que a classificação do crime 
como subsidiário gera dificulda-
des interpretativas, especialmen-
te na sua aplicação em relação 
a infrações mais graves. Além 
disso, a interpretação da habitua-
lidade pode criar obstáculos na 
persecução penal, resultando na 
impunidade de condutas isoladas, 
mas igualmente prejudiciais.

Por fim, a despeito de re-
presentar um marco no enfren-
tamento do cyberbullying, a nova 
legislação carece de aprimora-
mentos interpretativos e norma-
tivos para assegurar sua efetivi-
dade na proteção das vítimas e na 
repressão da conduta.
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RESUMO 
Este artigo objetiva examinar a simplificação da linguagem jurídica como 
estratégia para ampliar o acesso à justiça na era digital, com ênfase na 
atuação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e nos termos do Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples. A pesquisa adota uma 
abordagem qualitativa, descritiva e baseada em uma revisão documental 
e bibliográfica. Os resultados indicam que, embora a proposta do Pacto 
represente um avanço significativo na democratização da comunicação ju-
rídica, sua efetividade ainda enfrenta alguns desafios, como a ausência de 
critérios técnicos claros para a simplificação da linguagem a fim de evitar 
interpretações equivocadas e desinformação.

Palavras-chave: acesso à justiça; linguagem simples; judiciário; era digital.

1 INTRODUÇÃO
O Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem S imples, lançado 

pelo CNJ, propõe a eliminação de barreiras linguísticas que dificultam a 
efetivação dos direitos, constituindo uma abordagem mais acessível na 
comunicação do Poder Judiciário.

Todavia, a implementação dessa iniciativa requer um exame mais 
aprofundado acerca dos desafios estruturais da linguagem jurídica e da 
necessidade de conciliar clareza com rigor técnico.

Diante disso, este artigo analisa criticamente a simplificação da 
linguagem jurídica como meio de garantir o acesso pleno à justiça na 
era digital. Para tanto, a pesquisa segue um método qualitativo, docu-
mental e bibliográfico, buscando identificar avanços, desafios e possí-
veis aprimoramentos do referido Pacto.

2 ACESSO À JUSTIÇA NA ERA VIRTUAL E O 
DESAFIO DA COMPLEXIDADE DA LINGUAGEM 
JURÍDICA

O acesso à justiça pressupõe não apenas a disponibilidade de me-
canismos jurídicos, mas também a compreensão clara das informações 
emitidas pelo sistema judiciário. Na era digital, a ampliação dos meios 
de comunicação possibilita a democratização do conhecimento jurídico, 
mas a complexidade da linguagem ainda representa um obstáculo sig-
nificativo para a inclusão social.
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O fácil acesso a textos ju-
rídicos no ambiente virtual não 
garante sua compreensão nem 
sua aplicabilidade pela socieda-
de. Para que o contato com atos 
administrativos e judiciais poten-
cialize o acesso efetivo à justiça, 
deve-se considerar o desafio do 
hermetismo da linguagem jurídi-
ca para o público em geral.

Se o acesso à Justiça alicer-
ça o Estado Democrático de Di-
reito como meio para alcançar os 
demais direitos, é crucial que toda 
a sociedade entenda o que se jul-
ga, sendo a linguagem um fator 
de inclusão, pois somente se pode 
acessar aquilo que se entende.

3 CNJ E O PACTO 
NACIONAL DO 
JUDICIÁRIO PELA 
LINGUAGEM SIMPLES

O CNJ almeja aperfeiçoar o 
trabalho e promover o desenvol-
vimento do Judiciário brasileiro, 
garantindo a eficiência e a trans-
parência em favor da sociedade. 
Nessa direção, o uso da lingua-
gem simples nas comunicações e 
nos atos editados pelos Tribunais 
tem sido objeto de recomenda-
ções, resoluções e portarias, figu-
rando entre as melhores práticas 
para atingir a finalidade de mo-
dernizar e ampliar os serviços 
dos órgãos do Judiciário. 

Em 25 de agosto de 2023, 
o CNJ editou a Recomendação n. 
144 para que Tribunais e Con-
selhos utilizem linguagem sim-
ples e acessível, com o emprego, 
quando possível, de elementos vi-
suais que facilitem o entendimen-

to da informação pela sociedade. 
Essa iniciativa deve, portanto, 
garantir que todas as pessoas te-
nham acesso fácil, compreendam 
e, sobretudo, consigam utilizar as 
informações produzidas pelos ór-
gãos do Poder Judiciário.  

Em novembro de 2023, o 
Pacto Nacional do Judiciário pela 
Linguagem Simples surge com 
o objetivo de “adotar linguagem 
simples, direta e compreensível 
a todas as pessoas na produção 
das decisões judiciais e na comu-
nicação geral com a sociedade” 
(Conselho Nacional de Justiça, 
2023), devendo, inclusive, apri-
morar formas de inclusão, como 
o uso de Língua Brasileira de Si-
nais (Libras) e de audiodescrição 
ou recursos equivalentes sempre 
que viável. 

Além de referências nor-
mativas a instrumentos interna-
cionais de Direitos Humanos, o 
Pacto tem premissas instituídas 
a partir de direitos e garantias 
fundamentais estabelecidos pela 
Constituição Federal de 1988, 
como o acesso à justiça, à infor-
mação e à razoável duração do 
processo (Brasil, 1988). Por essa 
razão, o compromisso assumido 
para o emprego da linguagem 
simples visa elucidar o impacto 
das decisões ou dos julgamentos 
na vida de cada pessoa e da socie-
dade brasileira. 

Eliminar termos demasia-
damente formais para o entendi-
mento da mensagem a ser comu-
nicada não quer dizer renunciar 
à boa técnica jurídica. Quando as 
expressões técnicas forem indis-

pensáveis nos textos jurídicos, 
guias podem ser criados a fim de 
esclarecer o significado desses 
termos.

Esse Pacto estabelece cinco 
eixos para a atuação dos tribu-
nais: simplificação da linguagem 
de documentos, que se traduz no 
compromisso com a clareza sem 
negligenciar a consistência; bre-
vidade nas comunicações, a qual 
denota a preocupação com a ve-
locidade e a objetividade que a 
era digital demanda para o maior 
alcance das informações veicula-
das; educação, conscientização e 
capacitação, que têm como prin-
cipais estratégias a formação de 
magistrados(as) e servidores(as) 
na elaboração de textos e a pro-
moção de campanhas acerca da 
importância do acesso à justiça 
de forma inteligível; tecnologia 
da informação, como a criação de 
plataformas com interfaces intui-
tivas e conteúdo claro e o uso de 
ferramentas tecnológicas com re-
cursos de áudio, vídeo explicati-
vos e traduções; e articulação in-
terinstitucional e social, com foco 
na colaboração da sociedade civil 
e em parcerias com instituições 
governamentais, não governa-
mentais, universidades, veículos 
de comunicação e influenciadores 
digitais.

Ademais, com base no di-
reito ao acesso à justiça, o CNJ 
instituiu, por meio da Portaria 
n. 351/2023, o Selo Linguagem 
Simples. A Comissão de Ava-
liação do Selo, para conceder a 
certificação ao segmento da Jus-
tiça participante, além da adesão 
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ao Pacto, observa, como um dos 
critérios, a criação de uma rede 
de defesa do direito de acesso à 
justiça por meio da comunicação 
simples, vinculando esse direito 
ao refinamento da comunicação 
para o amplo uso das informa-
ções pela sociedade.

4 LIMITAÇÕES DO 
PACTO NA 
SIMPLIFICAÇÃO DA 
LINGUAGEM JURÍDICA

Alguns desafios ainda se 
fazem presentes para concretizar 
a simplificação da linguagem no 
meio jurídico. Faraco (2024, p. 
62) critica a ausência de funda-
mentação teórica sólida no docu-
mento oficial que instituiu o Pac-
to. Apesar de concebido com boas 
intenções, o Pacto não apresenta 
uma compreensão aprofundada 
sobre a complexidade da lingua-
gem jurídica e seu funcionamen-
to na comunicação institucional. 

A iniciativa foca principal-
mente na eliminação dos termos 
formais, sem contemplar espe-
cificamente aspectos sintáticos, 
semânticos e pragmáticos do 
discurso jurídico. Além disso, o 
documento não define com pre-
cisão expressões como “lingua-
gem direta e concisa”, tampouco 
esclarece de que maneira esses 
elementos favorecem, na prática, 
a compreensão do público.

Por fim, não se explora 
adequadamente a potencialidade 
das novas tecnologias na busca 
por implementar ganhos para a 
efetiva comunicação. A inteligên-
cia artificial e outras tecnologias 

inovadoras, por exemplo, podem 
proporcionar avanços relevantes 
para a concretização do acesso à 
justiça em sua dimensão mais am-
pla, destinando os profissionais 
humanos à realização de ativida-
des não repetitivas e que deman-
dam competências interpessoais, 
favorecendo uma prestação juris-
dicional mais ágil e eficaz.

5 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A falta de comunicação cla-
ra gera o distanciamento entre 
a justiça e o público ao qual ela 
serve, o que contribui para que, 
na era digital, a manipulação de 
informações por outros sujeitos 
sociais, nem sempre bem-inten-
cionados, produza desinformação 
e gere crise de confiança no Po-
der Judiciário. 

A proposta do Pacto Nacio-
nal do Judiciário pela Linguagem 
Simples representa um avanço 
significativo ao reconhecer que a 
clareza na comunicação jurídica 
é essencial para garantir o aces-
so à justiça. No entanto, para que 
o Pacto alcance seus objetivos, 
além da mera definição de lingua-
gem simples, deve-se promover 
uma reflexão crítica sobre as es-
truturas da comunicação jurídica. 

Portanto, a simplificação 
não pode se restringir à exclu-
são de termos técnicos, mas deve 
considerar aspectos sintáticos, 
garantindo construções claras e 
organizadas; semânticos, assegu-
rando que os termos empregados 
preservem precisão e coerência 
conceitual; e pragmáticos, de 

modo que a linguagem utilizada 
atenda ao contexto e às necessi-
dades comunicativas do público 
destinatário.
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RESUMO
O	trabalho	se	propõe	a	analisar	brevemente	o	desafi	o	da	proteção	dos	
Direitos Humanos diante da era globalizada e digital. De um lado, o 
ocidente se transforma no sentido da universalização dos direitos do 
ser humano para um nível global, no qual é o individuo o protagonista 
das relações internacionais e não somente o Estado-nação. Por 
outro, desencadeou a lógica da globalização com base no capital que 
ampliou para níveis inimagináveis com a revolução tecnológica. Por 
isso, o artigo se fundamenta na observação dos diversos dilemas e 
incertezas que o mundo tecnológico apresenta no contexto do projeto 
de Direitos Humanos. Na	conclusão	se	constatou	que	a	globalização	
e a tecnologia impactam em um mundo com um lado positivo, como 
a	unifi	cação	dos	povos	e	os	questionamentos	a	regimes	autoritários.	
Todavia, registra-se um maior desrespeito aos direitos humanos em 
fl	exibilizar	os	direitos	 trabalhistas,	 fome,	pobreza,	guerras,	crimes	e	
migrações. 

Palavras-chave: direitos humanos; globalização; tecnologia; digital; incer-
tezas.

1 INTRODUÇÃO
Esta investigação tem por objetivo refletir acerca dos principais 

dilemas e obstáculos para a proteção dos direitos humanos na era di-
gital. Nas últimas décadas, o fenômeno da globalização potencializou 
a evolução tecnológica, impactando diretamente nas relações sociais, 
políticas e jurídicas. Tem-se, portanto, um cenário no qual os dilemas 
sociais dificilmente podem ser resolvidos somente nos limites do Es-
tado-nação soberano e tomando por referência unicamente o sistema 
jurídico interno. Consequentemente, essa expansão de efeitos também 
atinge a proteção dos direitos humanos nos âmbitos interno e externo 
dos países.

O estudo do direito internacional dos direitos humanos, na atual 
conjuntura de vida digital e globalizada, exige atenção à efetividade 
da proteção da justiça social prometida pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948 (DUDH). Contudo, o principal dilema dos 
direitos humanos no contexto da globalização e da virtualização reside 
justamente na sua efetividade. 
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Com a economia global, o 
capital “criou para si um espaço 
de ação para além do espaço dos 
estados nacionais, porém, de for-
ma alguma se pode falar aqui de 
igualdade de oportunidades na 
competitividade em nível inter-
nacional” (OLIVEIRA, 2009, p. 
225). Assim, a realização de tais 
direitos depende da superação 
de muitos fatores que ganharam 
grandes dimensões com o atual 
processo de mundialização.

2 RESULTADOS E 
DISCUSSÃO  

Após a Segunda Guerra 
Mundial, os Estados vestfalianos 
deixaram de ser os exclusivos su-
jeitos de direito internacional e o 
indivíduo passou a figurar como 
sujeito de proteção internacio-
nal. Os indivíduos “independen-
temente de pertencerem a uma 
comunidade de cidadãos de um 
Estado, a grupos específicos ou 
minorias, são considerados em 
si como objecto de protecção em 
razão da sua condição humana” 
(MARQUES, 2014, p. 214). 

A Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948 
apresenta conceitos e significa-
dos voltados à proteção desse in-
divíduo, com o ser humano pas-
sando a ser o referencial basilar 
para os direitos e deveres no âm-
bito internacional1.

1  Como exemplo do processo de 
individualização dos direitos 
humanos, destaca-se a possibilidade 
de	 o	 indivíduo	 figurar	 como	 parte	
processual nos sistemas africano e 
europeu de direitos humanos. Do 

Essa declaração contribuiu 
para a consolidação das con-
cepções de universalidade e de 
indivisibilidade dos direitos hu-
manos. O sentido da concepção 
universalista reside na busca pela 
expansão dos direitos humanos, 
refletindo o anseio pelos ideais 
de justiça, independentemente da 
época e do lugar, tornando o ser 
humano, sempre e em qualquer 
situação, o titular de direitos2. A 
indivisibilidade é compreendida 
no contexto da proteção e garan-
tia da dignidade humana, no qual 
os direitos sociais, econômicos, 
culturais, civis e políticos estão 
todos interligados. Portanto, ha-
verá violação dos direitos huma-
nos, ainda que apenas um desses 
direitos seja atingindo.

Além dessas, outra impor-
tante concepção dos direitos hu-
manos é o seu caráter histórico. 
Nessa perspectiva histórica, é 
possível constatar que, atual-
mente, o desenvolvimento desses 
direitos tem uma íntima ligação 
com o avanço dos processos de 
globalização e digitalização, que 
redesenham muitos dos desafios 
em torno das pautas jurídicas.

Como exemplo, a era digi-

ponto de vista da responsabilidade, 
ressalta-se, ainda, a possibilidade 
de ser processado e penalizado pelo 
Tribunal	Penal	Internacional.

2 	 Neste	 sentido,	 a	 Declaração	
Universal dos Direitos do Homem de 
1948;	 “Os	 direitos	 universalizam-se	
e confrontam-se com os Estados que 
os violam. A Declaração abraça toda 
a	humanidade”.	(MARQUES,	2012,	
pp.	611	e	612).

tal contribuiu para a mobilização 
de grupos sociais que se opunham 
aos regimes autoritários então 
vigentes, durante a chamada Pri-
mavera Árabe. Nesse contexto, a 
possibilidade de comunicação em 
massa, por vias não controladas 
pelo Estado, favoreceu para a ar-
ticulação política de dissidências. 
Anos depois, a tecnologia tam-
bém impulsionou a cooperação 
científica internacional que pos-
sibilitou o desenvolvimento de 
vacinas contra o coronavírus.

Dessa forma, a globaliza-
ção abre caminho para uma nova 
dimensão do Estado-nação, uma 
ordem mundial supranacional, 
pós-vestfaliana, que prioriza a 
democracia, a política, a eco-
nomia e a sociedade em âmbito 
global (FALLK, 2007). O espaço 
jurídico global organizar-se-ia 
em rede, fundamentado na plu-
ralidade das normas, nas relações 
entre os indivíduos e nas jurisdi-
ções, desagregando, assim, com a 
estrutura tradicional da pirâmide 
(MARQUES, 2008, p. 130).

Essa aproximação entre 
os Estados, potencializada pela 
tecnologia, transferiu diversos 
problemas antes enfrentados no 
âmbito interno dos países para 
uma esfera global, tais como 
terrorismo, tráfico, corrupção, 
lavagem de dinheiro, propaga-
ção de mensagens de pornogra-
fia e pedofilia, alterações climá-
ticas, entre outros. (DUARTE, 
2014, p.79).

Recentemente, o Supremo 
Tribunal Federal tem conduzi-
do investigações acerca dos atos 
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antidemocráticos ocorridos em 
8 de janeiro de 2023. No âmbito 
desse inquérito, de relatoria do 
Ministro Alexandre de Moraes, 
várias decisões foram proferidas 
contendo obrigações de fazer e 
não fazer contra grandes empre-
sas de tecnologia como a X, de 
Elon Musk. Tais decisões tive-
ram repercussão internacional, 
resultando atualmente em uma 
articulação nos Estados Unidos 
contra o referido Ministro. Esse 
caso evidencia, portanto, como 
as relações internacionais serão 
mobilizadas no enfrentamento 
das incertezas da era digital.

É nesse contexto que se 
percebem as incertezas da era di-
gital e a necessidade crescente de 
uma configuração de um espaço 
jurídico global voltada à prote-
ção dos Direitos Humanos. Em 
paralelo à edificação de um mun-
do economicamente globalizado, 
assiste-se ao ressurgimento dos 
discursos contrários ao multilate-
ralismo internacional, prejudican-
do avanços em diversas temáticas.

3 CONCLUSÃO
Conclui-se, portanto, que 

a globalização e a revolução tec-
nológica ganharam nas relações 
sociais, políticas e jurídicas con-
temporâneas. Contudo, esse pro-
tagonismo exige uma proteção 
maior para os direitos humanos. 
Isto é, os Estados deveriam prio-
rizar um modelo internacional 
cooperativo para resolver os pro-
blemas de proteção aos direitos 
humanos, como o desenvolvi-
mento humano, a redução das de-

sigualdades sociais, a promoção 
dos direitos sociais, os direitos 
de liberdade e de personalidade, 
como o regime democrático.

O processo global e tecno-
lógico, apesar de trazer diversos 
avanços na comunicação, no mer-
cado, inter-relações entre as na-
ções e na educação, acarreta, nos 
tempos atuais, grandes desafios 
à nossa sociedade global, travam 
diversos problemas a serem su-
perados no âmbito dos recursos 
naturais, das alterações climáti-
cas, da intolerância com a liber-
dade religiosa e de expressão, 
imigração, terrorismo, das desi-
gualdades globais, entre outros. 
A tecnologia, que poderia ser 
nossa aliada no enfrentamento de 
tais questões, é alvo de disputas 
de interesses estratégicos contrá-
rios à cooperação internacional.

Tais dilemas se mostraram 
de difícil resolução, uma vez que 
precisamos superar a cultura da 
desigualdade, do superior contra 
o inferior, e assim caminharmos 
juntos na busca de um projeto 
unificado. Contudo, ainda que ne-
bulosos os caminhos e as estraté-
gias, o imperativo ético e jurídico 
dos direitos humanos deve conti-
nuar como norte para o enfrenta-
mento dos desafios.
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RESUMO
O presente estudo analisa os meios de obtenção de provas digitais no pro-
cesso penal brasileiro e seus impactos no direito fundamental à privacida-
de. A pesquisa, fundamentada em revisão bibliográfica e análise norma-
tiva, destaca as características das provas digitais, os métodos utilizados 
para sua obtenção e o nível de invasividade envolvido, especialmente no 
contexto do hacking governamental e da instalação de softwares espiões. 
Observa-se que a ausência de um regramento processual penal específico 
pode gerar insegurança jurídica, expondo os indivíduos a medidas arbitrá-
rias. Além disso, a possibilidade de acesso massivo a dados digitais, muitas 
vezes sem delimitação precisa dos limites da investigação, amplia os riscos 
de violação indevida da privacidade e de exposição de informações sensí-
veis não relacionadas ao crime investigado. O estudo conclui que a prote-
ção da privacidade exige a aplicação rigorosa de critérios procedimentais 
que visem assegurar um equilíbrio entre eficiência investigativa e respeito 
à privacidade dos indivíduos.

Palavras-chave: provas digitais; privacidade; processo penal; direito fun-
damental.

1 INTRODUÇÃO
O avanço tecnológico e a digitalização das comunicaçõe s trans-

formaram o cenário da persecução penal, ampliando os meios de obten-
ção de provas e desafiando os limites da proteção à privacidade. 

A pesquisa visa analisar os meios de obtenção de provas digitais 
no processo penal brasileiro, destacando suas características e os de-
safios decorrentes da possibilidade de acesso massivo a dados pessoais 
sensíveis. 

Diante desse cenário, o presente estudo, baseado em revisão bi-
bliográfica, investiga a lacuna regulatória que envolve a obtenção de 
provas digitais no Brasil, bem como as tensões entre eficiência investi-
gativa e respeito à privacidade.

2 PROVAS DIGITAIS NO PROCESSO PENAL: 
CONCEITO E CARACTERÍSTICAS TÍPICAS

Entende-se por provas digitais as informações em formato digital 
(codificadas no sistema binário), armazenadas em meio eletrônico ou 
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transmitidas por rede de comu-
nicação, contendo a representa-
ção de fatos ou ideias (Vaz, 2012, 
p.63). Esses fatos e ideias são 
extraídos por intermédio de um 
processo de interpretação, o qual 
confere sentido humanamente 
inteligível a uma linguagem não 
natural (Badaró, 2021, p.7). 

Há características que in-
formam a singularidade da prova 
digital em relação à prova ana-
lógica, a exemplo das apontadas 
por Vaz (2012, p.68) e Badaró 
(2021, p.7): a imaterialidade, ten-
do em vista que são dados “impal-
páveis” decorrentes de impulsos 
de corrente elétrica com senti-
do atribuído mediante processo 
interpretativo; a volatibilidade, 
dada a fragilidade e a variabili-
dade - proposital ou involuntária 
- que os dados digitais podem so-
frer em sua sequência numérica; 
o desprendimento do suporte fí-
sico, já que as informações podem 
mudar de dispositivo e de forma 
de armazenamento mantendo a 
sua essência; a suscetibilidade de 
clonagem, tendo em vista que a 
natureza dos dados possibilita 
que os arquivos digitais sejam 
copiados de modo fiel, idêntico 
e infinito; e a necessidade de in-
termediação de equipamento, a 
fim de processar as informações 
e transformar a sequência numé-
rica que constitui o dado digital 
em linguagem compreensível ao 
ser humano.  

Em uma perspectiva ra-
cionalista (Ferrer-Beltrán, 2022, 
p.22), reconhecendo-se a relação 
teleológica entre prova e verdade, 

o compromisso de um processo 
judicial deve ser a reconstrução 
de um fato pretérito para atingir 
uma resposta judicial confiável 
e autêntica aproximando-se ao 
máximo da verdade. Diante das 
peculiaridades inerentes à prova 
digital, impõe-se o desafio de ga-
rantir a confiabilidade e a auten-
ticidade dos elementos de prova 
para uso na persecução penal. 

3 AS FORMAS DE 
OBTENÇÃO DE 
PROVAS DIGITAIS E O 
GRAU DE 
INVASIVIDADE

Os meios de obtenção de 
provas digitais são variados e 
aumentam acompanhando a evo-
lução tecnológica: a intervenção 
telemática; a coleta posterior 
à apreensão de dispositivo ele-
trônico; a requisição a terceiros 
e o acesso oculto e remoto, por 
meio de hacking governamental e 
de instalação de softwares espiões 
(malware).

A autorização dada para 
se apreender dispositivos infor-
máticos que podem conter pro-
vas digitais em computadores, 
smartphones e tablets deve ter fun-
damentos concretos que possibi-
litem a conclusão de que “(i) os 
vestígios digitais de um deter-
minado crime encontram-se, de 
fato, em um sistema informático e 
(ii) que esses vestígios serão úteis 
e necessários para os fins da in-
vestigação” (Saad; Rossi; Partata, 
2024, p.18).

Quando a obtenção de 
provas digitais se dá pelo acesso 

oculto e remoto, os sistemas in-
formáticos são acessados, eficien-
te e invasivamente, para captar 
dados que podem ser úteis para 
a persecução criminal, rompen-
do, inclusive, barreiras criptográ-
ficas (Smanio, 2022, p.192-193). 
Nessa modalidade, os órgãos 
governamentais de investigação 
podem realizar o hackeamento 
estatal, que consiste em realizar 
uma infiltração no sistema com 
o objetivo de, identificando fa-
lhas e aberturas previamente, ter 
acesso, conectado à internet, a 
arquivos protegidos. Outra for-
ma de explorar e transmitir in-
formações inclui a instalação de 
programas (malwares) no sistema 
investigado, visando realizar uma 
abertura de acesso remoto ex-
cepcional (Liguori, 2022, p. 251), 
sem consentimento antecipado 
do investigado.

Em ambas as formas, os 
agentes de persecução penal po-
dem coletar massivamente dados 
do alvo. Os benefícios decorren-
tes dessas técnicas são inegáveis 
diante do potencial ganho epis-
têmico ao enriquecerem o acervo 
probatório e ampliarem as capa-
cidades investigatórias para en-
frentar a sofisticação com a qual 
atua a criminalidade organizada. 

Contudo, o grau de inva-
sividade decorrente da coleta de 
dados digitais nos dispositivos 
informáticos ou de acesso oculto 
e remoto, em razão das peculiari-
dades dos meios digitais, é muito 
maior do que a busca e a apreen-
são realizada no mundo físico, o 
que exige um maior rigor ade-
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quado à era digital.
A ausência de lei apropria-

da a essa realidade específica, defi-
nindo parâmetros legais mínimos 
para a atuação de magistrados na 
busca por preservar a cadeia de 
custódia das provas digitais, en-
seja decisões genéricas e não con-
fere preceitos objetivos para que 
os indivíduos possam impugnar 
eventuais medidas desproporcio-
nais, arbitrárias e abusivas (Saad; 
Rossi; Partata, 2024, p.18). 

4 O IMPACTO DA 
OBTENÇÃO DE 
PROVAS DIGITAIS NO 
DIREITO À 
PRIVACIDADE 

Além da previsão do di-
reito à privacidade em conven-
ções internacionais de direitos 
humanos, o art. 5º, inciso X, da 
Constituição da República (Bra-
sil, 1988) aduz que são inviolá-
veis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, 
assegurando indenização em ca-
sos de violação. Portanto, a esfera 
íntima é resguardada constitu-
cionalmente, garantindo que seja 
facultada ao indivíduo a decisão 
de comunicar ou não informações 
de sua intimidade e impedindo 
que terceiros acessem domínios 
de exclusividade particular. 

Embora a obtenção de pro-
vas analógicas também possa 
afetar a privacidade, com a disse-
minação de novas tecnologias, a 
amplitude dos dados digitais, em 
proporção muito maior do que a 
decorrente das medidas analógi-
cas, favorece e exacerba a expo-

sição indevida de dados pessoais 
sensíveis do indivíduo, os quais, 
por vezes, não são relevantes 
para a investigação. Esse contex-
to maximiza os reflexos na priva-
cidade em diversas escalas diante 
dos crescentes riscos do cruza-
mento massivo de dados.

Diante disso, o desafio que 
se impõe aos profissionais do di-
reito é, sem que haja regramento 
processual penal específico para a 
obtenção e para o tratamento de 
dados pessoais em matéria de se-
gurança pública e de persecução 
penal, alcançar a justa medida en-
tre o direito à privacidade e a ne-
cessidade de investigar de modo 
efetivo, ponderando os benefícios 
e as adversidades da utilização de 
meios de obtenção de provas di-
gitais. 

5 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A obtenção de provas digi-
tais no processo penal brasileiro 
envolve desafios complexos, es-
pecialmente diante da ausência 
de um marco normativo específi-
co que regule sua coleta, custódia 
e admissibilidade. 

O acesso massivo a dados 
digitais por meio de técnicas in-
vestigativas altamente invasivas 
amplia os riscos de violação da 
privacidade e de uso despropor-
cional dessas informações na per-
secução penal.

Diante desse cenário, a 
necessidade de um regramento 
processual penal específico para 
a obtenção de provas digitais se 
impõe como medida essencial 

para assegurar um equilíbrio 
adequado entre eficiência inves-
tigativa e respeito à privacidade.
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RESUMO
No	Brasil,	com	o	advento	da	Lei	13.445	de	2017,	observou-se	uma	
mudança paradigmática, com a reorganização das competências dos 
ministérios governamentais federais que administram o tema, ao mesmo 
tempo que houve o processo de intensa imigração de venezuelanos na 
fronteira norte. A pesquisa empreendida desenvolveu-se, inicialmente, 
pelo estudo conceitual e histórico, utilizando o método dedutivo, 
evoluindo para fase exploratória, considerando que objetivou a análise 
da	 efi	cácia	 das	 políticas	 públicas	 como	 garantidores	 dos	 direitos	
fundamentais dos imigrantes, indicando as soluções vislumbradas 
para os problemas apresentados. 

Palavras-chave: imigração; fluxo migratório; políticas públicas de frontei-
ra; operação acolhida; interiorização. 

1 INTRODUÇÃO
A mobilidade humana é um fenômeno que acompanha as mudan-

ças econômicas, sociais e políticas do mundo e exige o constante repen-
sar de seus conceitos. Assim, diante de momentos de crise, é natural 
que o fluxo migratório se intensifique.

No Brasil, com o advento da Lei 13.445 de 2017, observou-se 
uma mudança paradigmática, com a reorganização das competências 
dos ministérios governamentais federais que administram o tema, ao 
mesmo tempo que o processo de intensa imigração de venezuelanos na 
fronteira norte brasileira trouxe à tona diversas dificuldades no geren-
ciamento das migrações, o que gerou a federalização do atendimento 
aos imigrantes e culminou na criação da Operação Acolhida e seus des-
dobramentos.

Assim, a Força Tarefa Logística Humanitária denominada Ope-
ração Acolhida precisa ser estudada para que se possa entender a reali-
dade hodierna da política migratória brasileira.

POLÍTICAS PÚBLICAS DIANTE DA 
SITUAÇÃO DE CRISE HUMANITÁRIA 
E DO AUMENTO DO FLUXO 
MIGRATÓRIO: ANÁLISE DAS PRÁTICAS 
DE INTERIORIZAÇÃO E DA PROTEÇÃO 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DOS 
MIGRANTES
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2 A RELAÇÃO ENTRE 
CRISE HUMANITÁRIA 
E O AUMENTO DO 
FLUXO MIGRATÓRIO

A República Bolivariana da 
Venezuela, desde o ano de 2014, 
enfrenta uma crise política e eco-
nômica que reflete no bem-estar 
social do país, de modo a faltar-
-lhe alimentos, medicamentos e 
itens básicos, necessários à so-
brevivência.

Protestos, por parte da po-
pulação, perseguições e violên-
cias do governo Nicolás Maduro 
àqueles que contrariem os seus 
interesses, além da disputa pelo 
poder com o autoproclamado 
presidente interino Juan Guaidó, 
portanto, trata-se de crise huma-
nitária de proporções significati-
vas. 

O Brasil assumiu com-
promissos, por meio de tratados 
internacionais, os quais foram 
ratificados pelo país, como a Con-
venção de 1951 ou Convenção de 
Genebra, e ainda a Declaração 
de Cartagena de 1984, ambas 
introduzidas em sua ordem in-
terna, por meio da Lei 9474/97, 
conhecida como Lei do Refúgio, 
e ainda promulgou, em 2017, a 
Lei de Migração Brasileira (lei 
13.445/2017). 

A Constituição brasileira 
de 1988, promulgada sob a ín-
dole de defesa e valorização das 
garantias fundamentais, adota 
a igualdade entre brasileiros e 
estrangeiros residentes no país, 
garantindo aos estrangeiros os 
direitos sociais, entre eles, educa-
ção, saúde, alimentação, acesso ao 
trabalho e moradia. 

Todavia, observa-se que a 
situação real dos venezuelanos 

no Brasil é de vulnerabilidade 
quanto aos direitos fundamen-
tais, com maior intensidade no 
estado de Roraima, que é local de 
maior fluxo de entradas desses 
imigrantes. 

3 POLÍTICAS 
PÚBLICAS 
BRASILEIRAS DE 
ACOLHIMENTOS AOS 
MIGRANTES

Como dito, o Brasil possui 
leis e marcos regulatórios que 
asseguram os direitos e o acesso 
a serviços para migrantes e refu-
giados, bem como desenvolve po-
líticas públicas garantidoras de 
tais direitos.

As políticas públicas bra-
sileiras de acolhimento aos 
migrantes incluem: a Lei nº 
9.474/97, que determina como 
a proteção legal internacional do 
refúgio é aplicada e como se re-
conhece a condição de refugiado 
no Brasil; a Política Nacional de 
Migrações, Refúgio e Apatridia 
(PNMRA), que coordena e orga-
niza as ofertas de serviços, pro-
gramas e ações para migrantes, 
refugiados e apátridas; a Opera-
ção Acolhida, que é uma resposta 
humanitária do Governo Federal 
às demandas de migrantes e refu-
giados que chegam ao Brasil pela 
fronteira com a Venezuela.

4 ESTUDO DE CASO 
DA OPERAÇÃO 
ACOLHIDA COMO 
RESPOSTA DO 
GOVERNO BRASILEIRO 
À CRISE 
HUMANITÁRIA 
VENEZUELANA

A Operação Acolhida é 

uma resposta humanitária do 
Governo Federal para o fluxo 
migratório intenso de venezue-
lanos na fronteira entre os dois 
países. Criada em 2018, com o 
objetivo de garantir atendimento 
aos refugiados e migrantes ve-
nezuelanos, a Operação Acolhida 
consiste na realocação voluntá-
ria, segura, ordenada e gratuita 
dessas pessoas, em situação de 
vulnerabilidade, dos municípios 
de Roraima para outras cidades 
do Brasil.

Esta realocação, conhecida 
como interiorização, visa permi-
tir que as pessoas beneficiadas 
tenham melhores oportunidades 
de integração social, econômica 
e cultural, bem como reduzir a 
pressão sobre os serviços públi-
cos atualmente existentes.

Essa é medida político-
-administrativa pela qual o ente 
público (com ou sem parceria 
com entidades privadas e inter-
governamentais) assume o ônus 
de transportar para outras partes 
do território nacional os migran-
tes estrangeiros que estejam con-
centrados demograficamente em 
algum estado ou município, de 
modo a distribuir o contingente 
populacional e, com isso, minorar 
o impacto sofrido localmente em 
relação à capacidade de oferta de 
postos de trabalho e de serviços 
públicos básicos.

Não é a primeira vez que 
o Brasil assume uma tal medi-
da para lidar com uma crise mi-
gratória. No ápice da imigração 
haitiana no Brasil, em 2014, o 
governo do estado do Acre tam-
bém implementou ações de inte-
riorização como forma de reduzir 
a concentração demográfica dos 
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imigrantes que ingressavam no 
país pela fronteira peruana. 

Um dos pontos de desta-
que da Operação é o projeto Vaga 
de Emprego Sinalizada (VES). 
Trata-se do deslocamento de mi-
grantes e refugiados que recebe-
ram sinalização de oportunidade 
de trabalho por empresas brasi-
leiras de todas as regiões do país.

Os migrantes seleciona-
dos são apoiados pela Operação 
Acolhida para o deslocamento 
até o município onde trabalha-
rão. Mais de 10 mil pessoas já 
foram contratadas, entre janeiro 
de 2023 e maio de 2024, em 16 
estados e 157 cidades.

As empresas interessadas 
em participar da Operação Aco-
lhida oferecendo vagas de traba-
lho formalizam cadastro e pas-
sam a atuar em conjunto.

Ocorre que, em um país de 
dimensões continentais, torna-se 
muito dificil o acompanhamento 
do regular desenvolvimento das 
práticas laborais e dos direitos 
trabalhistas dos migrantes.

Muitos desses refugiados, 
devido à vulnerabilidade social 
e à dificuldade de regulariza-
ção migratória, enfrentam obs-
táculos para acessar empregos 
formais, tornando-se mais sus-
cetíveis ao aliciamento e à explo-
ração laboral.

Desde 2017, 71 trabalha-
dores venezuelanos foram es-
cravizados nos estados de São 
Paulo, Santa Catarina, Bahia, Rio 
Grande do Sul, Goiás, Rondônia, 
além de Roraima, segundo dados 
do Ministério do Trabalho e Em-
prego sistematizados pela Repór-
ter Brasil.

Este foi o caso de 33 refu-

giados venezuelanos resgatados 
em 2023, no município de Paca-
raima, fronteira entre Brasil e 
Venezuela. Eles foram forçados 
a trabalhar em um abrigo vincu-
lado a uma instituição religiosa, 
tiveram seus documentos retidos, 
foram ameaçados e só podiam 
sair com autorização dos proprie-
tários.

5 CONCLUSÃO
As migrações venezuela-

nas coordenadas pela Força Ta-
refa Logístico Humanitária da 
Operação Acolhida revelam um 
paradoxo entre a necessária ação 
do Estado e a dificuldade de deci-
são individual diferente do deslo-
camento interno: se é voluntária 
a escolha por interiorizar, muitas 
vezes não o é a opção de perma-
nência no primeiro ponto de che-
gada no Brasil, sobretudo com 
as pressões sociais exercidas em 
Roraima e na cidade de Manaus.

A multiplicidade de atores 
dessa governança nacional con-
fere o caráter humanitário à Ope-
ração. O trabalho do Exército, em 
conjunto com organizações inter-
nacionais como a OIM, organiza-
ções não governamentais através 
de suas agências instaladas no 
Centro de Coordenação de Inte-
riorização (CCI) e o apoio da so-
ciedade civil engajada conseguem 
sistematizar e realizar as interiori-
zações, ao intermediarem recepto-
res e contratos de trabalho.

Sendo assim, reputa-se que 
a Operação Acolhida surge como 
um programa pontual e específi-
co para lidar com a migração em 
massa de venezuelanos no Brasil, 
podendo constituir um marco e 
um modelo de política pública a 

ser adotado no campo migrató-
rio, ressaltando a necessidade de 
resguardar garantias fundamen-
tais para não nacionais no Brasil, 
independente da nacionalidade 
ou dos acontecimentos que oca-
sionem migrações forçadas.

As vagas de emprego sina-
lizadas e o processo de interiori-
zação apontam para a solução de 
uma problemática social local, 
mas indicam a necessidade de ob-
servância e controle dos direitos 
trabalhistas dos migrantes, dian-
te de todos os absurdos já viven-
ciados.

REFERÊNCIAS 
ALEXY, Robert. Constitucionalismo 
discursivo. Tradução de Luís Afonso 
Heck. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 2006. Teoria dos direitos fun-
damentais. Tradução de Virgílio Afonso 
da Silva. São Paulo: Malheiros, 2008.

BAENINGER, Rosana; JARO-
CHINSKI SILVA, João Carlos (org.). 
Migrações Venezuelanas. Nepo-Uni-
camp. Campinas, 2018, p. 369-373.

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito 
constitucional. 25. ed. São Paulo: Ma-
lheiros, 2010. BRASIL. Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: https://www.planal-
to.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicao.htm. Acesso em: 02 ago. 

HÄBERLE, Peter. Estado constitu-
cional cooperativo. Rio de Janeiro: Re-
novar, 2007. HART, Herbert L.A. O 
conceito de Direito. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2005.

LOBO, Maria Teresa Cárcomo. Orde-
namento jurídico comunitário. Belo 
Horizonte: Editora Del Rey, 1996.

VERDÚ, Pablo Lucas. O sentimento 
constitucional: aproximação ao estudo 
do sentir constitucional como de inte-
gração política. trad. e pref. Agassiz 
Almeida Filho. 1. ed. Rio de Janeiro: Fo-
rense. 2004.



71revista interagirCentro Universitário Christus

Revista Interagir - Ano XIX – v. 19 n. 127 Edição Suplementar, p. 71-73, jul./ago./set. 2024  ISSN 1809-5771

RESUMO
A dimensão extraprocessual da presunção de inocência na era digital 
é analisada neste artigo diante do protagonismo das redes sociais e da 
espetacularização da persecução penal no ambiente virtual. A partir de 
uma	 pesquisa	 bibliográfi	ca	 e	 de	 uma	 abordagem	 crítica	 da	 doutrina,	
sustenta-se que a presunção de inocência, originalmente voltada à 
proteção do procedimento processual, deve também operar fora do 
processo judicial, nas relações entre particulares, especialmente, na 
esfera midiática e nos ambientes virtuais de interação social. Destaca-
se que a virtualização da vida propicia a realização de julgamentos 
paralelos desprovidos de contraditório, resultando em condenações 
antecipadas com efeitos deletérios irreversíveis. Conclui-se que a 
efetividade da presunção de inocência na era digital também depende 
do reconhecimento e da proteção de sua dimensão extraprocessual, uma 
vez que exposições e julgamentos midiáticos promovidos fora dos autos 
por particulares violam direitos fundamentais, a exemplo do direito à 
honra, subvertem o devido processo legal e fragilizam os contornos 
garantistas do processo penal em um Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: presunção de inocência; dimensão extraprocessual; era 
digital; processo penal.

1 INTRODUÇÃO 
O interesse da mídia e da opinião pública sobre a controvérsia 

envolvendo o conteúdo da presunção constitucional de inocência foi 
potencializado pelo julgamento de ações penais contra autoridades de 
grande influência e poder político no Brasil. Seguramente, esse contex-
to deu destaque aos órgãos julgadores, o que inseriu, na ordem do dia, a 
atividade repressiva do Supremo Tribunal Federal em sede processual 
penal.

No nível do discurso político e midiático e na prática social, por 
vezes, o manejo político-retórico da presunção de inocência reforça o 
dualismo maniqueísta entre interesse social pela repressão efetiva de 
delitos e interesse individual do acusado interpretado como óbice para 
um processo penal efetivo.

Neste artigo, baseado em estudo bibliográfico, com abordagem 
crítica da doutrina pertinente, aborda-se a dimensão extraprocessual 
da presunção de inocência em um contexto em que a pressão do públi-
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co por respostas rápidas e efica-
zes no combate à corrupção e à 
impunidade adquiriu um alcance 
maior na era virtual, tendo em 
vista que as redes sociais e os 
ambientes virtuais de interação 
retiram da mídia a exclusividade 
do uso da palavra e de sua difusão 
em massa.

2 A DIMENSÃO 
EXTRAPROCESSUAL 
DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA

Argumenta-se que a fun-
ção original da presunção de 
inocência é a proteção do pro-
cedimento em si, entendendo-
-se procedimento, no sentido 
luhmanniano, como um proces-
so de apuração definido pela in-
certeza (Luhmann, 1980, p. 46) 
quanto ao resultado da decisão. 
Essa incerteza, propositalmente 
preservada até a decisão conclu-
siva, deve ser mantida pela pre-
sunção de inocência, pois, “se, 
pelo contrário, a decisão de um 
processo não é incerta, se o pro-
pósito dele não é determinar uma 
decisão, mas apresentar e justifi-
car uma decisão já determinada, 
não deve ser denominado de ‘pro-
cedimento’, mas de ‘ritual’.” (Stu-
ckenberg, 2021, 128). 

Além da proteção do pro-
cedimento em si, ao defender 
que o direito à presunção de ino-
cência tem assumido um caráter 
poliédrico, Beltrán (2018, p. 154) 
informa que a dimensão extra-
processual da presunção de ino-
cência alcança situações que im-
plicam também as relações entre 
particulares.

Nesses casos, a presunção 
é aplicável, por exemplo, na ex-
ploração informativa e jornalís-
tica de investigações criminais. 
Assim, a obrigação dos meios 
de comunicação deve ser tratar 
qualquer cidadão como presumi-
damente inocente. A proibição de 
atribuir a uma pessoa o cometi-
mento ou a participação em uma 
infração penal até que se produza 
uma sentença condenatória – no 
caso brasileiro, transitada em jul-
gado – é expressão do poliédrico 
direito da presunção de inocência 
no âmbito extraprocessual.

Pode-se defender que o 
reconhecimento da faceta extra-
processual é meramente retórico, 
apontando que a Constituição 
estabelece proteções mais ope-
rativas e específicas por meio da 
aplicação do direito à honra e à 
imagem, o que, por si, tornaria 
irrelevante juridicamente a pre-
sunção de inocência entre parti-
culares. Contudo, em consonân-
cia com Beltrán, sustenta-se que 
há, sim, um espaço útil para a 
presunção de inocência nas hipó-
teses extraprocessuais: 

"Se se sustenta que o recur-
so ao direito à honra, por exem-
plo, é proteção suficiente nesses 
casos, a pergunta relevante seria 
esta: por que afeta a honra de Pe-
dro a publicação por um meio de 
comunicação de que ele cometeu 
um homicídio antes de que ele 
tenha sido por ele condenado? 
O meio de comunicação poderia 
alegar que a honra de Pedro não 
lhe protege se cometeu o homi-
cídio. Mas, precisamente aqui 
aparece a função da presunção 

de inocência: a honra de Pedro é 
afetada porque até o momento da 
condenação ele deve ser presu-
mido inocente, i.e., tratado como 
inocente. Desse modo, dizer que 
o direito fundamental afetado é o 
direito à honra não excluiria que 
houvesse um espaço para a apli-
cabilidade da presunção nestes 
casos, senão que, melhor dizendo, 
a presunção lhe faria as vezes de 
um pressuposto" (Beltrán, 2018, 
p. 155).

A preservação da condição 
jurídica de inocente não veda o 
grau de suspeita que pode, evi-
dentemente, recair sobre o indi-
víduo, mas deve impedir que se-
jam operados antecipadamente 
juízos de culpa. Por essa razão, 
reconhece-se a importância da 
projeção extraprocessual da nor-
ma de tratamento da presunção 
de inocência, uma vez que a ex-
ploração midiática em ambientes 
virtuais muitas vezes potenciali-
za transgressões a esse direito. 

3  A VIRTUALIZAÇÃO 
DA VIDA E OS 
REFLEXOS NA 
PERSECUÇÃO PENAL

A virtualização da vida 
trouxe grandes benefícios e im-
pôs muitas adversidades ao ato 
de julgar. O esgarçamento da 
função judicante também é feito 
pela espetacularização do proces-
so penal com a difusão midiática 
não mais apenas no suporte físico 
de jornais. Os canais de comu-
nicação e de interação social da 
internet dão protagonismo a vá-
rios atores que, fora do processo, 
atuam para transformar aquele 
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que deve ser presumido inocen-
te em culpado à espera de julga-
mento. 

O estigma da condenação 
antecipada nas redes sociais é 
resultado de um modelo inquisi-
tório informal em que os danos 
são nefastos para o indivíduo jul-
gado e para a democracia, pois a 
internet não instala o contradi-
tório. Operam-se, de imediato, os 
efeitos – por vezes, irreversíveis 
– dessa condenação no tribunal 
público das redes sociais e da im-
prensa sensacionalista. 

De modo evidente, o ten-
sionamento entre a liberdade de 
expressão e a necessidade de ga-
rantir a presunção de inocência 
na dimensão extraprocessual, 
lastreada na dignidade da pessoa 
humana, é acentuado com a cres-
cente virtualização da vida. A in-
vasão na esfera íntima do acusado 
por curiosidade ou por estímulo 
de uma sanha punitivista não se 
justifica e não se compatibiliza 
com a persecução penal. O itinerá-
rio racional voltado para a obten-
ção da verdade processual penal é 
subvertido por fatores emocionais 
e irracionais, produzindo pseudo-
verdades que servem a propósitos 
distintos e distantes da gnoseolo-
gia processual clássica.

A complexidade da questão 
reside no fato de as redes sociais 
darem ensejo a violações prove-
nientes de ações de particulares 
que, como novos atores informais 
e não institucionalizados, operam 
em uma esfera não regulamen-
tada e agem “desvinculados de 
quaisquer regras deontológicas” 
(Manes, 2023, p. 17). 

As distorções e as reper-
cussões produzidas por meta-
narrativas de uma “justiça sem 
processo” (Manes, 2023, p. 12) 
atestam os efeitos hermenêuticos 
de narrativas construídas extra-
processualmente na interpreta-
ção dos fatos e das decisões judi-
ciais. O processo penal se torna 
“um cerimonial de degradação do 
status social do indivíduo subme-
tido à persecução” (Gomes Filho, 
1994, p. 32). A isso, somam-se 
sanções de grande força simbó-
lica de repressão, sendo, muitas 
vezes, a humilhação e a execração 
pública anteriores, até mesmo, ao 
oferecimento da denúncia. 

4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

As condições ideais de jul-
gamento a fim de viabilizar a jus-
tiça no âmbito processual penal 
devem libertar, no máximo do 
viável, aquele que exerce a tarefa 
de julgar de influências do meio 
social deslocadas do devido pro-
cesso legal, o que, na era virtual, 
é um desafio particularmente 
acentuado. 

A força atual da mídia se 
soma ao alcance das redes so-
ciais, as quais, antecipadamente, 
podem promover julgamentos e 
condenações com emoção exa-
cerbada, sem a racionalidade e a 
imparcialidade essenciais para a 
persecução penal em um Estado 
Democrático de Direito. 

Os impactos desse cenário 
na presunção de inocência en-
quanto direito fundamental tor-
nam a pessoa sob investigação em 
culpado aguardando julgamento, 

etiqueta social que, muitas vezes, 
é irreversível, seja qual for o re-
sultado do processo penal real.

Diante disso, com atenção 
aos meios de comunicação e às 
redes sociais, a divulgação de fa-
tos relacionados a investigações 
policiais ou mesmo a processos 
criminais não deve provocar a 
intromissão indevida nas ativi-
dades jurisdicionais, sob pena de 
tais abusos atentarem contra di-
reitos fundamentais, com especial 
prejuízo ao direito à presunção 
de inocência. 
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RESUMO
A pesquisa jurídica traz consigo um amplo leque de possibilidades para 
aplicação do saber criminológico, marcado por sua interdisciplinaridade 
e	empiria.	 Isso	ocorre	na	medida	em	que	a	criminologia	oferece	ao	
direito	 uma	 visão	 multifacetada	 e	 amplifi	cada	 sobre	 o	 fenômeno	
criminal. Assim, este trabalho objetiva apresentar a possibilidade de 
uma	relação	direta	entre	Criminologia,	Interseccionalidade	e	Direitos	
Humanos	 no	 âmbito	 da	 pesquisa	 jurídica,	 conferindo-lhe	 maior	
criatividade e abrangência interdisciplinar. Para isso, fez-se uso de uma 
pesquisa	descritiva	com	utilização	do	método	bibliográfi	co.	Diante	do	
exposto, defende-se que a ferramenta analítica da interseccionalidade 
oferece a quem pesquisa no/o Direito um campo de possibilidades 
para a percepção, em maior ou menor medida, dos modos a partir dos 
quais os diferentes marcadores sociais interagem entre si e produzem 
situações	de	opressão	e/ou	privilégio.	Na	pesquisa	jurídica	que	leva	em	
conta a ciência criminológica e o estudo de seus objetos, por exemplo, 
esta correlação se desenvolve de maneira nítida, amparada por uma 
abordagem que deve estar sempre alinhada aos Direitos Humanos. 
Como resultados, portanto, espera-se contribuir com a ampliação do 
conhecimento	e	o	incentivo	a	pesquisas	bibliográfi	cas	mais	criativas	e	
profundas, especialmente nos estudos sobre a criminalidade.

Palavras-chave: criminologia; interseccionalidade; direitos humanos; 
pesquisa jurídica.

1 INTRODUÇÃO
De modo geral, podemos compreender a Criminologia enquan-

to uma ciência não exata. Trata-se, nesse aspecto, de uma ciência que, 
sendo incumbida de lidar com a compreensão da criminalidade em 
sentido amplo, é humana. Em outras palavras, a Criminologia ofere-
ce, a partir de uma abordagem científica, informações válidas e cujo 
saber se afasta do subjetivismo e da mera intuição (Barreiras, 2024). 

Acontece que o estudo científico do crime e da criminalidade 
é relativamente recente (Siegel, 2011). Igualmente recente é a no-
meação e uso do termo interseccionalidade, que possui raízes no fe-
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minismo negro e originalmente 
referia-se à experiência de mar-
ginalização das mulheres ne-
gras dos discursos antirracista 
e feminista (Crenshaw, 1989) e 
passou a ser amplamente reivin-
dicado nos primeiros anos do sé-
culo XXI, em projetos políticos 
e intelectuais, além de utilizado 
nos meios acadêmicos, de mili-
tância ou ativismo no campo das 
políticas públicas, além do cres-
cente uso por docentes em áreas 
diversas (Collins; Bilge, 2020). 
Há que se mencionar que, no 
Brasil, autoras como Lélia Gon-
zalez já utilizavam tal ideia, ain-
da que não sob essa nomeação. 
No Direito, o movimento de uti-
lização terminológica e reinvin-
dicação teórica da interseccio-
nalidade não foi diferente, ainda 
que tal movimento aconteça, em 
várias ocasiões, de forma desco-
nexa com o seu projeto crítico e 
potencialidades.

Existem autores que ar-
gumentam no sentido de que a 
investigação científica fornece 
a base para o avanço da ciência, 
contribuindo para a constru-
ção do conhecimento humano 
ao passo que se diferencia de 
outros tipos de conhecimentos 
(Bittar, 2024; Henriques; Me-
deiros, 2017). A pesquisa, nesse 
contexto, representa um proces-
so de exploração e descoberta 
que torna possível a produção, 
atualização ou sistematização de 
conhecimento sobre o Direito e 
as relações sociais que o consti-
tuem e conferem sentido.

Por esta razão, deve-se 

destacar a importância da mo-
bilização da interseccionalidade 
enquanto ferramenta imprescin-
dível de pesquisa jurídica. Por-
tanto, a pergunta de partida é: 
de que maneira a pesquisa jurí-
dica, ao utilizar uma perspectiva 
interseccional, pode enriquecer 
a análise criminológica ao incor-
porar uma abordagem pautada 
nos direitos humanos?

Nesse aspecto, o objetivo 
central deste trabalho consiste 
em apresentar a possibilidade 
de uma relação direta entre cri-
minologia, interseccionalidade e 
direitos humanos no âmbito da 
pesquisa jurídica, conferindo-lhe 
maior criatividade e abrangên-
cia interdisciplinar. Trata-se, 
portanto, de um empreendimen-
to introdução que reivindica 
um papel tanto de apresentação 
quanto de provocação.

2 MÉTODOS
Esta pesquisa, de natureza 

descritiva, pode ser caracteriza-
da pela adoção do método biblio-
gráfico como principal instru-
mento de investigação. Em que 
pese a falta de originalidade da 
qual é acusada, em muitos casos 
com razão, a pesquisa bibliográ-
fica no Direito aponta igualmen-
te para caminhos e possibilida-
des diversas, que podem incluir 
um esforço de apresentar e cor-
relacionar teorias ou perspecti-
vas distintas, por exemplo. 

É esse esforço que se 
tentou propor neste trabalho, 
através da mobilização de obras 
e conceitos relevantes, buscando 

articular conceitualmente a ideia 
de interseccionalidade com as 
noções de criminologia e direi-
tos humanos, dimensões que se 
revelam passíveis [e possíveis] 
de conexão na pesquisa jurídica. 

3 RESULTADOS E 
DISCUSSÃO

A Criminologia contem-
porânea consiste em uma ciência 
caracterizada pela sua autono-
mia e interdisciplinaridade, além 
do uso dos métodos indutivo e 
empírico. Seus objetos de estu-
do, são, por excelência, o estudo 
do crime/delito, do criminoso/
delinquente, da vítima e do con-
trole social do crime.

Não se deve confundir a 
Criminologia, portanto, com o 
Direito Penal ou a Política Cri-
minal, que juntos compõem as 
chamadas Ciências Criminais. 
Diferentemente destas últimas, 
a Criminologia representa uma 
ciência do “ser”, cuja maneira 
de encarar os fenômenos não se 
encontram amparados em julga-
mentos ou valorações, mas, em 
métodos empíricos e na produ-
ção de conhecimento causal-ex-
plicativo sobre os seus objetos. 
Não há, portanto, relação de su-
bordinação entre o Direito Penal 
e a Criminologia, basta observar 
que a Criminologia contemporâ-
nea produz cada vez mais estu-
dos críticos sobre o Direito Pe-
nal (Shecaira, 2020).

Assim, segundo Viana 
(2024, p. 152, grifo do autor) 
tem-se que:

Internacionalmente a Criminologia 
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apresenta-se, sem dúvida, com um 
campo extremamente fértil. Com 
efeito, sendo ciência factual e não 
normativa, a Criminologia libera-se 
das amarras da visão limitada das 
ciências jurídicas. 

Nesse aspecto, não há 
como pensar em uma Crimino-
logia que não se encontre rela-
cionada com uma abordagem 
amparada em Direitos Huma-
nos, na medida em que estes 
constituem o conjunto de direi-
tos indispensáveis à vida huma-
na, que deve ser pautada pela 
dignidade, liberdade e igualdade 
(Ramos, 2025). Ademais, a aná-
lise de elementos como o crime, 
o criminoso, a vítima e o con-
trole social do delito – dos quais 
se ocupa a Criminologia – deve 
igualmente fazer uso da “inter-
seccionalidade”, termo que se 
encontra consagrado nos círcu-
los de debate e representa, de 
maneira geral, a interação entre 
diferentes categorias ou mar-
cadores sociais que expressam 
diferenças entre os indivíduos. 
Trata-se, portanto, de uma “ex-
periência” (Crenshaw, 1989) que 
é igualmente uma ferramenta 
de análise crítica (Collins; Bilge, 
2020) para compreender crimes 
que são expressos por recortes 
interseccionais, como é o caso da 
violência contra mulheres e do 
feminicídio (Oliveira, 2023), por 
exemplo.

4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A pesquisa jurídica não 
pode prescindir da utilização de 
ferramentas diversas. De acordo 

com Bittar (2024), a área jurídica 
possui um vício ao tratar sobre a 
pesquisa, que envolve tanto for-
ma quanto conteúdo. Esse vício 
diz respeito não somente ao uso 
automático da pesquisa biblio-
gráfica no Direito, mas, ao seu 
uso empobrecido e pouco criati-
vo, que é, em diversas situações 
“uma cópia, de uma cópia, de 
uma cópia”1.

Em razão disso, defende-
-se que a interseccionalidade 
oferece a quem pesquisa no/o 
Direito a possibilidade de en-
tender as formas de interação 
entre diferentes marcadores so-
ciais. Tais marcadores – a exem-
plo de raça, classe e gênero, por 
exemplo – não agem de manei-
ra isolada, mas, ao contrário, se 
sobrepõem e agem de maneira 
articulada para gerar situações 
de opressões ou privilégios. Isso, 
claro, desperta o interesse da-
queles que desejam realizar uma 
análise da influência dos fatores 
sociais sobre o Direito, o que 
constitui um exercício constante 
da Sociologia Jurídica (Sabadell, 
2017).

Para Collins e Bilge (2020, 
p. 15-16):

A interseccionalidade investiga 
como as relações interseccionais de 
poder influenciam as relações sociais 
em sociedades marcadas pela diver-
sidade, bem como as experiências 
individuais na vida cotidiana. Como 
ferramenta analítica, a interseccio-
nalidade considera que as categorias 
de raça, classe, gênero, orientação 

1  Em referência ao filme Fight 
Club (1999) ou “Clube da Luta”, 
em tradução ao português.

sexual, nacionalidade, capacidade, 
etnia e faixa etária – entre outras – 
são inter-relacionadas e moldam-se 
mutuamente. 

Portanto, é preciso refletir: 
como é possível compreender 
as situações de violência contra 
mulheres em um determinado 
contexto sem, no entanto, visua-
lizar de que modo os marcadores 
sociais traduzem esses crimes e 
posicionam as vítimas da violên-
cia? De que maneira é possível 
compreender as situações de 
violações de Direitos Humanos 
que são vividas pelas pessoas 
inseridas no Sistema Penitenciá-
rio, desde a negação de direitos 
básicos até situações flagrantes 
de tortura, sem uma análise das 
pessoas que compõem esse siste-
ma? Como pesquisar as estraté-
gias de controle social do crime 
sem saber a quem se destinam e 
a quem não se destinam as medi-
das adotadas? Ora, não é possí-
vel desumanizar a pesquisa jurí-
dica, por mais que muitos assim 
o façam. Tratar sobre intersec-
cionalidade é, assim, um exer-
cício de compreensão e respeito 
aos Direitos Humanos que deve 
ser incorporado nas pesquisas 
jurídicas.
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RESUMO
No	Brasil,	a	execução	das	penas	continua	sendo	um	dos	temas	mais	
preocupantes e complexos, demonstrando que, apesar da evolução 
da sociedade, ainda existe um longo caminho para a segurança 
preditiva e não reativa. A justiça preditiva utiliza dados estatísticos 
de séries temporais para criação de algoritmos e modelos de predição, 
subsidiando a geração de estratégias para individualização do 
cumprimento da pena e para o fomento de decisões que possibilitem 
benefícios	de	progressão	para	sair	do	encarceramento.	Neste	sentido,	
o presente trabalho objetivou construir um modelo de predição 
baseado na análise comportamental de informações de um sistema 
de videomonitoramento das cidades. Trata-se de uma alternativa ao 
encarceramento exacerbado, possibilitando uma execução da pena 
“fora	muros”	e	vigiada.

Palavras-chave: justiça preditiva; prevenção; cultura do encarceramento; 
liberdade assistida.

1 INTRODUÇÃO
A vigilância eletrônica pode ser encarada como uma solução 

pragmática, alternativa eficaz e segura à prisão, com menor custo fi-
nanceiro para os cofres públicos. O diagnóstico da análise das imagens 
será útil para a consecução fornecer ao Estado controle sobre a loca-
lização de determinados indivíduos, impedindo ou dificultando a ocor-
rência de fuga ou prática de crimes. Nesse diapasão, só faz sentido in-
vestir na continuidade da política se ela permitir, de maneira razoável, 
o cumprimento dessas finalidades. 

É antiga a pressão social exercida sobre o Estado, especialmente, 
quanto ao controle da violência e criminalidade, especialmente no que 
se refere ao modo de punir do Estado. Nos dizeres de Odon (2018), 
“a capacidade de aprisionamento não acompanha o ritmo da criminali-
dade”. Assim, dificilmente a administração prisional disporá de vagas 
suficientes para atender uma sociedade com aumento de criminalidade 
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igual à brasileira. Portanto, a me-
lhor alternativa é um método que 
priorize a prevenção do delito e 
não o encarceramento.

Esses são alguns argumen-
tos que indicam a necessidade de 
implantação de um sistema de 
tecnologia baseado em evidên-
cias, que otimize o emprego dos 
recursos administrativos da polí-
cia ostensiva e do sistema de exe-
cução penal.

Segundo Mombelli (2014), 
o policiamento preditivo é uma 
ferramenta prática da segurança 
pública, que tem a finalidade de 
indicar potenciais e futuras cenas 
criminosas, analisando-se os da-
dos estatísticos provenientes de 
diversas fontes.

2 A EXECUÇÃO PENAL 
E O JUS PUNIENDI DO 
ESTADO

Desde o surgimento do Es-
tado, o monopólio da violência 
repressiva é de titularidade ex-
clusiva deste, na medida em que 
é o único a julgar todos aqueles 
que violem o ordenamento ju-
rídico estatal, impondo-lhes as 
respectivas sanções que lhes são 
cominadas.

A pena é a retribuição im-
posta pelo Estado e razão da prá-
tica de um ilícito penal, e consiste 
na provação ou restrição de bens 
jurídicos do condenado. Nos Es-
tados Democráticos, a condena-
ção ocorre após um devido pro-
cesso legal, com observância do 
contraditório e da ampla defesa; 
podemos chamar a fase de cum-
primento da pena imposta na 

sentença de execução penal.
Os estabelecimentos pri-

sionais brasileiros funcionam 
hoje como instituições segrega-
cionistas de grupos em situação 
de vulnerabilidade social. Quan-
do o Estado atrai para si a perse-
cução penal e, por conseguinte, a 
aplicação da pena, visando à res-
socialização do condenado, atrai, 
conjuntamente, a responsabilida-
de de efetivamente resguardar a 
plenitude da dignidade daquele 
condenado sob sua tutela. A pena 
não pode se revelar como grava-
me a extirpar a condição humana 
daquele que a cumpre. Deve fun-
cionar como fator de reinserção 
do transgressor da ordem jurídi-
ca, para que reassuma seu papel 
de cidadão integrado à sociedade 
que lhe cerca.

3 A CULTURA DA 
PRISÃO 

A modernidade atual nas-
ceu inserida em uma sociedade 
que preconiza o encarceramento 
em massa e que vincula o nível de 
violência nas ruas com as prisões. 
A pressão feita pela mídia sob a 
sociedade intensifica o pânico e a 
ideia de punição aplicada somen-
te pela prisão. Já o Poder Judiciá-
rio, por sua vez, como mecanismo 
de defesa, eleva os números de 
prisões e “banaliza” o instituto da 
prisão preventiva.

No contexto de um viés 
punitivista, as prisões têm sido 
um depósito de seres humanos, 
numa espécie de resposta padrão 
ao condenado pelo ato de violên-
cia por ele cometido. Com pouca 

ou nenhuma triagem prévia em 
que se faça possível a aplicação 
de penas alternativas à privação 
de liberdade, os condenados são 
postos em celas insalubres, sem 
nenhum respeito às suas necessi-
dades mais básicas. De fato, a cul-
tura do encarceramento, além de 
não diminuir os índices de crimi-
nalidade, ainda atua como força 
propulsora da violência. 

4 O PANÓPTICO DE 
FOUCAULT

O livro Vigiar e punir: o nas-
cimento da prisão, originalmen-
te publicado em 1975, confere 
grande destaque para a visuali-
dade. Nessa obra é mencionado o 
panóptico, uma forma idealizada 
para implementação em institui-
ções variadas. 

O panóptico pode ser re-
pensado para a crise contempo-
rânea do sistema de punição. Se 
Foucault afirma a crise da socie-
dade disciplinar, tal crise nos in-
forma seu caráter mutável. Seus 
dispositivos, suas forças e seus 
diagramas de funcionamento se 
atualizam constantemente e o 
panóptico precisa ser, portanto, 
pensado como uma estratégia 
política de governamentalidade 
que não se restringe aos disposi-
tivos disciplinares dos espaços fe-
chados, mas como algo capaz de 
produzir novas articulações, além 
dos muros das penitenciárias.

Assim, em linhas gerais, 
uma atividade de vigilância pode 
ser definida como a observação 
sistemática e focalizada de indiví-
duos, tendo em vista produzir co-
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nhecimento e intervir sobre eles, 
de modo a conduzir suas con-
dutas. Essa definição, de caráter 
mais amplo, precisa, contudo, ser 
complementada com a descrição 
das particularidades contempo-
râneas da vigilância distribuída.

5 JUSTIÇA PREDITIVA
Com a tecnologia, tornou-

-se possível fazer estatísticas e 
aferir probabilidades de soluções 
para um determinado problema 
jurídico: as decisões jurídicas 
envolvem uma parcela de alea-
toriedade que pode ser medida, 
avaliadas as chances de uma ação 
judicial ou dos riscos legais, de-
terminada uma quantia possível 
de reparação.

A Justiça Preditiva refere-
-se à utilização de algoritmos e de 
inteligência artificial para prever 
resultados jurídicos. Assim, aná-
lises de dados e aplicativos algo-
rítmicos estão sendo implemen-
tados para resolver problemas 
tradicionais, aproveitando a inte-
gração e o aumento da aplicação 
das tecnologias da informação 
(TI) em sistemas já implantados.

Um dos dados que podem 
ser analisados é o comportamen-
to dos indivíduos que estão cum-
prindo pena fora do cárcere, de 
forma preventiva ou definitiva, 
subsidiando a decisão dos julga-
dores quanto à necessidade de 
seu encarceramento.

Uma análise inteligente de 
imagens de videomonitoramento 
pode detectar, automaticamente, 
situações suspeitas ou eventos 
fora do padrão de comportamen-

to, os quais são indicativos para 
uma prospectiva de práticas cri-
minosas, justificando a decreta-
ção de uma privação de liberdade, 
a ação vai ser antes do cometi-
mento do crime e continuará não 
sendo necessário o encarcera-
mento prévio.

6 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Foi apresentada uma intro-
dução abrangente à análise pre-
ditiva e como tais técnicas visam 
alavancar dados do passado para 
obter informações em tempo real 
e prever eventos futuros. 

A vigilância inteligen-
te não é a solução para to-
dos os males do sistema 
penal, mas pode produzir resul-
tados significativos, com a redu-
ção da população carcerária e a 
diminuição do custo do sistema 
penitenciário, a depender da for-
ma com que a política pública for 
implementada.

Espera-se o aprofunda-
mento dos estudos e o levanta-
mento de informações teóricas 
e práticas sobre, quando e como 
usar a análise preditiva, respei-
tando os direitos fundamentais, 
a privacidade e o tratamento não 
discriminatório de dados pes-
soais.
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